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Simão Jatene
Governador do Estado do Pará

Márcio Miranda
Presidente da Alepa

Constantino Guerreiro
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado

A edição do Livro “Memórias do Ministério Público do Estado do Pará” consti-
tui um gigantesco passo para resgatar a história de uma instituição importante para o 
Estado Democrático de Direito, e que nos últimos anos tem conquistado o reconheci-
mento da sociedade. O Ministério Público no Pará é uma instituição centenária repleta 
de personalidades, homens e mulheres que dedicaram sua vida a defender o bem 
público e que, por descaso, acabaram esquecidos com o passar do tempo. Contar a 
história do MP é adicionar um novo capítulo à história do povo paraense.

A atitude de olhar o passado é, mais do que saudosismo ou mera nostalgia, 
um exercício fundamental para se compreender o presente e planejar e construir 
o futuro. Costumo dizer que a história não começa quando chegamos e, mais que 
uma frase de efeito, essa percepção ajuda a entender o caráter coletivo da produção 
social. Ajuda a consolidar a ideia de que os avanços obtidos ao longo do tempo são 
também resultados de acertos e erros dos que nos antecederam. É assim que se dá 
o desenvolvimento do pensamento, das pessoas e das instituições que formam a 
sociedade. 

Por isso, festejo a iniciativa do Ministério Público do Estado do Pará em produ-
zir esse trabalho de pesquisa, apuração e consolidação de informações, muitas vezes 
fragmentadas e dispersas, para entregar à sociedade esta “Memória do Ministério 
Público do Estado do Pará”. 

O momento é oportuno. Vivemos tempos difíceis, em que se faz fundamental 
restaurar no seio da sociedade a crença nas instituições. Contar a história e resgatar 
trajetórias ajuda a compreender conquistas e, especialmente, que não podemos re-
troceder jamais. 

Por fim, parabenizo a direção do Ministério Público e o empenho dos servido-
res e de todos que trabalharam nesta obra por amor ao serviço público, com a certeza 
de que ela contribui para o fortalecimento e reconhecimento de uma instituição que 
representa uma grande conquista da nossa sociedade.

Há que se louvar toda iniciativa, como se constitui o objetivo desta obra, des-
tinada ao resgate da história e à preservação da memória, facultando ao conheci-
mento e à cultura dos pósteros sobre os “ontem”. Além das tantas razões elogiáveis 
que incorpora, rememorar episódios e personagens constitui preciosas fontes para 
estudos e pesquisas em todos os tempos.

Edições como esta, assumem caráter ainda mais relevante, quando dedicadas 
à reconstrução dos fatos e dos tempos, se referem a instituições como o Ministério 
Público, historiando a origem e a razão da profunda relação com a defesa e promo-
ção dos direitos que consubstanciam a cidadania no Estado Democrático. Merece, 
por isso, o aplauso, a que me associo.
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APRESENTAÇÃO

Marcos Antônio Ferreira das Neves
Procurador-Geral de Justiça

O Ministério Público é uma das instituições 
da nossa república que mais se projetaram nos 
últimos anos, passando de um órgão burocrático 
para um Parquet no centro da vida cidadã. O pro-
motor de justiça que outrora tinha uma mescla 
de funções que passavam desde a defesa do inte-
resse do Estado ao interesse do particular, passou 
a figurar, aos olhos da população, como o res-
ponsável por salvaguardar os interesses públicos 
ante os demais órgãos. 

O Livro “Memórias do Ministério Público do 
Estado do Pará” vem justamente contar a história, 
esquecida no livro do tempo, do surgimento e da 
evolução desta instituição centenária e tão impor-
tante para a manutenção da ordem. Falar do Mi-
nistério Público é falar de ilustres desconhecidos, 
de homens e mulheres que dedicaram sua vida a 
esta instituição e que de alguma forma deixaram a 
sua marca na própria evolução deste órgão. 

O Ministério Público do Estado do Pará 
é um marco, uma instituição que ao longo dos 
anos se reinventou, sofreu e teve que enfrentar 
as vicissitudes da sociedade brasileira, até a sua 

completa e definitiva caracterização e contornos 
na década de 80. 

O Livro é o resultado de mais de um ano 
de trabalho da Comissão de Organização e Es-
truturação do Projeto Memória do Ministério 
Público do Estado do Pará, que buscou resgatar 
tanto interna como externamente, a história des-
ta instituição primordial para a manutenção da 
ordem jurídica e da salvaguarda dos interesses 
da sociedade.

O Parquet paraense visa o futuro, visa res-
ponder às necessidades e anseios da população, 
se adaptando para melhor atender as demandas 
que lhe são impostas, porém sabe que uma ins-
tituição que não preza pela própria conservação 
de sua história não é digna da responsabilidade 
que a sociedade lhe impõe. Seja em suas estru-
turas centenárias ou em sua liturgia o Ministério 
Público do Pará é o exemplo vivo de como o pas-
sado e o presente podem coexistir e é essa histó-
ria, que também é a história do povo paraense, 
que passamos a contar.

Boa Leitura
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PREFÁCIO

É com imensa satisfação que a Comissão 

de Organização e Estruturação do Projeto “Me-

mória do Ministério Público do Estado do Pará” 

lança sua pioneira obra escrita intitulada Memó-

rias do Ministério Público do Estado do Pará, fruto 

do trabalho exaustivo de membros, servidores e 

também de parceiros da Instituição, sob a consul-

toria técnica do historiador Thiago Viana. 

Há muito se impunha essa árdua tarefa 

de preservar a rica história do Parquet paraense, 

que se encontrava adormecida e fragmentada 

no tempo. Todavia, coube ao Egrégio Colégio de 

Procuradores de Justiça, por meio da Resolução 

nº 033/2011-CPJ, de 17 de outubro de 2011, a 

relevante decisão de criar, em caráter permanen-

te, a supracitada Comissão, composta pelo Chefe 

da Instituição, pelo Decano do Colégio de Procu-

radores de Justiça; pelo Subprocurador-Geral de 

Justiça para a Área Técnico-Administrativa e por 

um membro aposentado, designado pelo Procu-

rador-Geral de Justiça. Por pertinência também 

integram essa Comissão o Diretor do Departa-

mento de Administração; o Chefe da Divisão da 

Biblioteca; Chefe do Serviço de Arquivo e ainda o 

Chefe do Serviço de Documentação, cujo objetivo 

e compromisso deste grupo é com o resgate e di-

vulgação da história do Ministério Público.

Deliberou-se em reunião ocorrida ainda no 

ano de 2012 que - como ponto de partida -, seria 

produzido um Projeto de Memória Oral, por meio 

de depoimentos das vozes de seus membros e ex-

membros, como forma de preservar as relações 

havidas entre o Órgão ministerial e o meio políti-

co e jurídico no transcurso de sua evolução. Esse 

primordial projeto foi coordenado pelo mestre em 

história Alan Watrin Coelho, o qual entrevistou 19 

pessoas, entre as quais estão os ex-Procuradores-

Gerais de Justiça, Procuradores de Justiça apo-

sentados, Desembargadores e um ex-Governador 

do Estado, que fora nomeado Promotor Público 

do Município de Castanhal no ano de 1945, logo 

após sua formatura em Direito. 

Não há dúvida de que os depoimentos co-

lhidos pela equipe que produziu o Projeto “Memó-

ria Oral do Ministério Público”, além de enrique-

cer o patrimônio histórico da instituição, serviram 



de relevante fonte de pesquisa para a elaboração 

deste primeiro livro de memórias, sendo certo que 

também servirão como um precioso instrumento 

para outras pesquisas e estudos que versarem so-

bre a construção da história do Ministério Público 

paraense. A partir das mencionadas entrevistas e 

também do trabalho compartilhado entre a Divi-

são de Biblioteca, o Departamento de Recursos 

Humanos e do Serviço de Arquivo e Serviço de 

Documentação do Parquet, foi possível realizar al-

guns levantamentos históricos importantes para o 

desenvolvimento do livro. Todavia, a Comissão fez 

questão também de consultar as indispensáveis e 

primorosas obras do renomado historiador para-

ense Ernesto Cruz, o qual foi membro do Instituto 

Histórico e Geográfico do Pará. O mesmo acon-

tecendo com as não menos importantes obras 

do culto e honrado desembargador do TJE-Pará, 

o saudoso professor Silvio Hall de Moura, imortal 

da Academia Paraense de Letras.

Não se hesitou quanto à escolha da facha-

da do Edifício-Sede do Ministério Público para 

servir de capa a essa pioneira obra, seguramente 

por ele representar a materialização de um sonho 

de várias gerações de membros do Parquet  pa-

raense. 

A diagramação do livro foi idealizada com 

o viés de preponderar as ilustrações pertencentes 

ao acervo da Instituição. Por conseguinte, foram 

inseridas cuidadosamente em suas páginas ima-

gens de vasos marajoaras, porcelanas francesas, 

esculturas de bronze, telas e murais de conhecidos 

artistas plásticos do nosso Estado, como é o caso 

dos festejados Acácio Sobral, Benedito Melo, Dina 

Oliveira, Laurimar Leal, Marinaldo Santos e outros. 

Com esse mesmo desiderato, serviram também 

de ilustrações gráficas, os harmoniosos traços da 

azulejaria e a rebuscada grade de ferro fundido, 

as quais adornam a arquitetura do Edifício-Sede 

do Ministério Público.

É interessante registrar que a maioria dos 

capítulos que fazem parte deste trabalho foi es-

crita, com muita propriedade, por Procuradores 

e Promotores de Justiça, detentores de conhe-

cimentos de fatos que marcaram a evolução da 

nossa história. Sendo que, em algumas ocasiões, 



participando ativamente como atores de momen-

tos memoráveis da vida institucional.

O livro rememora a trajetória onde ao lon-

go dos anos o Parquet paraense funcionou em 

prédios na condição de abrigado. Perpassando 

inicialmente pelo Palácio Antônio Lemos, poste-

riormente sendo transferido para o Palácio da Jus-

tiça, quando em 10 de novembro de 1992 foi ofi-

cialmente inaugurado e instalado nesta capital o 

tão almejado edifício-sede do Ministério Público, 

com 5.472,90m² de área construída, onde perma-

nece funcionando até os dias de hoje.         

A obra traz a lume o Relatório apresentado 

no ano de 1901, pelo 1º Governador Republicano 

do Estado do Pará, doutor Paes de Carvalho, de-

monstrando claramente que à época já existia a 

preocupação em cercar os membros do Ministério 

Público com a prerrogativa da independência fun-

cional, cuja garantia atravessou quase um sécu-

lo de calorosas discussões para consolidar-se no 

ordenamento jurídico pátrio. Contudo, ainda não 

são raras as tentativas, pelas vias transversas, para 

subtrair essas legítimas conquistas.

Com esse difícil trabalho de pesquisa foi 

possível tirar do anonimato nomes de valorosos 

Promotores Públicos, Curadores, Advogados de 

Ofício da Assistência Judiciária Cível e outros que 

atuaram no Ministério Público do Pará desde o 

período Imperial, quando era reduzido o número 

de bacharéis em direito que aceitassem servir fora 

da capital.

Destacaram-se as importantes mudanças 

introduzidas com a promulgação da Lei Comple-

mentar nº 40, de 14 de dezembro de 1981, da Lei 

Complementar Estadual nº 01, de 10 de novem-

bro de 1982, e ainda a Constituição Federal de 

05 de outubro de 1988, que serviram de ponto 

de partida para chegarmos no Ministério Público 

do Estado Democrático de Direito que temos hoje.

Folheando as páginas deste livro, também 

vamos nos deparar com a Galeria de Procurado-

res-Gerais do Estado, nela estando inserido o ba-

charel João Hosannah de Oliveira, primeiro Pro-

curador-Geral do Estado a conduzir o destino da 

Instituição, no extenso período de 1891 a 1900. 

Do mesmo modo, vamos encontrar a Galeria de 

Procuradores-Gerais de Justiça e na sequência a 

dos Corregedores-Gerais e outras.

Não havia como esquecer de prestar uma 

singela homenagem àqueles queridos colegas 



que perderam a vida tragicamente: Laureno 

Francisco Alves de Melo (+09.11.1985), Fabrício 

Ramos Couto (+24.11.2006), Maria das Graças 

Azevedo da Silva (+28.12.2012) e Jorge Delano 

da Silva (+16.05.2014). A eles as nossas eternas 

saudades! 

 Encerramos este prefácio fazendo um 

merecido agradecimento ao caro amigo Antônio 

Eduardo Barleta de Almeida, ex-Procurador-Ge-

ral de Justiça, que sem pestanejar abraçou nos-

sa ideia de preservar as memórias do Ministério 

Público do Pará, propondo ao Egrégio Colégio de 

Procuradores de Justiça e aprovando a criação 

dessa devotada Comissão.

Manifestamos também os nossos profun-

dos agradecimentos ao amigo Marcos Antonio 

Ferreira das Neves, atual Procurador-Geral de Jus-

tiça, pela imensurada confiança, liberdade e apoio, 

que, aliás, em momento algum, não faltaram a 

esta Comissão para a execução desse minucioso 

trabalho de pesquisa, viabilizando a essa gestão a 

primazia em oferecer aos seus membros, autorida-

des constituídas, bibliotecas públicas e à sociedade 

um resgate da história do Ministério Público.    

Jorge de Mendonça Rocha
Coordenador

Escultura de mármore 
pertecente ao acervo 
do Ministério Público.
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Urna de Cerâmica 
Tapajônica - Acervo do MP.
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A história do Ministério Público pode 
ser dividida em três grandes momentos: o pri-
meiro, quando ele fez as vezes de representante 
do Poder Executivo; o segundo, quando repre-
sentava e até mesmo integrava o Poder Judici-
ário; e o terceiro, quando se apresentou como 
instituição soberana e independente. As origens 
mais remotas do Ministério Público, enquan-
to órgão com função própria, são encontradas 
em algumas figuras institucionais existentes 
primeiramente no Egito Antigo, na Grécia e 
em Roma, a partir de diferentes experiências.

A antiguidade egípcia registra há cerca de 
quatro mil anos a existência de servidores pú-
blicos chamados magiaí, que faziam denúncias 
de crimes que chegavam ao seu conhecimento, 
exercendo funções semelhantes às dos atuais 
promotores de Justiça. Cabia-lhes reprimir os vio-
lentos e proteger os cidadãos pacíficos, formali-
zando acusações, utilizando-se das leis existentes 
e participando da formação da prova necessária 
na busca da verdade.

Mais tarde, na Grécia Antiga, existiu a figu-
ra dos tesmótetas, que eram fiscais das leis ate-
nienses escolhidos entre os arcontes, e também 
com os éforos, membros do tribunal que contro-

lava os atos dos reis espartanos e dos gerontes. 
Esses representantes defendiam o governo quan-
do esse era acusado, porém não participavam do 
papel da acusação oficial na ação penal, a não 
ser quando havia interesse do Estado, ocasião em 
que havia designação especial.

Já na Antiga Roma, ficaram conhecidos os 
procuradores, figuras encarregadas de defender o 
patrimônio do Estado e os respectivos interesses 
fiscais. Não se confundiam com os defensor civi-
tatis, cuja atividade tendia à defesa da coletivida-
de. O surgimento do Ministério Público em Roma 
também se fez presente nos advocati fisci, nos 
praetores fisccallis, nos censores, noirenarcha, 
nos curiosi, stationarii e frumentarii, nos procu-
ratores caesaris. Assim, a expressão “Ministério 
Público” foi encontrada em textos romanos clás-
sicos, na Grécia, na Idade Média e inserida no 
Direito Canônico.

Passamos pelo Egito, há quatro ou seis mil anos 
antes de Cristo, onde ali, a partir de uma figura len-
dária, teríamos as primeiras formas de julgamento, 
em que as vestes do Ministério Público, como ins-
trumento de ordem legal e parte acusadora, fazia 
transparecer-se. Muito pouco haveremos de encon-
trar na antiga Grécia; mas é com certeza no direito 
romano que surgem cinco instituições que irão nos 

ORIGENS

EGITO ANTIGO, 
GRÉCIA E ROMA

Alan Watrin Coelho*

* Graduado em História pela UFPA
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dar incríveis traços do Ministério Público; desde as 
figuras dos censores até os perceptíveis Procurado-
res Caesaris.[1]

Os Procuratores Caesari foram instituídos 
a partir do reinado do imperador Augusto (27 
a.C.-14 d.C.), tendo por base o modelo de procu-
radores privados para a gestão das propriedades 
imperiais e da arrecadação tributária. Instituídos 
como simples administradores, viram suas atri-
buições mudarem de natureza no momento em 
que os imperadores lhes atribuíram, entre outras 
funções, o confisco dos bens dos condenados. 
Eles se tornaram, desde então, interessados nas 
persecuções criminais. Mais tarde, no reinado do 
imperador Cláudio (41-54 d.C.), a esses funcio-
nários foi acrescida a atribuição do julgamento 
das questões fiscais envolvendo o imperador e 
os cidadãos. Mesmo com todas essas evidên-
cias, Diaulas não as aceita enquanto represen-
tações originárias do Ministério Público porque: 

[...] essas diferentes hipóteses são mencionadas 
para rememorar seu percurso histórico. Todas estão 
praticamente rejeitadas pela doutrina. [...] nenhuma 
delas apresenta uma instituição que reúna, ao mes-
mo tempo, todas as atribuições que hoje integram 
suas funções, principalmente se se tomar o Ministé-
rio Público português e o Ministério Público brasilei-
ro como referências modernas.[2]

As controvérsias quanto ao surgimento do
Ministério Público entre os romanos deve-se ao 
fato de que foi criada e fartamente utilizada a 
expressão publico ministerium em oposição à 
igualmente propalada expressão ministério sa-
grado, que significava o “ministério do altar: o 

sacerdócio; ministério do púlpito: o exercício da 
pregação, da oratória sagrada; ministério da pala-
vra de Deus: múnus de anunciar o Evangelho”.[3]

[1] VALLE FILHO, Oswaldo Trigueiro do. Ministério Público: traços de sua origem. (Monografia) - Universidade de Coimbra, Coimbra, 2001. p. 3.
[2] Ib., p. 15.
[3] Ib., p. 19.

Busto do primeiro imperador romano Augusto (63 a.C-14 d.C). Museu do Capitólio.
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FRANÇA E PORTUGAL

Durante a Idade Média, os reis trataram 
de criar mecanismos para conter a progressiva 
autonomia dos tribunais, nomeando assim ad-
vogados para defenderem os seus interesses (ou 
os interesses da Coroa), quando contrariados em 
decisões judiciais. Isso se dava no contexto da 
ampliação das demandas da sociedade e se evi-
denciava a necessidade de expandir a estrutura 
judiciária.

Parece ser consensual, na literatura antro-
pológica e jurídica, ter sido a França a nascente 
da organização estrutural do Ministério Público 
enquanto instituição. Surgiram os advogados e 
procuradores do rei – le gens du roi – que depois 
assumiriam a posição de defensores da socieda-
de, definindo o perfil do promotor público como 
dominus litis. Dessa forma a figura do “procura-
dor do rei” (procureur du roi) influenciou a for-
mação do Ministério Público em outros países 
europeus. A “Ordonnance” de 25 de março de 
1302, do rei Felipe, o Belo, foi o primeiro texto 
legislativo a regulamentar as obrigações dos 
procuradores, proibindo o patrocínio de outros 
interesses que não fossem os do rei. Seria assim 
um corpo de funcionários, organizados por lei, a 
quem competiria, segundo se pensa, a tutela dos 

interesses do Estado, separados da pessoa e dos 
bens do rei. Esse ato do rei teria sido o resul-
tado da ação dos soberanos contra os senhores 
feudais que lhes arranhavam a soberania e, por 
meio dele, o rei chamou para si o poder supremo, 
pôs-se acima de todos para poder atuar perante 
o Poder Judiciário.[4] Estabelecendo que os seus 
agentes representavam não apenas os interesses 
do Estado, mas também eram responsáveis pelas 
acusações em ações criminais e pela fiscalização 
das atividades da justiça e da polícia. Esse mes-
mo procedimento era já observado em vários ou-
tros Estados absolutistas, nos quais competia ao 
procurador do rei também a tarefa de defender o 
fisco, denunciar os culpados à justiça e defender 
viúvas e órfãos.

Uma Ordenação Criminal, já em 1670, 
editada por Luís XIV, ampliou a base de atuação 
institucional, conferindo novas funções aos re-
presentantes do antigo Ministère Public.[5] Aqui, 
a emancipação institucional: o Ministério Público 
deixa de ser procurador do rei e passa à condição 
de procurador da sociedade, defendendo os seus 
interesses mais expressivos. A partir da Consti-
tuição de 1791, na França, os membros do MP 
começaram a ser referidos em texto legal, “[...] 

[4] MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. A intervenção do Ministério Público no processo civil brasileiro. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1998. p. 13.
[5] Essa origem francesa justifica, por não ser incomum a utilização da expressão Parquet para designar o Ministério Público. Com o propósito de 
explicitar a força e a independência da entidade perante o Poder Judiciário, primitivamente os reis determinaram que os seus procuradores (os 
les gens du roi) não se dirigissem aos juízes do chão, mas de cima do mesmo estrado (parquet em língua gaulesa), onde estavam assentados os 
magistrados. O dado é compartilhado por GARCIA, Emerson. Ministério Público: organização, atribuições e regime jurídico. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2005. p. 8.
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na dupla função de representantes do rei e acu-
sadores públicos”.[6]

A pessoa do rei e o Estado estavam fundi-
dos até a Revolução de 1789. Assim, tais agentes 
representavam os interesses da coletividade. Vá-
rios Estados, sucessivamente, adotaram modelos 
idênticos: Alemanha, Áustria, Portugal, Bélgica e 
Holanda. Não é possível, também, desconsiderar 
os avanços do Ministério Público francês durante 
o período revolucionário de 1789 e, principal-
mente, no período napoleônico, quando, a partir 
de 20 de abril de 1810, vigorou o Código de Ins-
trução Criminal.

O Ministério Público 
na modernidade 

Pela primeira vez foi mencionada a expres-
são Ministère Public no interior da Constituição 
revolucionária francesa de 1791, que previu em 
seu capítulo V (Do Poder Judiciário): 

[...] uma instituição designada de Ministère Publi-
ce integrada por Procuradores (procurateurs) que 
deveriam zelar pelo interesse público nos processos 
judiciais.

[6] NASCIMENTO, Walter Vieira do. Lições de história do direito. 13. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001.

No decorrer da Idade Média, a figura po-
lítica do rei era bem distante daquela que usual-
mente costumamos imaginar. O poder local dos 
senhores feudais não se submetia a um conjunto 
de leis impostas pela autoridade real. Quando 
muito, um rei poderia ter influência política so-
bre os nobres que recebiam parte das terras de 
suas propriedades. No entanto, o reaquecimento 
das atividades comerciais, na Baixa idade Média, 
transformou a importância política dos reis. Pintura a óleo de Hyacinthe Rigaud representando 

Louis XIV, rei de France (1638-1715).
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O Ministério Público resultou da fusão entre dois ti-
pos de funcionários reais já encontráveis no Ancièn 
Regime: os Advogados do Rei (advocats du Roi), com 
atribuições cíveis de defesa dos interesses patrimo-
niais privados do monarca, e os Procuradores do Rei 
(Procurateurs du Roi), com atribuições de sustentar a 
acusação dos criminosos e de cobrar os tributos reais 
nos tribunais. Tratava-se, tal como os juízes, de de-
legados do rei, que se diferenciavam daqueles pelo 
controle da atividade judicial dos mesmos, especial-
mente quando envolvia interesses da monarquia[7]. 
(Piazza Filho, 2006.)

No tocante à expressão Parquet, pondera-
se o seguinte:

No simbolismo francês, essa diferença foi mantida 
entre os juízes, sentados numa espécie de cátedra 
elevada (magistrats du siège), e os procuradores, que 
se sentavam no assoalho, ao rés do chão, enquanto 
aguardavam os despachos e as decisões judiciais 
(magistrats du parquet), ou mantinham-se de pé, 
enquanto requeriam (magistrats debout). No intui-
to de acabar com essa diferença, a França passou 
a denominar magistrados também os membros do 
Ministério Público, que adquiriram um estatuto de 
equivalência com os juízes, o que é, pelo menos no-
minalmente, comum na França.[8]

Elucida também o mesmo autor que:

O nome Ministério Público – também adotado na 
língua francesa com o sentido de custos legis e pro-
motor de justiça penal no século XVIII, em decretos 
que tratavam das funções ou dos agentes que subs-
tituíram os (les) gens du Roi – foi introduzido em 
Portugal em 1835, com a edição do Decreto de 15 
de dezembro, e no Brasil, no art. 18 do Regimen-
to das Relações do Império, de 2 de maio de 1847. 
Mas, apesar da idade, ainda não tem significado uní-
voco: antes, sofre uma polissemia conceitual [...].[9]

Com as mudanças sociais implementadas 
pela Revolução Francesa de 1789 – a partir da 
ascensão da burguesia e do combate ao Abso- Vaso de porcelana francesa do início do século XX. 

Acervo do MP.

[7] Cf.: Piazza Filho, 2006.
[8] RIBEIRO, 2003, pp. 20-21.
[9] Ib., p. 23
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lutismo estatal – era natural uma mudança no 
arcabouço ministerial. Impondo uma nova estru-
tura organizacional de Estado, a Revolução Fran-
cesa precisou modificar a feição do Parquet, de 
modo a conferir-lhe um desiderato mais próximo 
dos ideais de “liberdade, igualdade e fraternida-
de” pregados pelo movimento que derrubou a 
Bastilha, em 1979. Assim, alguns textos napole-
ônicos foram de grande relevo para a instituição, 
afastando-a pela primeira vez dos interesses da 
Coroa.

É interessante perceber um fenômeno 
ímpar: o Ministério Público, enquanto entidade 
funcional própria e politicamente mais autôno-
ma, ganhou espaço e vitalidade, antes mesmo 
de alcançar uma previsão legislativa formal. Tal 
fenômeno evidencia que a sede moderna da ins-
tituição assenta-se, indubitavelmente, numa ne-
cessidade de índole social.

Origem em Portugal

Portugal surge como reino, sob a dinastia 
dos Borgonha, durante o século XII; porém, para 
poder haver a manutenção e a sobrevivência do 
reino, que se constituía de uma vastíssima asso-
ciação de lavradores, dos quais o principal é o rei, 
que distribui as terras à nobreza segundo o critério 
de merecimento, adquirido na defesa delas ou na 
luta expansionista contra os árabes, além de colo-
nos livres que recebem salários, de forma a evitar 
sua migração do campo para as cidades do litoral, 
o que causaria escassez de mão de obra agrícola, 
e por não haver senhores feudais propriamente 
ditos, o poder, em nome do fortalecimento dos 
exércitos, necessário na guerra de reconquista tra-

[10] MINISTÉRIO Público da República Portuguesa. Evolução do Ministério Público português. Disponível em: <http://www.pgr.pt>.

vada contra os árabes, fica concentrado nas mãos 
do monarca, que, por diploma legal de 14 de ja-
neiro de 1289 (editado no reinado de D. Dinis I, o 
Lavrador), cria a figura do procurador do rei, cargo 
de natureza pública e permanente, a ser ocupa-
do por aqueles que poderiam “chamar à casa do 
rei” as pessoas que com ele tinham pleitos. É bem 
relatada pela Procuradoria-Geral da República 
Portuguesa, em seu sítio na internet, a evolução, 
no reino lusitano, da disciplina legal do que viria 
a ser o Ministério Público, desde o século XVIII, 
quando surge o cargo de procurador do rei com 
características de permanência, até a época em 
que aquele país, com as grandes conquistas de 
além-mar, inaugurou sua colônia na América, na 
insaciável sede de lucros que alimentasse a cons-
tituição de exércitos e a consolidação do poder 
real, por um lado, e o enriquecimento incessante 
da burguesia por outro:

Não estava ainda então instituída uma magistratu-
ra, pois só à medida em que foram criados tribunais 
regulares e publicadas leis gerais que substituíram 
o direito dos forais privativos de cada terra, se foi 
reconhecendo a necessidade de estabelecer uma 
estrutura que apoiasse os que reclamavam justiça e 
defendesse o interesse geral.

Estes traços vieram a encontrar-se na figura do pro-
curador da justiça, existente no tempo de D. João I, 
cujo regimento consta do título VIII do livro I, das 
Ordenações Afonsinas, publicadas em 1446 ou 1447 
nestes termos:

E veja e procure bem todos os feitos da Justiça, e das 
Viúvas, e dos Orphãos, e miseráveis pessoas, que a 
Nossa Corte vierem.

Também o alvará de 28 de março de 1514 se refere 
já ao procurador do rei, mandando que não respon-
da a citação feita contra este sem se lhe apresentar 
alvará de licença.[10] 
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As Ordenações do Reino de 1521, edita-
das ao tempo do reinado de D. Manoel, o Ven-
turoso (as Ordenações Manuelinas), dispuseram 
nos títulos XI e XII do livro I, sobre as obrigações 
do procurador dos feitos do rei, do promotor de 
justiça da Casa do Cível. O Promotor de Justiça 
seria o “[...] letrado e bem entendido para saber 
espertar e alegar as causas e razões, que para 
lume e clareza da justiça e para inteira ‘conser-
vaçon’ dela convém[...]”[11] . Era o fiscal da lei e 
da sua execução que surgia: “O alvará de 22 de 
janeiro de 1530 restabeleceu a obrigação de os 
procuradores dos feitos do rei, tanto da Coroa 
como da fazenda, promoverem, sem necessidade 
de terem para cada feito mandado especial”.[12]

Em 1603, as Ordenações Filipinas, vindas 
a lume durante o reinado de Felipe III da Espa-
nha (IV de Portugal), definiram no Livro Primeiro, 
as obrigações de vários funcionários perante a 
Justiça, as quais, com o tempo, passaram a ser 
atribuições do Ministério Público, como as do 
Procurador dos Feitos da Coroa (Título XII), do 
Procurador dos Feitos da Fazenda (Tít. XIII), do 
Promotor da Justiça junto às Casas de Suplica-
ção (Tít. XV) e do Solicitador da Justiça da Casa 
da Suplicação (Tít. XXVI), cabendo a esse, entre 
outras atribuições, ser “[...] diligente em maneira, 
que por sua míngua e negligência não se dilatem 
os feitos da Justiça e dos presos”.

Ressalte-se, portanto, que o Ministério Pú-
blico do mundo ocidental, em seus albores, nada 
mais é que uma instituição puramente política, 
criada pelas monarquias europeias para manter 
a magistratura sob o controle real.

A instituição, que inicialmente funcionava 
pró-reis e monarcas, ganhou, no transcurso da 

História, status de representante do Estado, não 
como Poder Executivo, mas como Povo. Segundo 
Ribeiro (2003, p. 47):

Interesse público é sinônimo de interesse geral da 
sociedade, de interesse do Estado enquanto comuni-
dade politicamente organizada, do Estado como ex-
pressão suprema da organização ético-jurídica da so-
ciedade. O interesse público é, pois, o interesse geral, 
impessoal, que a todas concerne diretamente e não 
somente ao Estado-enquanto-poder, como sujeito de 
direitos e obrigações voltado para o desempenho das 
atividades que lhe são peculiares. E por ser de todos, 
o interesse público não é de ninguém em particular, 
não podendo ser confundido com interesse coletivo. 
Esse, ao contrário, é relativo a um certo grupo ou a 
uma coletividade de pessoas, por exemplo, a família 
(não como instituição social), o Munícipio, o Estado 
federado, o Governo Federal, o Governo Central, uma 
sociedade, uma associação ou um sindicato. Pelo in-
teresse coletivo, há de velar uma outra pessoa, um 
outro órgão, nada tendo tal tipo de interesse com as 
funções próprias do Ministério Público. 

Nessa medida, hodiernamente, o Ministé-
rio Público representa os interesses da coletivida-
de, entendida enquanto sociedade, ou, em outras 
palavras, “[...] do Estado como entidade ético-ju-
rídica presente num determinado tempo e lugar”. 
(Ribeiro, 2003, p. 48-49).

[11] MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. p. 15.
[12] MINISTÉRIO Público da República Portuguesa, op. cit.



29

O alvará de 22 de janeiro de 1530 restabeleceu a obrigação de os procuradores dos feitos do rei, tanto da Coroa como da 
fazenda, promoverem, sem necessidade de terem para cada feito mandado especial.
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MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO: 
UMA BREVE ANÁLISE DA SUA 
EVOLUÇÃO NAS CONSTITUIÇÕES 
BRASILEIRAS

ÍTALO COSTA DIAS*

A priori, é forçoso salientar que esse traba-
lho intelectual não tem o condão de esmiuçar e 
destrinchar a evolução legislativa e constitucional 
dessa brilhante e pujante instituição ministerial, 
mas sim analisar modestamente a progressão 
constitucional paulatina do Ministério Público 
frente às Constituições Federais Brasileiras de 
1824, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967, 1969 e 
1988.

A Carta Magna de 1824, denominada na 
época de Carta Imperial, fora publicada em 25 de 
março daquele ano e dispunha de regras e nor-
mativas compatíveis com as crenças e interesses 
do Imperador da Monarquia Brasileira, por Dom 
Pedro I. Assim, o presente diploma legislativo im-
perial era composto de 179 artigos, e no seu título 
6º disciplinava o Poder Judicial, o qual era inte-
grado por juízes e jurados, tanto na esfera cível 
quanto na criminal. Vejamos o artigo 151.

In verbis:
“O Poder Judicial é independente, e será composto 
de Juízes e Jurados, os quais terão lugar assim no 
Cível, como no Crime, nos casos e pelo modo que os
Códigos determinarem”. 

Em que pese a normativa constitucional 
outorgasse independência ao Poder Judicial, na 
prática a doutrina ilustra que os juízes de Direito 
detinham poderes limitados pelo próprio monar-
ca, inclusive de demissão e aposentadoria com-
pulsória.

Outra observação assaz importante, decli-
nada pelos historiadores é da total ausência legis-
lativa sobre o Ministério Público, mas a menção do 
chamado “Poder Moderador” como instrumento 
supremo, inviolável, sagrado e intocável do impe-
rador, podendo-o realizar qualquer ato administra-
tivo necessário e fundamental para velar-se pela 
independência e harmonia dos poderes políticos.

* Promotor de Justiça
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A título de exemplo da dependência do Po-
der Judiciário, Octaciano Nogueira (2001) cita que:

O mais notório dos casos de violação do preceito da 
vitaliciedade ocorreu durante o Ministério da Conci-
liação, presidido pelo Marquês de Paraná, entre 1853 
e 1856, quando era Ministro da Justiça Nabuco de 
Araujo. O fato ficou conhecido na biografia de Joa-
quim Nabuco sobre seu pai, o Conselheiro Nabuco 
de Araujo, como ‘o desembarque de Serinhaem’, e 
consistiu na aposentadoria de dois e na transferên-
cia de um terceiro juiz da Relação Pernambuco, por 
terem, em julgamento da violação da lei que puniu e 
suspendeu o tráfico, em 1850, absolvido réus impor-
tantes da Província que o Governo entendia culpados 
por conivência e omissão num desembarque clandes-
tino de africanos ocorridos em Serinhaem. 

E ainda preleciona a importância da nossa
primeira Carta Constitucional que:

Uma série de circunstâncias, derivadas em grande 
parte do início do constitucionalismo moderno, con-
tribuiu para que esse documento, ainda que outor-
gado, assumisse incontestável relevância em nossa 
história constitucional.

Em outra banda, a primeira Constituição 
Federal Brasileira que de forma explícita e embrio-
nária previu a instituição do Ministério Público, foi 
a Carta da República de 1891, publicada em 24 
de fevereiro de 1891, tendo por influência a dou-
trina e democracia americana e trazida pelo então 
ministro da Justiça Rui Barbosa.

A Carta Constitucional Republicana es-
tabeleceu em seu artigo 58 § 2º que, dentre os 
ministros do Supremo, um dos integrantes seria 
designado pelo presidente da República, entre 

No dia 12 de novembro de 1823, o imperador Dom Pedro I impôs a dissolução da Assembleia Constituinte que iria discutir e 
elaborar a primeira carta magna do Brasil. Entre outras razões, o imperador executou tal ação autoritária temendo que a nossa 
primeira constituição limitasse seus poderes excessivamente. Em seu decreto oficial sobre o assunto, o imperador estranhamente 
alegava que os constituintes não defendiam a autonomia e a integridade da nação.
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cidadãos de notável saber e reputação, elegíveis 
para o Senado, isto é, maiores de 35 anos, para 
exercerem a função de procurador-geral da Re-
pública. Aliomar Baleeiro afirma categoricamente 
que:

Diferentemente da Constituição dos Estados Unidos, 
os presidentes dos Tribunais eram eleitos por seus pa-
res e o Procurador Geral da república seria designado 
pelo Presidente da República entre os Ministros do 
Supremo. Estes deveriam ser nomeados pelo Presi-
dente da República dentre cidadãos de notável saber 
e reputação, elegíveis para o Senado (isto é, maiores 
de 35 anos).

Ressalta-se que, na época, o médico Barata 
Ribeiro, integrante do Supremo Tribunal Federal, 
foi nomeado pelo então presidente da República, 
Floriano Peixoto, a exercer a função de procura-
dor-geral da República.

Segundo relatos dos historiadores da épo-
ca, o Estado Brasileiro não vivia um bom momen-
to pelo clima emocional da população brasileira e 
da monarquia, haja vista a proximidade com a Lei 
da Abolição da Escravatura, publicada em 13 de 
maio de 1888 pela Princesa Isabel, em decorrên-
cia do caos no mercado de trabalho, e o impacto 
urbano pela abolição da escravatura fora tremen-
do e impactante. Nesse sentido, os republicanos 
eram minoria e encabeçados pelo ministro da Jus-
tiça, Rui Barbosa, e sua experiência com a Repú-
blica americana.

Nesse ponto, a introdução do embrião mi-
nisterial na Carta Constitucional da República de 
1891 foi sem dúvida nenhuma um marco para 
o crescimento e aperfeiçoamento democrático da 
instituição ministerial pela sociedade e ainda pelo 
legislador infraconstitucional.

A primeira Constituição republicana brasileira, resultante do 
movimento político-militar que derrubou o Império em 1889, 
inspirou-se na organização política norte-americana.
O primeiro governo republicano, em vez de assinar um termo de 
posse nos moldes que se tornariam padrão na República, publica 
uma ata da proclamação e o Decreto nº 1, onde se estabelecem 
as normas governamentais que passariam a vigorar. O Livro de 
Posse só se inaugura em 1891

Quadro de Aurélio de Figueiredo. “Juramento 
da Constituição, c. 1891”. Domínio Público.
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Já em 1º de novembro de 1932, o governo 
de Getúlio Vargas, após intenso debate em torno 
da reorganização administrativa quanto à Nova 
República em face da Velha República. Assim, 
Getúlio Vargas baixou o Decreto nº 22.040 re-
gulamentando os trabalhos da Assembleia Cons-
tituinte fixando o quorum de um terço de seus 
membros para instalação de reuniões e da maio-
ria absoluta para deliberações.

Diante disso, a Comissão do Itamaraty ela-
borou o anteprojeto de reforma constitucional, 
com linhas revolucionárias e com muita influência 
da Constituição de Weimar, criando normativas 
inovadoras como liberdade sindical, assistência 
aos pobres, o salário mínimo, a unidade da ma-
gistratura, o unicameralismo, a eleição indireta 
para presidente da República, além da alteração 
do Ministério Público contra a Velha República.

O anteprojeto previa a instituição do Minis-
tério Público Federal e Estadual em seu artigo 63.

Vejamos: 

Art. 63. O Ministério Público será organizado, na 
União, por uma lei da Assembleia Nacional e, nos 
Estados, pelas respectivas Assembleias Legislativas. 
§1º O Ministério Público é o órgão da lei e da defesa 
social.

§2º O chefe do Ministério Público Federal é o Pro-
curador Geral da República, podendo, porém, o 
Ministério da Justiça dar-lhe instruções e defender 
pessoalmente a união perante o Supremo Tribunal, 
e terá os mesmos vencimentos; só perderá o cargo 
por sentença, ou mediante decreto fundamentado do

Presidente da República, aprovado por dois terços da 
Assembleia Nacional; e nos crimes de responsabilida-
de será processado e julgado pelo Tribunal Especial.

§4º Os membros do Ministério Publico Federal só 
perderão os cargos por sentença ou decreto funda-
mentado do Presidente da república, precedendo 
proposta do Procurador Geral e processo administra-
tivo em que serão ouvidos. 

§5º Os membros do Ministério Público estadual, des-
de que sejam formados em Direito, terão, assegura-
das pelo Estado, garantias análogas às que constam 
dos parágrafos anteriores.

Já a Carta Constitucional publicada em 16 
de julho de 1934 previa, em seu artigo 95, a figu-
ra do Parquet Estadual e Federal, além de definir 
que o ingresso seria por meio de concurso.

In verbis:

“Art. 95, §3º - Os membros do Ministério Público 
criados por lei federal e que sirvam nos juízos co-
muns serão nomeados mediante concurso e só 
perderão os cargos, nos termos da lei, por sentença 
judiciária, ou processo administrativo, no qual lhes 
será assegurada ampla defesa”. Em que pese a 
Constituição Federal de 1934 ter influência alieníge-
na, trouxe elementos processuais e materiais inova-
dores com reflexo tanto no Poder Judiciário quanto 
no próprio Ministério Público ao regulamentar situ-
ações jurídicas administrativas em oposição ao texto 
constitucional anterior de 1891.

No tocante ao Ministério Público, a nova 
ordem constitucional dispôs expressamente do 
Parquet federal e estadual, sedimentando a Fede-
ração Brasileira.

A doutrina informa que, na época, a Comis-
são presidida por João Mangabeira e Themistocles 
Cavalcanti defendia a federação e a unidade bra-
sileira como centro universal de direitos e deveres 
para o operador do direito e dos integrantes de 
organismos estatais.

Ronaldo Poletti (2001), em seus comentá-
rios ao texto constitucional, ilustra que:

Caberia a Mangabeira, mais uma vez, fazer a defe-
sa do projeto. Sustenta que todo o mundo jurídico 
do País, pelas suas instituições, se manifestava pela 
unidade, com exceção dos tribunais estaduais dos 
Estados fortes, São Paulo, Rio Grande do Sul e Mi-
nas Gerais. Rui a defendera na campanha civilista e 
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no programa do Partido Liberal. A lógica parece, de 
fato, indicar que a unidade da Magistratura decorre 
da unidade do Direito; em sentido contrário, apenas 
a dualidade do direito material, como nos Estados 
Unidos da América, justificaria a existência de uma 
Magistratura em cada Estado-Membro. Além de Rui, 
outros grandes nomes do Direito brasileiro defen-
diam a unidade, dentre eles, Clóvis Bevilacqua e João 
Monteiro.

A doutrina informa que o diploma constitu-
cional de 37 não era fascista, mas fora outorgada 
em momento de crise universal e de autoridade, 
em um momento de pós-guerra e do golpe de Es-
tado, haja vista as grandes conotações populares 
e de desordens potenciais no seio da sociedade 
brasileira.

Francisco Campos, em entrevista ao Cor-
reio da Manhã do Rio de Janeiro, em 3 de março 
de 1945, teceu as seguintes considerações sobre 
a Constituição Federal de 1937:

O Golpe de Estado de 1937 foi dado num momento 
de graves ansiedades e apreensões públicas. Foi-lhe 
dada por causa imediata uma situação de profundas 
desordens potenciais. A sua finalidade não poderia 
ser tão somente a de proteger a ordem politica e 
social do País, mas também a de realizar uma gran-
de obra administrativa, procurando resolver alguns 
problemas da mais transcendental importância para 
o País. Dentro de pouco, porém, revelou-se que o 
golpe de Estado, ao invés de favorecer ou exaltar o 
dinamismo do Governo, contribui, ao contrário, para 
acentuar a sua adinamia e o seu hábito inveterado 
de preferir, sempre, e em todas as circunstâncias, as 
decisões as dilatações.

Nesse sentido, a Constituição Federal de 
1946 estabeleceu uma continuidade normativa 
ao regulamentar em sede constitucional a pu-
jante evolução institucional do Ministério Público 
brasileiro, regrando em seus artigos 125 a 128 
princípios basilares da instituição ministerial e sua 
organização administrativa. Estabelecendo um 

comando constitucional ao legislador infra, além 
de prever a figura estadual do órgão.

In verbis:

“Art. 127. Os membros do Ministério Público da 
União, do Distrito Federal e dos Territórios ingressa-
rão nos cargos iniciais da carreira mediante concurso.
Após dois anos de exercício, não poderão ser de-
mitidos senão por sentença judiciária ou mediante 
processo administrativo em que lhes faculte a ampla 
defesa; nem removidos, a não ser mediante represen-
tação motivada do chefe do Ministério Público, com 
fundamento em conveniência do serviço”.
“Art. 128. Nos Estados, o Ministério Público será tam-
bém organizado em carreira, observados os preceitos 
do artigo anterior e mais o princípio de promoção de 
entrância a entrância”.

Em linhas gerais, a Carta Magna de 1946 
foi extremamente influenciada pela Constitui-
ção de 1891 e em suas disposições alienígenas, 
destacam-se alguns princípios elencados nesse 
diploma constitucional como a existência de 218 
artigos no texto central, além dos 36 artigos no 
Ato das Disposições Transitórias.

Ressalta-se como situações jurídicas no 
texto constitucional a existência de Comissão Par-
lamentar de Inquérito, a composição do Tribunal 
de Contas como integrante do Poder Legislativo, a 
representação classista de órgão governamental, a 
exacerbação do presidencialismo, a debilidade do 
judiciarismo e multiplicidade de partidos políticos.

Aliomar Baleeiro (2001) preleciona com 
maestria o caráter do diploma constitucional, que:

Os defensores do presidencialismo, como Rui nas 
primeiras décadas da República, Levi Carneiro, João 
Mangabeira e outros muito esperaram do Supremo 
Tribunal que, segundo aqueles publicistas, teria sido, 
entretanto, um pouco tímido nas grandes crises em 
que foi chamado a intervir (exemplo, o  sequestro do 
Presidente Café Filho, em 1955, em favor do qual 
o Presidente da Ordem dos Advogados, Jorge Fon-



tenelle Dyott, pediu habeas corpus e mandado de 
segurança).

Infere-se que a Constituição de 1946, no 
tocante à instituição ministerial, não trouxe gran-
des inovações conceituais, mas repisou a força 
dos preceitos definidores da primeira carta da 
República. Aliás, enquanto o diploma constitucio-
nal anterior inseria o Ministério Público no título 
do Poder Judiciário, essa Carta de 46 previu, em 
seu título III, em apartado, a figura do Ministério 
Público. Posto isso, o constituinte reativou os pre-
ceitos constitucionais assentados pela carta cons-
titucional de influência norte-americana.

Em outro momento político, econômico e 
cultural adveio a Constituição Federal de 1967, 
mantendo o Ministério Público em seção separa-
da do Poder Judiciário e com regras inovadoras do 
ingresso por meio de concurso público de provas 
e títulos, descritos pelo artigo 95, §1º da presente 
Carta constitucional.

Aliomar Baleeiro informa em sua doutrina 
que a Constituição Federal de 1967 era calvinista.

Vejamos:

Um juízo geral sobre esta Constituição: a meu ver, é 
uma Constituição calvinista. Embora o povo seja ca-
tólico, é uma Constituição para defender como alvo 
supremo o desejo de enriquecimento do povo, sob o 
rótulo de desenvolvimento econômico.

A reforma religiosa, o protestantismo, em parte, se 
inspirou num desejo que tinha uma parte da população 
da Europa de libertar-se daquelas tremendas proibi-
ções dos concílios da Igreja – Nicéia etc., que proi-
biam o juro, o lucro e previam que todo comercio devia 
isentar-se do espírito ávido de lucro grande. 

Replica, Escultura de bronze 
do final do século XIX.
 Acervo do MP.
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Dentre outros, é a tese de Max Weber a proposito 
da ética protestante, que veio impulsionar esse en-
riquecimento. Esta Constituição é calvinista, é para 
enriquecer. A preocupação é de proteger o comercio 
e a indústria, mesmo que se sacrifique aquela coisa 
que é essencial de qualquer um, de qualquer povo, de 
qualquer civilização, de qualquer desenvolvimento do 
homem. O homem, alvo precípuo da Constituição
de 1946. A de 1967 põe em primeiro plano a indústria, 
o comercio e do desenvolvimento econômico”

Extrai-se que a Carta de 67, publicada em 
24 de janeiro, fortaleceu o Poder Executivo com a 
ampliação de iniciativa de leis, chamada delega-
ção legislativa, emendas constitucionais, expedi-
ção de decretos-leis e outras tantas atribuições 
com o fito de centralizar o poder político e o fede-
ralismo perante a União.

No tocante ao Ministério Público, o arca-
bouço constitucional de ‘67 e de ‘69 manteve os 
princípios, as garantias e deveres dos integrantes 
da instituição ministerial, em especial a disposi-
ção do artigo 96, caput, que outorgou aos Estados 
membros a possibilidade de organização própria, 
administrativa, do órgão ministerial.

In verbis:

“Art. 96. O Ministério Publico dos Estados será organi-
zado em carreira, por lei estadual”.

Em 1988, foi editada a Carta Magna Cidadã, 
em 5 de outubro, sob a presidência da Assembleia 
Nacional Constituinte do então deputado Ulisses 
Guimarães, afirmando em sua promulgação que:

A Constituição é, caracteristicamente, o estatuto do 
homem, da Liberdade, da Democracia (...). Tem subs-
tância popular e cristã o título que a consagra: a Cons-
tituição Cidadã.

Caio Tacito (2001) leciona afirmando que:

A Constituição brasileira de 1988 mantém e amplia a 
diretriz das Constituições anteriores, relativa aos di-
reitos fundamentais, objeto de título próprio, que se 
desdobra em capítulos dedicados sucessivamente aos 
Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, aos Direitos 
Sociais e aos Direitos Políticos.
Os direitos individuais e coletivos estão enunciados 
no art. 5º, em setenta e sete incisos e em dois pa-
rágrafos. Em confronto com a Constituição anterior (a 
de 1967 emendada em 1969), qual a Declaração de 
Direito correspondia a trinta e seis parágrafos, teria 
havido aparentemente um alargamento de direitos 
fundamentais. Em verdade, os direitos e liberdades 
são praticamente os mesmos, com desdobramentos 
e particularismos que visam a coibir abusos de direito. 
De outra parte, diversas garantias e direitos que tradi-
cionalmente figuram no direito comum passam a ter 
status constitucional. 
Refletindo a reação contra a anterior experiência au-
toritária de governo, a Assembleia Constituinte traduz, 
em normas programáticas, o anseio de atendimento a 
aspirações populares de liberdade e de justiça social, 
segundo o movimento pendular próprio das fases de 
restauração democrática.
Entre os objetivos fundamentais da República (art. 3º) 
inscreve-se o de construir uma sociedade livre, justa 
e solidária, erradicar a pobreza e a marginalização, re-
duzir as desigualdades sociais e promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação, 
devendo a lei punir atos atentatórios a esses valores.

Desta feita, conclui-se que o Constituin-
te Originário de ‘88 contemplou ao Ministério 
Público comandos constitucionais inovadores e 
modernos, fortalecendo a instituição ministerial 
na atividade laboral e funcional dos membros do 
Parquet, e por via de consequência, a sociedade 
brasileira foi contemplada com um órgão minis-
terial independente, postulando em juízo e admi-
nistrativamente direitos e garantias fundamentais 
ao cidadão brasileiro, em vários segmentos como 
saúde, improbidade administrativa, cidadania, in-
fância e juventude, consumidor, ambiente e ou-



tros tantos interesses transindividuais.
In fine, cito a doutrina de Walter Costa Por-

to, que menciona Getúlio Vargas quando da edi-
ção da Carta Brasileira de ‘37 que:

Quando acadêmico de Direito, em discurso de home-
nagem ao Conselheiro Afonso Pena, Francisco Campos 
utilizou-se de uma frase de Emerson: Toda instituição é 
a sombra alongada de um homem.

Promulgação da Constituição Federal de 1988. 
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O PROMOTOR DE JUSTIÇA
MODERNO

LUIZ ISMAELINO VALENTE*

No seu livro de memórias “Na Planície”, o 
ministro da Justiça Jarbas Passarinho, lembrando 
sua atuação como governador, ao ter de aplicar as 
punições revolucionárias, nos idos de 1964, diz a 
certa altura: Apesar de todos os precedentes que 
me atingiram, gerados pelo terrorismo dos comu-
nistas, não me deixei levar pelo ódio. Fui magistra-
do e não promotor.

É claro que o grande homem público não 
pretendeu agravar a combativa classe dos promo-
tores, que representa a instituição do Ministério 
Público na primeira instância. Mas a sua frase trai, 
de certo modo, um preconceito, o que está ainda 
muito arraigado no seio do povo, e que insiste em 
visualizar o promotor de Justiça como o monstro 
feroz da justiça penal, o acusador implacável dos 
filmes americanos – carregado de ódio, possuído 
de sanha, que não poupa o criminoso humilhado 
no banco dos réus, tripudiando sobre os seus di-
reitos mais elementares de pessoa humana e de-
negrindo-o com os mais asquerosos adjetivos, ab-
solutamente irrelevantes para a avaliação do fato 
delituoso em julgamento, mas que a turba ignara, 
indefectível nessas ocasiões, sorve sadicamente 
ante o deprimente espetáculo da desgraça alheia.

Decerto esse é o estereótipo da figura do 
promotor, gravado na memória de muitos. Mas 
é imperioso que se desfaça essa imagem total-

mente equivocada. O promotor, antes de ser um 
acusador sistemático e odiento, é o defensor da 
sociedade, e, por isso mesmo, não pode e não 
deve fazer “coro com o vozear bravio dos exalta-
dos pela vingança”, como alguns pretendem.

Legítimo representante da sociedade, o 
promotor de Justiça sabe que “[...] a sociedade 
não se vinga, mas defende-se. Não persegue o 
acusado. Busca-o. E, uma vez achado, entrega-o 
aos executores da lei” – como, há décadas, já en-
sinava o velho Timon, Vizconde de Cormelion, no 
seu “Libro de Los Oradores”, aduzindo, mais, que 
“[...] a sociedade presume inocente o acusado, e 
não quer mais eloquência do que verdade, nem 
mais força que não seja a da Justiça”.

A Constituição da República, de 5 de outu-
bro de 1988, plasmou o Ministério Público como 
um órgão acentuadamente de defesa – e não 
como um furioso carrasco – ao defini-lo, em seu 
artigo 127, como uma instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, inde-
pendente e autônoma em relação aos poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, colocando-o ao 
nível desses e conferindo-lhe o encargo, vale dizer, 
o dever, de defender a ordem jurídica, o regime 
democrático e os direitos sociais e individuais in-
disponíveis.

Essa é a verdadeira e atual natureza teleo-

* Procurador de Justiça
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lógica do Ministério Público, e, conseguintemente, 
do promotor de Justiça, que, modernamente, tem 
toda a sua atividade funcional direcionada, por 
imperativo constitucional, para a defesa – da lei, 
dos fundamentos e dos objetivos fundamen-
tais da democracia brasileira, dos direitos in-
dividuais inegociáveis como a vida, a liber-
dade e a dignidade da pessoa humana, da 
criança, do adolescente e do hipossuficiente, 
ou, ainda, dos direitos sociais ou coletivos 
como o meio ambiente, o patrimônio 
cultural, o patrimônio público, os 

direitos do consumidor. Mesmo na seara penal, 
vem bem a calhar a lição de Córdova, citado por 
Enrico Altavilla em sua “Psicologia Judiciária”, se-
gundo a qual o Ministério Público não representa 

somente a pretensão punitiva do Estado, mas 
é delegado pela sociedade para a tutela 
dos direitos dos cidadãos ofendidos pelo 
crime; não procura um culpado, mas o 
culpado; quer, como a sociedade também 
quer, a punição de quem a ofendeu, e é 
o tutor natural, por moral, por lei e por 

dever, do inocente.

Escultura de bronze 
representando a divindade 
das leis. Acervo do MP.
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Por isso é que se explica, já agora nas pa-
lavras do próprio Altavilla. 

Que a função do Ministério Público seja impessoal, 
querendo significar a substituição de um homem por 
uma função quase desencarnada, por estar liberta 
da rede dos sentimentos de um indivíduo, para se 
tornar um movimento tendencial, guiado e inspirado 
por um interesse social. 

O promotor de Justiça moderno não é mais 
um Fouquier Tainville, o terrível acusador de Ma-
ria Antonieta, empenhado obsessivamente em 
obter a condenação do réu.

Ao contrário, como salienta Francisco Vani 
Bemfica, com a vasta experiência acumulada no 
exercício das funções de juiz de Direito em Minas 
Gerais e de promotor de Justiça em São Paulo: 
o interesse supremo do promotor de Justiça é a 
busca da verdade, em nome da sociedade, objeti-
vo maior, aliás, do próprio processo, qualquer que 
seja a sua natureza – “quer para condenar o réu, 
se culpado, quer para absolvê-lo, se inocente”.

A visão arcaica, que mesmo alguns inte-
grantes da classe ainda têm do verdadeiro papel 
do promotor de Justiça, não está mais, portanto, 
em consonância com a realidade hodierna. 

– O Ministério Público não é mais o acusador siste-
mático de antigamente, mas sim órgão de Justiça e, 
como tal, autorizado a pleitear o que lhe parecer de 
direito, inclusive em favor do réu – como salienta, 
acertadamente, Paulo Lúcio Nogueira. 

Sincronizado com o novo tempo e sintoni-
zado com os mais recentes e reiterados julgados 
dos Tribunais pátrios, em seu recentíssimo Curso 
Completo de Processo Penal de acordo com a 
Nova Constituição da República (Ed. Saraiva, 5ª. 
ed., atualizada, 1991).

Gravura representando o promotor Fouquier 
Tainville, o terrível acusador de Maria Antonieta.
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Plenário Octávio Proença de Moraes.
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Urna Funerária Antropomórfica. 
Acervo do MP.



EVOLUÇÃO 
HISTÓRICA NO

ESTADO DO PARÁ

Capítulo II
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Antes do Império, não existia no Brasil Co-
lônia uma instituição com as mesmas caracterís-
ticas do modelo atual de Ministério Público. Com 
a Declaração da Independência do Brasil, a sua 
primeira Constituição, outorgada pelo Imperador 
D. Pedro I em 25 de março de 1824, conferiu ao 
Procurador da Coroa e Soberania Nacional a atri-
buição de acusar nos juízos dos crimes, quando 
a acusação não pertencer à Câmara dos Deputa-
dos1. Tem-se, portanto, a primeira referência escri-
ta sobre o exercício de função típica do Parquet 
no Império.

	 No Estado do Pará, o embrião do Minis-
tério Público tem como marco a nomeação do 
Desembargador Sebastião José da Silva Braga 
como Procurador da Coroa e Soberania Nacional, 
que permaneceu no cargo até o ano de 1874. 

PERÍODO IMPERIAL

Esse Procurador compunha o Tribunal da Relação, 
criado pelo Decreto n° 2.342, de 6 de agosto de 
1873, e instalado no dia 3 de fevereiro de 1874, 
em um prédio na rua dos Mercadores, atual Con-
selheiro João Alfredo. Ele defendia no cível os in-
teresses da Coroa e da Fazenda Real, e no crime 
representava a Justiça requerendo e defendendo 

* Promotor de Justiça
1 Art. 48, da Constituição Política do Império do Brazil, de 25 de março de 1824. 

Antônio Gonçalves Nunes, Barão de Igarapé Mirim, 
nasceu em Belém, no dia 28/07/1819. Foi promotor 
público de Belém, advogado, político e educador.

ALDO DE OLIVEIRA BRANDÃO SAIFE*
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como autor e réu nas causas em que tinham inte-
resse a Coroa e o Estado.

	 Até então, as funções do Ministério Pú-
blico também eram exercidas pelos Promotores 
da Justiça2, que tinham como principal atribuição 

intervir na acusação de todos os crimes, inclusive 
naqueles em que houvesse parte acusadora; e pe-
los Promotores Públicos, que eram considerados 
como pessoas encarregadas da administração da 
justiça criminal nos juízos de primeira instância, 

Rua João Alfredo no início do século XX. Endereço onde funcionou a primeira sede do Tribunal da Relação no Pará.

2 Essa era a denominação do cargo criado pela Lei de 18 de setembro 1828, que instituiu o Supremo Tribunal de Justiça. 
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titular da ação penal em nome da sociedade3. 
Eles eram escolhidos pelo Presidente da Província, 
dentre cidadãos que pudessem ser jurados, prefe-
rindo-se aqueles que fossem instruídos nas Leis, 
para ocupar o cargo pelo período de três anos, e 
posteriormente, por tempo indefinido4.

	 Embora fosse obrigatório que todas as 
Comarcas tivessem pelo menos um promotor pú-
blico, são poucos os documentos históricos que 
registram a presença desses profissionais no Pará 
no período imperial. A falta de informações pode 
estar relacionada à dificuldade em lotar as pro-
motorias, principalmente no interior da Província, 
devido o pequeno número de bacharéis em direito 
que se dispusessem a servir fora da Capital. 

	 Em 1867, o Dr. Pedro Leão Veloso, então 
presidente da Província, tratava sobre esse assun-
to em relatório sobre a administração da justiça 
no Pará, afirmando que aqui existiam oito Comar-

cas, das quais somente na Capital, em Cametá, 
no Marajó e em Gurupá as promotorias públicas 
estavam preenchidas com bacharéis em Direito5. 
Há registros da nomeação do Bacharel Armínio 
Adolfo Ponte e Souza como Promotor Público inte-
rino do Tribunal do Júri em Belém, e dos Bacharéis 
Demétrio Bezerra da Rocha Moraes, Gentil Moraes 
e Bertino de Miranda.

	 Essa dificuldade também foi retratada 
pelo Dr. Domingos José da Cunha Junior, Presiden-
te da Província do Pará, em relatório encaminha-
do à Assembleia Legislativa Provincial em 1873, 
no qual esclarecia sobre a aguardada instalação 
do Tribunal da Relação no Estado. Segundo ele:

[...] a justiça de 1ª instância que é a única que te-
mos presentemente, ressente-se do inconveniente 
das interinidades, pela falta de juízes municipais le-
trados em grande parte dos termos, e os promotores 
públicos formados na maioria das comarcas. Mal re-
muneradas como são essas classes de funcionários, 
e sem a garantia da VITALICIEDADE, raros são os 
moços que se desprendem dos lugares de seus nas-
cimentos para irem longe da capital exercer funções 
tão cheias de responsabilidade 6.

	 O problema da lotação de promotores 
públicos, que tanto preocupava as autoridades 
da época, foi parcialmente resolvido com a no-
meação de leigos para o exercício do cargo. Em 
29 de janeiro de 1873, os cidadãos Ludgero Hi-
bernom da Silva, José Joaquim Monteiro Cabral, 

José Augusto Meira Dantas, conhecido como Augusto Meira, foi promotor 
público em Santarém e Belém, escritor e político brasileiro. 
Nasceu em um engenho de Ceará Mirim/RN, em 11 de dezembro de 1873.

3  Código de Processo Criminal de 29 de novembro de 1832. 
4 Regulamento 120, de 31 de janeiro de 1842. 
5 CRUZ, Ernesto. O Poder Judiciário do Pará, três períodos políticos: Colonial – Imperial – Republicano. Belém: Governo do Estado do Pará, 1974. v. 1.
6 Ibid., loc. cit.
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Raimundo Florentino de Matos Cascais e Antonio 
Joaquim Coelho de Carvalho foram nomeados 
adjuntos de Promotor Público nas Comarcas de 
Gurupá e do Marajó, e receberiam a título de gra-
tificação a quantia de 300 a 500 mil réis 7.

	 À época, pouco se esperava de uma 
atuação independente dos promotores públicos, 
que estavam diretamente subordinados ao Exe-
cutivo e, em algumas vezes, ao próprio Judiciário, 
responsáveis por sua nomeação e demissão. Em 
geral, os promotores eram escolhidos e nomea-
dos pelo presidente da província, e, na Capital do 
Império, pelo Imperador. Todavia, na falta ou im-
pedimento do promotor, os juízes municipais po-
deriam nomear quem servisse interinamente. Vem 
daí, portanto, a ideia de subordinação do promo-
tor ao juiz, ainda tão presente nos dias de hoje. 

	 Sobre o tema, atualizadas são as obser-
vações feitas pelo Desembargador Hosannah de 
Oliveira, Procurador Geral do Estado, em relatório 
encaminhado no dia 10/03/1894 ao governador 
Lauro Sodré, em que destaca a falsa ideia de su-
bordinação entre juízes e promotores, que persis-
tia mesmo após a proclamação da República. Diz 
o desembargador:

[...] tem sido preciso de minha parte toda prudência 
e critério para evitar choques e desarmonias, sem-
pre lastimáveis, entre este Ministério e Membros do 
Poder Judiciário, por quererem ainda estes continuar, 
de acordo com o antigo regime, firmar uma Superio-
ridade ou Vigilância que não se compadece do atual. 
Ainda não há muito consultava-me um promotor se 
podia ir ao 2º. Distrito de sua comarca e às circuns-

crições fiscalizar os cartórios e serviço de registro de 
nascimento, etc., de acordo com intenções minhas. E 
isto consultava porque o Juiz de Direito da Comar-
ca o ameaçava suspendê-lo se saísse sem sua au-
torização. Aqui na capital um magistrado, que prima 
por sua ilustração e espírito cordato, quis obrigar o 
promotor a denunciar de um réu em determinado ar-
tigo do código, quando o órgão da justiça entendia 
ser outra a qualificação do crime. O promotor não 
sujeitou-se à imposição, foi ameaçado de processo, 
tornando-se precisa a minha intervenção. E a não ser 
esse magistrado, como já disse, de espírito reto e sen-
sato a luta se prolongaria com prejuízo da ação da 
justiça. Nesta questão, felizmente, firmou o Tribunal 
Superior a verdadeira doutrina.8

7 CRUZ, Ernesto. O Poder Judiciário do Pará, três períodos políticos: Colonial – Imperial – Republicano. I Volume. Edição do Governo do 
Estado do Pará. 1974. 
8 Ibid., loc. cit.

Demetrio Bezerra da Rocha Moraes - Promotor Público em 
Bragança e Ourém, na década de 70 do século XIX.
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Após a proclamação da República, ocorrida 
em 15 de novembro de 1889, o Governo Provisó-
rio, sob a influência de Campos Salles, então Mi-
nistro da Justiça, iniciou uma grande reforma no 
sistema de justiça do país. Antes mesmo da vigên-
cia da Constituição Republicana de 1891, o De-
creto nº. 848, de 11 de outubro de 18909, em seu 
Capítulo VI, fez referência expressa ao Ministério 
Público, dispondo sobre a forma de investidura do 
Procurador-Geral da República e a sua competên-
cia para atuar perante o Supremo Tribunal Federal. 

Em 22 de junho de 1891, o Congresso 
Constituinte do Estado do Pará, presidido pelo Se-
nador José Paes de Carvalho, promulgou a primei-
ra Constituição Estadual, que criou o Ministério 
Público com a finalidade de representar os inte-
resses do Estado, da justiça, dos menores, inter-
ditos, ausentes e das massas falidas. A Instituição 
era integrada pelo Procurador-Geral do Estado e 
por promotores públicos e curadores de órfãos, 
interditos, ausentes, massa falida e de resíduos. 

O Procurador-Geral do Estado, além de che-
fe da instituição, atuava exclusivamente perante o 
Tribunal Superior de Justiça, com a incumbência 
de suscitar os conflitos de jurisdição de que tivesse 
notícia e promover a acusação dos réus julgados 
pela superior instância. Durante longo período, o 
Procurador Geral do Estado era escolhido e demi-
tido livremente pelo governador. Não precisava ser 
integrante da carreira, mas doutores ou bacharéis 
em Direito probos e ilustrados. O primeiro Procu-

9 Organizou a Justiça Federal

PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA 
E SURGIMENTO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO

Pintura a óleo de autor desconhecido “Primeira Assembleia 
Constituinte do Pará” Óleo/tela 4,52cmx4,85cm - Museu de 
Artes de Belém-MAB.   



49

rador-Geral do Estado foi o Dr. João Hosannah de 
Oliveira, nomeado pelo Decreto n° 359-A, de 19 
de junho de 1891.

Os promotores públicos exerciam suas fun-
ções perante os juízos de primeira instância da 
Capital e do interior do Estado, e tinham como 
principal atribuição a titularidade da ação penal 
em nome da sociedade, enquanto que os curado-
res atuavam na defesa dos interesses de órfãos, 
interditos, ausentes e massa falida. Em 20 de 
junho de 1891, os bacharéis Antonio Martins Ri-
beiro e Américo Lins Meira de Vasconcelos foram 
nomeados para o cargo de promotores públicos 
da capital. 

Tanto os promotores públicos quanto os 
curadores eram nomeados pelo governador, pre-
ferencialmente entre bacharéis em Direito. Entre-
tanto, como havia muita dificuldade em escolher 
bacharéis para trabalhar nas cidades do interior 

do Estado, permitia-se a nomeação de cidadãos 
habilitados e de boa conduta10 para exercer tem-
porariamente esses cargos, o que culminou, pos-
teriormente, com a criação do cargo de Promotor 
Público Adjunto11.

10 Art. 41, § 4º, da Constituição do Estado do Pará, de 22 de junho de 1891. 
11 Cargo criado pela Reforma da Constituição Estadual de 1891, promulgada em 02 de setembro de 1904. 

A nomeação de leigos como promotores 
públicos teve sua origem ainda no Império, cau-
sada principalmente pela dificuldade de encon-
trar jovens bacharéis que se dispusessem a servir 
nas cidades do interior do Estado, principalmente 
por conta dos baixos salários que eram pagos. 

Essa prática permaneceu por muito tempo 
no Ministério Público do Pará, que durante dé-
cadas manteve em seus quadros os chamados 
adjuntos de promotor, a maioria sem formação 
jurídica, geralmente indicados pelo chefe político 
do lugar. Alguns adjuntos de promotor chegaram 
a cursar a faculdade de direito e depois de for-
mados, ingressaram, anos depois, no Ministério 
Público por meio de concurso público, galgando 

diversos cargos de destaque como é o caso, já 
no último quartel do século XX, dos Procurado-
res de Justiça Geraldo de Mendonça Rocha e 
Francisco Barbosa de Oliveira, que exerceram os 
cargos de Procurador-Geral de Justiça e Correge-
dor-Geral do Ministério Público; do Procurador 
de Justiça Jorge de Mendonça Rocha, que foi 
Presidente da Associação do Ministério Publico 
do Estado do Pará (AMPEP) e Vice-Presidente da 
Associação Nacional dos Membros do Ministé-
rio Público (CONAMP); do Procurador de Justiça 
Mário Nonato Falângola; e ainda o Promotor de 
Justiça Rui Boulhosa Maroja. O cargo de adjunto 
de promotor foi extinto pela Lei Complementar 
n° 01, de 10 de novembro de 1982.

OS ADJUNTOS DE PROMOTOR

1889 - Proclamação da República.
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No ano de 1894, o Ministério Público no 
Pará era constituído por um Procurador-Geral do 
Estado; dois Promotores da Capital, um Curador 
de Massas Falidas; vinte e seis Promotores do in-
terior; um Porteiro dos auditórios; e quatro Ofi-
ciais de Justiça; totalizando uma despesa anual de 
131:300$000 réis12.  

Já em 1900, o Ministério Público no Pará 

tinha como Procurador-Geral do Estado o de-
sembargador Augusto Olympio d’Araújo e Sou-
za, e Subprocurador-Geral o bacharel Francisco 
Gouveia da Cunha Barreto, e os seguintes pro-
motores públicos: os bacharéis José Domingos 
de Sousa e Filho, Clementino d’Almeida Lisboa 
e Raimundo Faria Brito, que atuavam no Tribunal 
do Júri na Capital do Estado; Alfredo Paiva Martins 

12  Lei n° 176, de 12 de junho de 1894, que fixou os vencimentos dos magistrados do Estado. In: CRUZ, Ernesto. O Poder Judiciário do Pará, três 
períodos políticos: Colonial – Imperial – Republicano. Belém: Governo do Estado do Pará, 1974. v. 1.
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(Afuá); bacharel Alvaro Ribeiro de Sá (Alenquer); 
bacharel Manoel Maroja Neto (Baião); bacharel 
Antonio Baptista de Aquino (Bragança); Alfredo 
Augusto da Costa Leite (Breves); bacharel Esteves 
Cavalcante Sá d’Albuquerque (Cachoeira); bacha-
rel Alberto Gouvêa da Cunha Barreto (Cametá); 
Themistocles Machado (Cintra, atual Maracanã); 
Manoel Torquato de Sousa Guerreiro (Faro); Anto-
nio Gentil de Abreu (Guamá - atual São Miguel do 

Guamá); Leoncio Braga de Abreu (Gurupá); bacha-
rel Francisco d’Antas d’Araújo Cavalcante (Igarapé 
Miri); João Cancio da Silva Brabo (Muaná); Othon 
Castro (Monte Alegre); Manoel dos Santos Mello 
(Macapá); Francisco Joaquim de Sousa Campello 
(Mazagão/Amapá); bacharel Ezequiel Lopes de 
Barros (Óbidos); Adolpho Rosa da Costa (Porto de 
Moz); bacharel José Augusto Meira Dantas (Santa-
rém); bacharel Tranquilino Graciano de Mello Leitão 
(Soure); bacharel Alfredo d’Araujo Cunha (Viseu); 
bacharel Alberto de Gouvêa Cunha Barreto (Vigia); 
José Maria Menezes Lira (Aricary, atual Estado do 
Amapá); e Manoel Jeronymo Ferreira Guimarães 
(Curuçá).

Raimundo Faria Brito, que atuou no 
Tribunal do Júri na Capital do Estado.

Manoel Jeronymo Ferreira Guimarães, magistrado, político 
e educador. Promotor público de Curuçá, de 1890 a 1891.

Climério Machado de Mendonça foi Promotor Público 
na década de 20 e 30, na sua cidade natal de Cametá 
e também em Óbidos. Posteriormente exerceu a 
magistratura no município de Santarém.



o ministério público
pelo olhar do governador

José Paes de
Carvalho

José Paes de Carvalho foi o primeiro 
Governador do Regime Republicano no Pará, 
e, como tal, foi responsável pela implementa
ção das novas estruturas administrativas do 
Regime, entre elas, o Ministério Público. Em 
seu relatório de fim de gestão faz uma expla-
nação do que acredita ser um dos órgãos mais 
importantes da sociedade e suas expectativas 
para o futuro da Instituição.
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Durante a primeira metade do século XX, 
não ocorreram significativas alterações no Minis-
tério Público, que continuou vinculado ao Gover-
nador do Estado – responsável pela nomeação de 
seu chefe e demais integrantes –, e com as mes-
mas atribuições até então existentes.

Com a promulgação da Lei nº. 761, de 08 
de março de 1954, foi instituído o Código Judiciá-
rio do Estado, que conferiu um Título próprio para 
a organização do Ministério Público no âmbito 
estadual. Trata-se, portanto, da primeira norma 
infraconstitucional que deu um contorno espe-
cífico à Instituição. Houve um grande avanço no 
conceito de Ministério Público, que deixou de re-
presentar os interesses do Estado – uma de suas 
principais funções até esse momento –, passando 

a ser o órgão responsável pela promoção e fisca-
lização do cumprimento e guarda da Constituição 
e das Leis; defender os interesses da justiça públi-
ca, dos incapazes e das demais pessoas que lhe 
forem equiparadas. 

Além dessa mudança em suas atribuições, 
a composição do Ministério Público sofreu uma 
importante alteração, passando a contar com os 
Advogados e Solicitadores da Assistência Judiciá-
ria Cível13, que eram responsáveis pela defesa dos 
direitos individuais daqueles considerados mais 
necessitados; e os Advogados de Ofício14, que atu-
avam perante as Varas Penais de Belém, na defesa 
gratuita dos réus reconhecidamente pobres. Por-
tanto, por um longo tempo, a acusação e a defesa 
no processo criminal eram conferidas aos inte-

13 Cargo criado pela Lei n° 761, de 8 de março de 1954, que instituiu o Código Judiciário do Estado do Pará.
14 Cargo criado pela Lei n° 1844, de 30 de dezembro de 1959. 

O Ministério Público Rumo 
À Modernidade 

Carteira Funcional da Servidora Ignez Braga de Lemos.Carteira Funcional do Procurador-Geral do Estado Ernestino Souza Filho.
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grantes de um mesmo órgão: o Ministério Público.
	 Nessa década foi também criado o car-

go de corregedor do Ministério Público, pela Lei 
n° 1.126, de 7 de março de 1955, com a missão 
de corrigir erros, receber e solucionar reclamações 
contra os promotores públicos e seus adjuntos. 
Logo após a vigência da lei, em 30 de maio de 
1955, o General Alexandre Zacarias de Assump-
ção, Governador do Estado, nomeou o bacharel 
Flávio Maroja para exercer interinamente o cargo 
de corregedor do Ministério Público, mas o seu 
primeiro corregedor efetivo foi o bacharel José 
João da Costa Botelho, nomeado em 1º de junho 
de 1956.

	 A primeira norma específica que tratou 
sobre a organização do Ministério Público no 
Estado foi a Lei nº. 2.284-B, de 18 de março de 
1961, que dispôs que a Instituição se constituía 
por agentes do Poder Executivo, e era integrado 
pelos seguintes órgãos: Procurador-Geral do Es-
tado; Subprocurador-Geral do Estado; Correge-
dor; Promotores Públicos; Adjuntos de Promotor; 
Curador-Promotor de Menores; Curadores de 
Acidentes do Trabalho; Curador Geral de Órgãos, 
Interditos e Ausentes, Massas Falidas, Resíduos e 
Fundações; Advogados e Solicitadores Assistentes 

da Assistência Judiciária; e Advogados de Ofício e 
os Solicitadores Assistentes.

	 A chefia da instituição continuava sendo 
exercida pelo Procurador-Geral do Estado, que era 
escolhido livremente pelo governador, dentre ba-
charéis em Ciências Jurídicas e Sociais de notório 
merecimento e reputação ilibada, maiores de 35 
anos e com mais de 10 (dez) anos de prática fo-
rense. Não havia um prazo determinado para o 
exercício do cargo de Procurador-Geral do Estado, 
até porque ele poderia ser demitido ad-nutum. 

Com a eclosão da Revolução de 1964, o 
Ministério Público do Pará foi novamente reorga-
nizado por intermédio da Lei nº. 3.346, de 17 de 
setembro de 1965. Em 15 de maio de 1967 foi 
promulgada uma nova Constituição Estadual, que 
não trouxe significativas alterações no Ministério 
Público. Durante o período ditatorial, mais pre-
cisamente no ano de 1972, o Ministério Público 
realizou o seu primeiro concurso para ingresso na 
carreira, cuja comissão foi presidida pelo então 
Procurador-Geral do Estado, Almir de Lima Perei-
ra, e integrada pelos Promotores Públicos João 
Francisco de Lima Filho e Antonio da Silva Medei-
ros; e pelos juristas Orlando Chicre Miguel Bitar e 
Paulo de Tarso Dias Klautau.  

Eduardo Lassance de Carvalho, Benedito de Miranda Alvarenga, 
Otávio Proença de Moraes, Américo Duarte Monteiro, Carlos 
Ailson Peixoto, Maria de Lourdes Silva da Silveira, Affonso Pinto 
da Silva e Rui Republino Gonçalves e Silva. Rui Republino Gonçalves e Silva, Jaime Nunes Lamarão, Antônio da Silva 

Medeiros, Américo Duarte Monteiro, Eduardo Lassance de Carvalho.



59Diário da Justiça com o resultado do primeiro concurso público para Promotor de Justiça. 
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	 Durante sua história, o Ministério Público 
no Pará realizou doze concursos públicos para o 
ingresso na carreira, sendo que o último foi con-
cluído no mês de junho de 2015, com noventa e 
cinco candidatos aprovados, dos quais quarenta 
foram nomeados e empossados pelo atual Pro-
curador-Geral de Justiça Marcos Antônio Ferreira 
das Neves.

 No início da década de 1980, com a cria-
ção do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais 
e da Confederação das Associações Estaduais do 
Ministério Público, houve uma intensa negociação 
política para regulamentar a Emenda Constitu-
cional n° 7, de 13 de abril de 1977, no que diz 
respeito à organização do Ministério Público nos 
Estados. Essa regulamentação foi alcançada com 
a promulgação da Lei Complementar n° 40, de 14 
de dezembro de 1981, que estabeleceu normas 
gerais para a organização do Ministério Público 
nas unidades da Federação.

No Pará, o então Procurador-Geral do Es-
tado, Arthur Cláudio Mello, designou os bacharéis 
Artemis Leite da Silva, Edith Marília Maia Crespo, 
João Batista Figueira Marques e Ophir Filgueiras 
Cavalcante, todos membros do Ministério Público, 
para comporem uma Comissão com a tarefa de 
elaborar um anteprojeto de lei estadual que orga-
nizasse a Instituição nos moldes da Lei Comple-
mentar n° 40, de 14 de dezembro de 1981. Como 
resultado desse trabalho, no dia 10 de novembro 
de 1982, entrou em vigor a Lei Complementar n° 
01, tida como a primeira Lei Orgânica do Ministé-
rio Público do Estado do Pará. 

A partir desse momento, o perfil do Minis-
tério Público ficou muito próximo do que lhe foi 
desenhado pela Constituição de 1988. Tornou-se 
uma instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, responsável pela defesa 
da ordem jurídica e dos interesses indisponíveis 
da sociedade, bem como pela fiel observância da 
Constituição e das leis. Uma das principais ino-
vações da lei foi a proibição do exercício da ad-
vocacia pelos membros do Ministério Público, o 
que posteriormente se tornou uma das vedações 
impostas pela Constituição de 198815 . 

O Ministério Público passou a ter a seguin-
te estrutura: I – órgãos da administração superior: 
a) Procuradoria-Geral de Justiça, Colégio de Pro-
curadores de Justiça, Conselho Superior e Corre-
gedoria Geral. II – órgãos de execução: a) Procu-
rador-Geral de Justiça e Procuradores de Justiça, 
que atuavam na segunda instância; b) promoto-
res de Justiça, que atuavam nos juízos de primeiro 
grau de jurisdição. 

A chefia da Instituição era confiada ao Pro-
curador-Geral de Justiça, escolhido pelo Gover-
nador do Estado dentre Procuradores de Justiça 
eleitos em lista tríplice somente pelo Colégio de 
Procuradores, para um mandato de dois anos, 
prorrogável uma vez. Embora a escolha do Procu-
rador-Geral de Justiça fosse feita pelo Governador, 
a lei trouxe significativo avanço porque o escolhi-
do deveria integrar a carreira do Ministério Públi-
co, o que não acontecia até aquele momento.

É importante destacar que embora a Lei 
Complementar n° 01/1982 tenha estabelecido 
uma nova forma de investidura do Procurador-
Geral de Justiça, esta só seria aplicada a partir 
da exoneração do chefe do Ministério Público na 
época em que a referida lei entrou em vigor16. A 
Constituição Federal promulgada em 5 de outu-
bro de 1988 determinou que os Procuradores-Ge-
rais de Justiça do Ministério Público dos Estados 
fossem indicados em lista tríplice “na forma da 

15 Art. 128, § 5º, II, b, da Constituição de 1988.
16 Essa situação estava regulamentada pelo art. 219, da Lei Complementar n° 01/1982.
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lei respectiva” e nomeados pelo Governador do 
Estado, consoante o disposto em seu artigo 128, 
§ 3º. Assim, o Dr. Arthur Cláudio Mello permane-
ceu como chefe do Ministério Público no Estado 
do Pará até o final do ano de 1988. No dia 1º de 
dezembro de 1988 foi realizada a primeira esco-
lha do Procurador-Geral de Justiça pelo Colégio 
de Procuradores, quando foram indicados os Pro-
curadores de Justiça Edith Marília Maia Crespo, 
Otávio Proença de Moraes e Willibald Quintanilha 
Bibas para comporem a lista tríplice, encaminha-
da ao Governador Hélio da Mota Gueiros, que no-
meou a Procuradora de Justiça Edith Marília Maia 
Crespo para exercer o cargo de Procurador-Geral 
de Justiça no biênio 1988 a 1990. 

Com as inovações trazidas pela Lei Com-
plementar n° 01/1982, foi criado o Colégio de 
Procuradores de Justiça, órgão deliberativo da 

administração superior do Ministério Público, in-
tegrado e presidido pelo Procurador-Geral de Jus-
tiça, e por todos os Procuradores de Justiça. Como 
não havia esses cargos na estrutura da Instituição, 
foram criados dezessete cargos e promovidos os 
membros do Ministério Público mais antigos da 
Capital, dentre promotores públicos, curadores, 
advogados de ofício e da assistência judiciária cí-
vel. O primeiro colegiado, empossado em 1983, 
teve a seguinte composição: Affonso Pinto da Sil-
va, Antonio da Silva Medeiros, Artemis Leite da Sil-
va, Carlos Ailson Peixoto, Edith Marília Maia Cres-
po, Jayme Nunes Lamarão, João Batista Figueira 
Marques, João Francisco de Lima Filho, Laureno de 
Macedo Norat, Moacyr Bernardino Dias, Nathana-
el Farias Leitão, Octávio Proença de Moraes, Ophir 
Filgueiras Cavalcante, Ruy Republino Gonçalves e 
Silva, Vera de Mello dos Santos Couto, Willibald 

Willibald Quintanilha Bibas, Moacir Bernardinho Dias, Ruy Republino Gonçalves e Silva, Laureno de Macedo Norat, 
Wilton Vieira de Nóvoa, Edith Marília Maia Crespo, Affonso Pinto da Silva, João Batista Figueira Marques, Ophir Filgueiras 
Cavalcante e Vera de Mello dos Santos Couto, integraram o 1˚ CPJ.

1º COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Quintanilha Bibas e Wilton Vieira Nóvoa.
Na história recente do Ministério Público 

do Pará, a composição do Colégio de Procurado-
res de Justiça foi modificada em três oportunida-
des17, permitindo que se chegasse a sua composi-
ção atual de trinta e um procuradores de justiça. 

O Conselho Superior foi criado com a finali-
dade de fiscalizar e superintender a atuação do Mi-
nistério Público, bem como velar pela observância 
de seus princípios institucionais, sendo integrado 
e presidido pelo Procurador-Geral de Justiça, pelo 

Corregedor-Geral do Ministério Público, que são 
membros natos; e por cinco Procuradores de Justiça 
eleitos pelos membros da Instituição para mandato 
de um ano. A posse do primeiro Conselho Superior 
do Ministério Público ocorreu no dia 18 de março 
de 1983, e foi integrado pelo Procurador-Geral de 
Justiça Arthur Cláudio Melo, pelo Corregedor-Geral 
Willibald Quintanilha Bibas e pelos Procuradores 
de Justiça Edith Marília Maia Crespo, Carlos Ailson 
Peixoto, Octávio Proença de Moraes, Artemis Leite 
da Silva e Nathanael Farias Leitão. 

17 Cargos criados pelas Leis n° 5.540, de 10 de maio de 1989, 5.735, de 10 de fevereiro de 1993 e 5.892, de 19 de junho de 1995.
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Primeiro Conselho Superior
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Embora tenha sido criada na década de 
1950, com o advento da Lei Complementar n° 
01, de 1982, a Corregedoria-Geral do Ministério 
Público passou à condição de um dos órgãos da 
Administração Superior do Ministério Público, in-
cumbido de orientar e fiscalizar as atividades fun-
cionais e a conduta dos membros do Ministério 
Público. O corregedor é escolhido pelo Colégio 
de Procuradores de Justiça dentre seus integran-
tes, para exercer mandato de dois anos, permi-
tida uma recondução. O atual Corregedor-Geral 
do Ministério Público é o Procurador de Justiça 
Adélio Mendes dos Santos, eleito para o manda-
to de 2012/2014, e reconduzido para o biênio 
2014/2016.

Além do exercício de suas principais fun-
ções, a Corregedoria sempre teve o interesse em 
reconhecer a excelência das atividades dos mem-
bros do Ministério Público. A Lei Complementar 
n° 057, de 6 de julho de 2006, criou o “Diploma 
de Honra ao Mérito”18, concedido anualmente 
pela Corregedoria-Geral do Ministério Público, 
ao autor do melhor trabalho forense (processo 
judicial ou procedimento administrativo) em cada 
categoria ou entrância.

Com a Lei Complementar n° 01/1982, o 
Ministério Público passou a dispor de autonomia 
administrativa e financeira, contando com dota-
ção orçamentária própria. Isso permitiria que a 
Instituição praticasse seus próprios atos de gestão, 
bem como elaborasse sua proposta orçamentária 
que atendesse as suas necessidades. Além disso, 
foi conferida autonomia funcional ao Ministério 
Público, permitindo que sua atuação não sofres-
se qualquer influência externa, mas tão somente 

aquela indicada pela lei.
Todavia, o Ministério Público do Pará de-

morou muito para dispor, efetivamente, dessa au-
tonomia. Durante algum tempo o direcionamento 
dos recursos e a atualização dos vencimentos e 
vantagens dos membros do Ministério Público 
eram autorizados pelo Poder Executivo. Somente 
por meio da Lei n° 5.614, de 21 de novembro de 
1990, foi fixado para o Ministério Público o per-
centual de 3,0% da Receita Orçamentária Líquida 
(ROL) do Estado, para vigência no ano de 1991. 
Vale destacar que essa conquista alcançada foi 
um divisor de águas para o Ministério Público. 

No plano da atuação institucional, e após 
a vigência da Lei da Ação Civil Pública no ano de 
198519, o Ministério Público passou a dar um tra-
tamento diferenciado à defesa dos direitos difusos 
e coletivos. Em agosto de 1988 – antes da pro-
mulgação da Constituição –, o então Promotor de 
Justiça Luiz Ismaelino Valente foi designado pelo 
Procurador-Geral de Justiça Arthur Cláudio Melo20 
para exercer na comarca da capital a Curadoria 
Especializada de Proteção ao Meio Ambiente, ao 
Consumidor e ao Patrimônio Artístico, Estético, 
Histórico, Turístico e Paisagístico. Antes da desig-
nação, o referido promotor de justiça submeteu ao 
Procurador-Geral de Justiça, a pedido deste, um 
artigo sobre “A Legitimação Ativa na Ação Civil 
Pública”21, depois de analisado, aprovado e reco-
mendado pelo Procurador de Justiça Artemis Leite 
da Silva, então assessor da Procuradoria Geral de 
Justiça. Essa Curadoria, portanto, deu origem às 
Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania no 
Estado. 

No dia 10 de agosto de 1988 foi ajuizada 

18 Art. 233, III, da Lei Complementar n° 057, de 6 de julho de 2006.
19 Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985. 
20 Portaria n° 322/88-MP/PGJ.
21 VALENTE, Luiz Ismaelino. A legitimação ativa na ação civil publica. Revista do Tribunal de Justiça do Estado do Pará: doutrina, jurisprudência,
legislação, Belém, v. 32, n. 45, p. 54-59, 1988. 
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pelo Promotor de Justiça Luiz Ismaelino Valente a 
primeira ação civil pública pelo Ministério Público 
no Estado do Pará em defesa do patrimônio cul-
tural. A ação foi proposta contra o Banco da Ama-
zônia (Basa) e seus diretores pela destruição de 
um painel em concreto armado, denominado “A 
Conquista da Amazônia pelos seus próprios habi-
tantes”, de autoria do conhecido artista plástico 
Benedito Melo, que ornamentava a recepção do 
prédio do banco, na Avenida Presidente Vargas.

Entrada da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado do Pará. 
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O MINISTÉRIO PÚBLICO NO ESTADO 
DEMOCRÁTICO DE DIREITO

A redemocratização do Brasil, iniciada a 
partir de 1984, com a eleição indireta de Tancredo 
Neves para Presidente da República, representou 
a esperança do povo brasileiro em alcançar uma 
nova ordem política que estabelecesse bases de 
um país democrático e moderno. A promulgação 
da Constituição Federal de 1988 foi o principal 

marco na restauração do Estado Democrático 
de Direito no Brasil. Sob essa influência, a Car-
ta Magna consolidou o Ministério Público como 
instituição permanente, essencial à função jurisdi-
cional do Estado, incumbida de defender a ordem 
jurídica, o regime democrático e os interesses so-
ciais e individuais indisponíveis. 

Neste passo, é oportuno destacar a im-
portante atuação do então Promotor de Justiça 
licenciado para o exercício do cargo de Deputa-
do Federal, Carlos Alberto de Aragão Vinagre, 
que transformou o seu gabinete parlamentar na 
Assembleia Nacional Constituinte em ponto de 
encontro dos debates sobre todas as questões re-
lativas ao Parquet. 

Além disso, no corre-corre do fechamento 
da redação final da Constituição de 1988, o De-
putado Carlos Vinagre, como era carinhosamente 
conhecido, reservou todas as quatro emendas fi-
nais a que tinha direito como constituinte, para 
que a CONAMP22, então presidida pelo Procura-
dor-Geral de Justiça de São Paulo Antônio Aral-

do Ferraz Dal Pozzo, elaborasse os artigos 127 a 
130, que correspondem ao capítulo ainda hoje 
vigente, com poucas alterações, do Ministério Pú-
blico Brasileiro na Carta Magna do país. 

O relevante papel institucional do Depu-
tado Carlos Vinagre foi justamente reconhecido 
pela CONAMP, que lhe outorgou medalha por re-
levantes serviços prestados ao Ministério Público, 
e foi também publicamente reconhecido e exalta-
do por Araldo Dal Pozzo no Seminário “Ministério 
Público – O Berço de Defesa da Cidadania”, rea-
lizado em 1989 no auditório dos Conjuntos dos 
Mercedários, em Belém, pela Procuradoria-Geral 
de Justiça em conjunto com a Associação do Mi-
nistério Público do Estado do Pará. 

Com a nova ordem constitucional, em 5 de 
outubro de 1989, a Assembleia Legislativa, presi-
dida pelo deputado Mário Chermont, promulgou 
a nova Constituição do Estado do Pará, que esta-
beleceu uma Seção específica para tratar sobre o 
Ministério Público, conferindo-lhe as mesmas atri-

buições dispostas na Carta da República.
	 No entanto, havia a necessidade de regu-

lamentar os dispositivos constitucionais sobre o 
Ministério Público. No âmbito dos Estados, a Ins-
tituição foi organizada pela Lei n° 8.625, de 15 
de fevereiro de 1993, denominada Lei Orgânica 

22 Associação Nacional dos Membros do Ministério Público.
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Nacional do Ministério Público.
	 A lei orgânica nacional estabeleceu crité-

rios formais para a escolha do Procurador-Geral 
de Justiça, tornando-a mais democrática, pois to-
dos os membros do Ministério Público, procurado-
res e promotores de justiça, passaram a escolher 
os integrantes da lista tríplice da qual é nomeado 
pelo Governador o chefe da Instituição. Sob esse 
novo modelo de escolha, a primeira eleição para a 
lista tríplice ocorrida no Ministério Público do Pará 
aconteceu no dia 10 de setembro de 1993, quan-
do foram escolhidos os Procuradores de Justiça 
Benedito de Miranda Alvarenga (127 votos), Edith 
Marília Maia Crespo (123 votos) e Alfredo Henri-
que Lima Santalices (83 votos). Recebida a lista, o 

Carlos Vinagre com o Governador Jader Barbalho, o Senador José Sarney, a Deputada Maria de Nazaré, o Senador Tancredo Neves, 
Deputado Vicente Queiroz, Deputado Federal Mario Chermont, Deputado Dionísio Hage, Deputado Fernando Coutinho Jorge, 
Deputado Ulisses Guimarães no Congresso Nacional durante a elaboração da Constituição de 1988. Brasília - DF. 1985.

governador Jáder Barbalho nomeou Edith Marília 
Maia Crespo, a segunda mais votada, como nova 
Procuradora-Geral de Justiça, para exercer esse 
cargo no biênio 1993/1995.

	 Atento às suas novas atribuições que lhe 
foram conferidas pela nova Constituição e por sua 
lei orgânica nacional, sobretudo aquelas relacio-
nadas à defesa dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, o Ministério Público do Pará passou 
a adequar-se ao novo momento institucional.

Aproveitando a estrutura dos órgãos de 
execução já existentes, a Procuradoria-Geral de 
Justiça conferiu novas atribuições aos cargos de 
30°, 31° e 39º Promotores de Justiça, que passa-
ram a atuar na defesa do meio ambiente e patri-
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mônio cultural, consumidor e interesses indígenas 
e da infância e juventude23.

No ano de 1992, em Belém, foram criadas 
as Promotorias de Justiça de Defesa Comunitá-
ria e da Cidadania, integradas pelos seguintes 
cargos: Promotoria de Justiça de Acidentes do 
Trabalho; Promotoria de Justiça do Consumidor; 
Promotoria de Justiça do Meio Ambiente, do Pa-
trimônio Cultural e do Interesse Indígena; Pro-
motoria de Justiça de Proteção dos Direitos da 
Pessoa Portadora de Deficiência; e Promotoria de 
Justiça de Proteção dos Direitos Constitucionais e 
do Patrimônio Público24. 

Nessa época, pontificaram na atuação em 
defesa da cidadania em Belém os Promotores de 
Justiça Luiz Ismaelino Valente (primeiro promotor 
e primeiro coordenador das Promotorias de Justi-
ça de Cidadania no Estado), Ricardo Albuquerque 
da Silva, Maria da Graça Azevedo da Silva, Luzia 
Nadja Guimarães Nascimento, Alaíde Teixeira 
Correa e Iolanda Brasileiro Parente.

Apesar de todos os avanços obtidos após 
a Constituição, o Ministério Público do Estado do 
Pará carecia de um novo marco legal, equivalente 
com o seu novo perfil conferido pela nova ordem 
constitucional e legal. Isso porque, durante mui-
tos anos, a Instituição continuava sendo regida 
pela Lei Complementar n° 01, de 10 de novem-
bro de 1982. 

Sensível a essa importante lacuna, o então 
Procurador-Geral de Justiça Francisco Barbosa de 
Oliveira iniciou tratativas com a presidência da 
AMPEP para concluir a minuta da lei, que há mui-
to já era objeto de análise. A proposta foi finaliza-
da e encaminhada ao Colégio de Procuradores de 
Justiça, que criou uma Comissão, integrada pelos 
Procuradores de Justiça Luiz Ismaelino Valente 

(coordenador), Almerindo José Cardoso Leitão, 
Luis César Tavares Bibas, Alaíde Teixeira Corrêa e 
Maria da Graça Azevedo da Silva, que ficou res-
ponsável em sistematizá-la e dar-lhe um aspecto 
legislativo, e, posteriormente, encaminhá-la à As-
sembleia Legislativa.

A Comissão optou por elaborar integral-
mente um novo anteprojeto, contemplando mui-
tas das propostas da AMPEP, mas adotando um 
sistema organizacional considerado um dos mais 
avançados dentre as unidades federativas, resul-
tando na Lei Complementar n° 057, denominada 
Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do 
Pará, sancionada pelo Governador Simão Robson 
de Oliveira Jatene em 6 de julho de 2006, entran-
do em vigor no dia 10 do mesmo mês e ano. Essa 
nova lei, que está vigente até os dias atuais, trou-
xe importantes mudanças na estrutura organiza-
cional do Ministério Público do Pará, sobretudo 
em relação à criação de alguns órgãos auxiliares, 
como os Subprocuradores-Gerais de Justiça; os 
Centros de Apoio Operacional (CAO); o Centro de 
Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF); as 
Coordenadorias de Procuradorias e Promotorias 
de Justiça; o processo disciplinar e, pela primeira 
vez em uma lei orgânica do Ministério Público pa-
raense, previu a adoção do Planejamento Estraté-
gico como ferramenta de gestão. 

Como órgão auxiliar do Ministério Público, 
os subprocuradores-gerais de Justiça são os subs-
titutos automáticos do procurador-geral, e atuam 
nas áreas jurídico-institucional e técnico-adminis-
trativa, além de exercer outras funções e atribui-
ções delegadas25. Eles são de livre escolha do che-
fe da Instituição, dentre os integrantes do Colégio 
de Procuradores de Justiça. Durante muitos anos 
as funções dos subprocuradores-gerais de Justiça 

23 Portaria n° 722/90, da Procuradoria-Geral de Justiça. 
24 Cargos criados pela Portaria n° 936, de 10 de dezembro de 1992, da Procuradoria Geral de Justiça.
25 Portaria n° 4574/2013-MP/PGJ, define as atribuições dos Subprocuradores-Gerais de Justiça e dá outras providências. 
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foram exercidas pelo Secretário-Geral. 
Os Centros de Apoio Operacional (CAO) 

estão previstos na Lei Orgânica Nacional do Mi-
nistério Público28, e foram criados no Ministério 
Público do Pará em 1996, por ato do então Pro-
curador-Geral de Justiça Manoel Santino Nas-
cimento Junior. Os primeiros CAOs que foram 
instituídos foram o Cível, Criminal, de Defesa 
Comunitária e Cidadania e o da Infância e Juven-
tude. Os Procuradores de Justiça Felício de Araú-
jo Pontes, Geraldo de Mendonça Rocha e Luzia 

Nadja Guimarães Nascimento foram os primeiros 
coordenadores dos Centros de Apoio Operacional 
Cível, Criminal e Defesa Comunitária e Cidadania, 
respectivamente; enquanto que as Promotoras de 
Justiça Maria do Socorro Martins Carvalho Mendo 
e Maria Nazaré Paiva Anaissi foram as primeiras 
coordenadoras do CAO da Infância e Juventude. 

Nas estruturas dos Centros de Apoio Ope-
racional foram instituídos alguns núcleos para 
tratar de áreas específicas. Em 1997, foi criado 
o Núcleo de Meio Ambiente (NUMA), posterior-

26 O Dr. Manoel Santino do Nascimento Júnior, Procurador de Justiça mais antigo na carreira, exerceu a interinidade do cargo de Procurador-Geral 
de Justiça em razão do disposto no art. 9º, § 2º, da Lei Complementar n° 057, de 6 de julho de 2006. 
27 O Dr. Manoel Santino do Nascimento Júnior, Procurador de Justiça mais antigo na carreira, exerceu a interinidade do cargo de Procurador-Geral 
de Justiça em razão do disposto no art. 9º, § 2º, da Lei Complementar n° 057, de 6 de julho de 2006.
28Lei n° 8.625, de 15 de fevereiro de 1993.

Secretário-Geral Gestão PGE/PGJ

Edith Marília Maia Crespo
Moacir Guimarães Moraes, Ophir Novaes Coutinho, 

Almir de Lima Pereira e Arthur Cláudio Melo

Wanda Luczynski Edith Marília Maia Crespo

Alfredo Henrique Lima Santalices Manoel Santino do Nascimento Junior

Ubiragilda Silva Pimentel Manoel Santino do Nascimento Júnior

Luzia Nadja Guimarães Nascimento Geraldo de Mendonça Rocha

Luiz Cesar Tavares Bibas Francisco Barbosa de Oliveira

Subprocurador-Geral de Justiça –
 Área Jurídico-Institucional

Gestão PGJ

Antônio Eduardo Barleta de Almeida Geraldo de Mendonça Rocha

Marcos Antônio Ferreira das Neves Antônio Eduardo Barleta de Almeida

Jorge de Mendonça Rocha Marcos Antônio Ferreira das Neves

Maria do Socorro Martins Carvalho Mendo Manoel Santino do Nascimento Junior 27

Subprocurador-Geral de Justiça – 
Área Técnico-Administrativa

Gestão PGJ

Luis César Tavares Bibas Francisco Barbosa de Oliveira
Almerindo José Cardoso Leitão Geraldo de Mendonça Rocha

Jorge de Mendonça Rocha Antônio Eduardo Barleta de Almeida
Miguel Ribeiro Baía Marcos Antônio Ferreira das Neves

Cândida de Jesus Ribeiro do Nascimento Manoel Santino do Nascimento Junior 26
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mente transformado em CAO do Meio Ambiente, 
sendo que o seu primeiro coordenador foi o Pro-
motor de Justiça Raimundo de Jesus Coelho de 
Moraes. No ano de 1999, foi criado o Núcleo de 
Informações relativas às Pessoas Portadoras de 
Deficiência (NIDE), cujo primeiro coordenador foi 
o Promotor de Justiça Waldir Macieira da Costa 
Filho. Em 2011, na gestão do então Procurador-
Geral de Justiça Geraldo de Mendonça Rocha, 
foi criado o Núcleo de Enfrentamento à Violência 
contra a Mulher (NEVM), coordenado inicialmen-
te pela Promotora de Justiça Lucinery Helena Re-
sende Ferreira do Nascimento. Nesse mesmo ano 
foi criado na administração do Procurador-Geral 
de Justiça Antônio Eduardo Barleta de Almeida, 
o Núcleo de Combate à Improbidade Adminis-
trativa e à Corrupção, tendo como seu primeiro 
coordenador o então Promotor de Justiça Nelson 
Pereira Medrado.

O Centro de Estudo e Aperfeiçoamen-
to Funcional (CEAF) foi instituído no Ministério 
Público do Pará no ano de 2001, na gestão do 
Procurador-Geral de Justiça Geraldo de Mendon-
ça Rocha29, com a finalidade de promover cursos, 
seminários, congressos, simpósios, pesquisas, 
atividades, estudos e publicações visando o apri-
moramento funcional e cultural dos membros e 
servidores da Instituição. O seu primeiro Conselho 
Deliberativo tinha como presidente o Procurador-
Geral de Justiça Francisco Barbosa de Oliveira, e 
vice-presidente o Procurador de Justiça Geraldo 
de Mendonça Rocha, e era formado pelos seguin-
tes membros: Maria das Graças Azevedo da Silva, 
Ana Lobato Pereira, Luiz César Tavares Bibas, Aldir 
Jorge Viana da Silva, Cândida de Jesus Ribeiro do 
Nascimento, Ivanilson Paulo Corrêa Raiol, Regina 
Luiza Taveira da Silva e Maria Stela da Paz Veras. 
A primeira Diretoria Executiva do CEAF era inte-

29 O CEAF foi instituído pela Portaria n° 0470/2001-PGJ. 

Revistas do Ministério Público do Estado do Pará.
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grada por Alayde Teixeira Corrêa (Diretora Geral), 
Alexandre Manuel Lopes Rodrigues (Diretor de 
Cursos e Eventos), Fábia de Melo Fournier (Direto-
ra de Grupos de Estudos, Pesquisas e Publicações) 
e Sumaya Saady Morhy Pereira (Diretora de Bolsas 
de Estudos, Auxílios Financeiros e Parcerias).

Durante a gestão da Procuradora-Geral de 
Justiça Edith Marília Maia Crespo (1992/1994), 
promotores de justiça da mais elevada entrância 
passaram a ser designados para exercer a função 

de chefe de gabinete da Procuradoria-Geral de 
Justiça. O primeiro chefe de gabinete da institui-
ção foi o então Promotor de Justiça Manoel Santi-
no do Nascimento Junior.

Dentre as inovações mais importantes da 
Lei Complementar n° 057/2006, destaca-se a 
adoção do planejamento estratégico como nor-
teador da gestão do Ministério Público, a fim de 
melhor alcançar o cumprimento de seus objetivos 
institucionais. Com essa ferramenta foi possível 

30 O Dr. Manoel Santino do Nascimento Júnior, Procurador de Justiça mais antigo na carreira, exerceu a interinidade do cargo de Procurador-Geral 
de Justiça em razão do disposto no art. 9º, § 2º, da Lei Complementar n° 057, de 6 de julho de 2006.

Chefe de Gabinete Gestão PGJ

Manoel Santino do Nascimento Junior Edith Marília Maia Crespo

Judas Tadeu de Mesquita dos Santos Brasil Edith Marília Maia Crespo

Agar da Costa Jurema Edith Marília Maia Crespo

Ubiragilda Silva Pimentel
Manoel Santino do Nascimento Júnior/

Geraldo de Mendonça Rocha

Almerindo José Cardoso Leitão
Manoel Santino do Nascimento Júnior/

Geraldo de Mendonça Rocha

Joana Chagas Coutinho Francisco Barbosa de Oliveira

Symone Morhy de Siqueira Mendes Lauria Geraldo de Mendonça Rocha

Maria de Belém Santos Geraldo de Mendonça Rocha

Frederico Antônio Lima de Oliveira Antônio Eduardo Barleta de Almeida

José Maria Costa Lima Júnior Marcos Antônio Ferreira das Neves

Wilton Nery dos Santos Marcos Antônio Ferreira das Neves

Natanael Cardoso Leitão Manoel Santino do Nascimento Júnior 30

elaborar o primeiro Plano Geral de Atuação (PGA), 
no ano de 2008, na gestão do então Procurador-
Geral de Justiça Geraldo de Mendonça Rocha, e 
contou com a participação ampla e democrática 
da população, mediante audiências públicas, e de 
membros, servidores e estagiários da Instituição.  

O Mapa Estratégico do Ministério Público, 
que está afixado no hall do Edifício-Sede, foi criado 
no ano de 2012, na gestão do Procurador-Geral 

de Justiça Antônio Eduardo Barleta de Almeida, e 
se trata da representação visual do seu processo 
de planejamento estratégico, onde são destacados 
os desafios que o Parquet irá enfrentar para o al-
cance de sua missão institucional. O documento 
apresenta características próprias, destacando a 
natureza do Estado do Pará retratada pelo fotó-
grafo paraense João Ramid. 

No ano de 2002, na gestão do Procurador-
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Geral de Justiça Geraldo de Mendonça Rocha, foi 
criado o Grupo Especial de Prevenção e Repressão 
às Organizações Criminosas (GEPROC)31, com o 
propósito de subsidiar o combate às organizações 
criminosas pelo Ministério Público do Pará. A cria-
ção do grupo decorreu da recomendação do Con-
selho Nacional de Procuradores-Gerais de Justiça 
(CNPG), no sentido de dotar as unidades minis-
teriais de equipes especializadas de prevenção e 
repressão às organizações criminosas. O Procura-
dor de Justiça Geraldo de Mendonça Rocha foi o 
primeiro coordenador do GEPROC, enquanto que 
o Procurador de Justiça Luiz Cesar Tavares Bibas 
e os Promotores de Justiça Claudomiro Lobato de 
Miranda, Estevam Alves Sampaio Filho, Gilberto 
Valente Martins, Joana Chagas Coutinho e Sávio 

Rui Brabo de Araújo foram os primeiros membros 
do Ministério Público designados para atuar no 
grupo.32 Em 2012, como forma de estabelecer 
uma identidade nacional aos grupos de comba-
te ao crime organizado, o GEPROC passou a ter 
a denominação de Grupo de Atuação Especial no 
Combate ao Crime Organizado (GAECO)33, sendo 
que o seu primeiro coordenador foi o Promotor de 
Justiça Milton Luis Lobo de Menezes.

Outro aspecto importante a ser destacado 
foi a preocupação constante das administrações do 
Ministério Público em dotá-lo de órgãos e serviços 
de apoio administrativo condizentes com as suas 
necessidades institucionais. Para tanto, na gestão 
da Procuradora-Geral de Justiça Edith Marília Maia 
Crespo, foram criados primeiramente os cargos de 

31 O GEPROC foi criado pela Resolução n° 005/2002, do Colégio de Procuradores de Justiça.
32 Portarias nº 397/2003-PGJ e 895/2003-PGJ. 
33 A denominação GAECO foi estabelecida pela Resolução nº 025/2012, do Colégio de Procuradores de Justiça.

Sala do Gaeco.
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posição, na qualidade de representante da Ordem 
dos Advogados do Brasil. Da mesma forma que o 
Promotor de Justiça Militar Gilberto Valente Mar-
tins, que exerceu o cargo de Conselheiro do Con-
selho Nacional de Justiça, nos biênios 2011/2013 
e 2013/2015, na única vaga existente para os Mi-
nistérios Públicos Estaduais.

Essa mesma reforma constitucional impôs 
aos Ministérios Públicos da União e dos Estados a 
criação de suas ouvidorias, com a missão de rece-
ber reclamações e denúncias de qualquer interes-
sado contra seus membros, órgãos ou serviços au-
xiliares, dispondo da atribuição de representação 
direta ao CNMP. No Estado do Pará, a Ouvidoria 
do Ministério Público foi criada pela Lei Estadual 
n° 6.849, de 2 de maio de 2006, na gestão do 
Procurador-Geral de Justiça Francisco Barbosa de 
Oliveira, com a atribuição de contribuir para ele-
var continuamente os padrões de transparência, 

assessores jurídicos para os procuradores de justi-
ça34; na gestão do Procurador-Geral de Justiça An-
tônio Eduardo Barleta de Almeida foram criados os 
cargos de analistas jurídicos para os promotores 
de justiça de terceira entrância35; enquanto que na 
administração do atual Procurador-Geral de Justiça 
Marcos Antônio Ferreira das Neves foram criados 
cargos de assessores jurídicos para os promotores 
de justiça de segunda entrância36.

Em decorrência das modificações introduzi-
das pela Reforma do Judiciário37, no ano de 2004 
foi criado o Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico (CNMP), órgão colegiado responsável pela 
fiscalização administrativa, financeira e disciplinar 
do Ministério Público no Brasil e de seus membros. 
Embora até o momento nenhum membro do Mi-
nistério Público do Pará tenha integrado o CNMP, 
o advogado paraense Sérgio Alberto Frazão do 
Couto integrou o colegiado em sua primeira com-

34 Cargos criados pela Lei n° 5856, de 18 de agosto de 1994.
35 Cargos criados pela Lei n° 7.647, de 16 de julho de 2012.
36 Cargos criados pela Lei n° 8.060, de 25 de setembro de 2014.
37 Emenda Constitucional n° 45, de 8 de dezembro de 2004. 

Ouvidor-Geral Biênio
Estevam Alves Sampaio Filho 2006/2008

Silvia Regina Messias Klautau Miléo 2008/2010

Claudomiro Lobato de Miranda 2010/2012

José Maria Gomes dos Santos 2012/2014

Aldo de Oliveira Brandão Saife 2014/
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presteza, qualidade e segurança das atividades 
de seus membros, órgãos e serviços auxiliares. O 
atual Procurador de Justiça Estevam Alves Sam-
paio Filho foi o primeiro Ouvidor-Geral do Minis-
tério Público escolhido pelo Colégio de Procura-
dores de Justiça. 

Embora se reconheçam os significativos 

avanços alcançados pelo Ministério Público no 
Pará no final do século que passou, ainda persis-
tia o sonho acalentado pela classe de o promotor 
concorrer para o cargo de Procurador-Geral de 
Justiça. É bem verdade que o projeto de lei en-
caminhado pelo Ministério Público à Assembleia 
Legislativa em 2006, estabelecia essa possibili-

Procurador-Geral de Justiça Antônio Eduardo Barleta de Almeida, Subprocurador-Geral de Justiça Jorge de Mendonça Rocha, Corre-
gedor-Geral do Ministério Público Raimundo de Mendonça Ribeiro Alves, e Promotores de Justiça Samir Tadeu Moraes Dahás Jorge, 
Presidente da AMPEP, e José Maria Costa Lima Junior, durante a reunião da Comissão para a reforma da Lei Orgânica do M.P.

Procurador-Geral de Justiça Marcos Antônio Ferreira das Neves e os Promotores de Justiça Wilton Nery 
dos Santos (Chefe de Gabinete), Nilton Gurjão das Chagas, Fábia de Melo Fournier, Ivanilson Paulo 
Corrêa Raiol, Mônica Rei Moreira Freire (Coordenadores de CAO) e Manoel Vitor Sereni Murrieta e 
Tavares (Presidente da AMPEP), quando do envio do anteprojeto de lei que altera a Lei Orgânica do 
MP, garantindo aos promotores de justiça a elegibilidade para o cargo de Procurador-Geral de Justiça.
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dade, que foi rechaçada por emenda parlamentar 
naquela ocasião.

Todavia, o assunto retornou à pauta de 
discussões institucionais. Na gestão do Procura-
dor-Geral de Justiça Antônio Eduardo Barleta de 
Almeida foi formado um grupo de trabalho para 
discutir a reformulação da Lei Complementar n° 
057/2006, notadamente em relação à legitimi-
dade de todos os membros do Ministério Público 
concorrerem ao cargo de procurador-geral de justi-
ça. A comissão foi presidida pelo Procurador-Geral 
de Justiça Antonio Eduardo Barleta de Almeida, e 
era integrada pelo Corregedor-Geral Raimundo de 
Mendonça Ribeiro Alves, pelos Subprocuradores-
Gerais Marcos Antônio Ferreira das Neves e Jorge 
de Mendonça Rocha; pelo Presidente da CONAMP 
César Bechara Nader Mattar Junior; pelo Presiden-
te da AMPEP Samir Tadeu Moraes Dahas Jorge 
e pelos Promotores de Justiça Frederico Antônio 
Lima de Oliveira e José Maria Costa Lima Junior.

O texto final foi aprovado pelo grupo de tra-

balho e encaminhado ao Colégio de Procuradores 
de Justiça, onde foi distribuído ao Procurador de 
Justiça Almerindo José Cardoso Leitão, cujo voto 
foi favorável à possibilidade de promotor de justiça 
concorrer ao cargo de procurador-geral. 

Finalmente, em outubro de 2014, o atu-
al Procurador-Geral de Justiça Marcos Antônio 
Ferreira das Neves encaminhou o projeto de lei 
à Assembleia Legislativa, cuja principal alteração 
era reconhecer a legitimidade passiva de todos 
os membros do Ministério Público (Procuradores 
e Promotores de Justiça) em concorrer à Chefia 
da Instituição. Em 11 de dezembro de 2014, a Lei 
Complementar n° 097, que alterou a redação do 
art. 10, da Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará, foi sancionada pelo Governador 
Simão Robson de Oliveira Jatene, conferindo a to-
dos os seus membros a possibilidade de concorrer 
ao cargo máximo da Instituição. Certamente, trata-
se de importante momento histórico do Ministério 
Público do Estado do Pará. 

O Procurador-Geral de Justiça Marcos Antônio Ferreira das Neves e o Governador Simão Jatene na sanção da alteração da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará.
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Durante os seus primeiros anos, o Minis-
tério Público do Estado do Pará, como já referido 
anteriormente, esteve ligado ora ao Poder Exe-
cutivo, ora ao Poder Judiciário,  encontrando-se, 
por conseguinte, desprovido de um espaço físico 

O PALÁCIO 
ANTÔNIO LEMOS

próprio e de estrutura administrativa indepen-
dente. O Palácio Antônio Lemos, situado defron-
te da praça Felipe Patroni, inaugurado em 1883, 
então chamado de Palácio Municipal e Palácio 
Azul, desempenhou por longo tempo a função de 

Palácio Antônio Lemos. 
Edificado entre 1868 
a 1883 para ser o da 
intendencia  Municipal.

jorge de mendonça rocha*
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“quartel general” da administração pública do 
Estado, ou seja, era a sede de diversos órgãos, 
como Prefeitura, Assembleia Legislativa, Tribunal 
de Justiça, Junta Comercial e Ministério Público.

No resto do Estado o Ministério Público 
funcionava, acanhado, nos prédios das prefei-
turas municipais, com muita precariedade e sa-
crifício pessoal do membro do Parquet, que na 
maioria das vezes, se fazia representar pelo Ad-
junto de Promotor Público, ao qual as sucessivas 
Constituições do Estado do Pará não exigiam for-
mação jurídica.

Naquela época, a Instituição Ministerial 
paraense resumia-se a uma pequena sala com 
meia dúzia de funcionários, situada no andar su-
perior do Palacete Municipal, tendo como único 
patrimônio um armário, uma estante, um cabidei-
ro, três mesas, três cadeiras e uma máquina de 
escrever “Royal”. 

No andar térreo do palacete funcionava 
uma imponente Sala do Júri, onde o integrante 
do Ministério Público exercia com denodo a sua 
função mais expressiva e tradicional: o Tribunal 
Popular do Júri. Foram inúmeros Promotores Pú-
blicos que se destacaram na tribuna acusatória 
da sala do júri do Palácio Antônio Lemos. Grande 
foi o número de Promotores Públicos, Curadores 
e Advogados de Ofício que naquela época deram 
a sua valiosa contribuição para que se chegasse 
ao Ministério Público de que a sociedade hoje 
dispõe.

Há registros nos arquivos da Instituição de 
que, no decorrer dos anos de 1960, desempenha-
ram suas atribuições no Palácio Antônio Lemos os 
seguintes representantes do Ministério Público:

  
a) Procurador-Geral do Estado: Oswaldo 
Freire de Souza;

No centro o PGE Ernestino Souza Filho ladeado pelos Promotores Públicos Geraldo Castelo Branco Rocha e  Victor Lobato Torres.

Palácio Antônio Lemos. Edificado entre 1868 
e 1883 para ser a Intendência Municipal.

* Procurador de Justiça.
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b) Corregedor: Odon Passos de Carvalho;
c) Promotores Públicos: Edgar Augusto 
Viana, Edgar Maia Lassance Cunha, Ge-
raldo Castelo Branco Rocha, Laureno de 
Macedo Norat, Moacir Bernardino Dias, 
Otávio Egídio Duarte Paixão, Raimundo de 
Albuquerque Maranhão, Raimundo Vitor 
Lobato Torres;
d) Curadores: Demócrito Rendeiro Noro-
nha, Miguel Machado da Rocha e Sousa, 
Rui Figueiredo de Mendonça, Rui Republi-
no Gonçalves e Silva;
e) Advogados de Ofício: Alberto Valente do 
Couto, Célio Melo, Demócrito Rodrigues 
Noronha, Olívio de Carvalho Chaves e 
Willibald Quintanilha Bibas.  	

Consta ainda que no supracitado pe-
ríodo o Ministério Público possuía nos seus 
quadros seis servidores:

a) Secretário: Aurélio Crisólogo dos Santos;
b) Escriturária: Ignez Braga de Lemos;
c) Auxiliar de Escritório: Judith Carvalho de 
Oliveira e Terezinha de Jesus Barra Brandão;
d) Porteiro: Reinaldo Garcia Farias;
e) Servente: Manoel Pinheiro de Carvalho.

São dignas de registro e homenagem as 
brilhantes atuações dos Promotores Públicos 
Francisco Olímpio de Lyra e Pedro Alcântara 
Moreira Batista, ocorridas na Sala do Tribunal 
do Júri do Palácio Antônio Lemos, nos anos de 
1901 e 1902 – no auge do ciclo da borracha, 
período conhecido como Belle Époque. Naquela 
sala aconteceram os julgamentos (foram dois) do 
assassinato de maior repercussão da história do 
Pará, cometido nesta capital, no ano de 1900, 
pelo cabo de esquadra Antônio Ferreira dos San-
tos, condenado à pena máxima por matar covar-
demente, a golpes de navalha, a jovem senhora 
Severa Romana, com 19 anos de idade, prestes 

Sala do Júri, localizada no Palácio Antônio Lemos.
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a dar à luz, tornando-se a santa dos paraenses.
 Essa situação perdurou por muitos anos, 

até que no ano de 1968, no governo do Coronel 
Jarbas Gonçalves Passarinho, surgiu a possibili-
dade de construção do prédio do Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Pará – o Palácio da Justiça –, 
reivindicação antiga da Magistratura para suprir 
a carência de sede própria adequada ao atendi-

 O Palácio da Justiça está localizado na 
Praça Felipe Patroni, atrás do Palácio Lauro So-
dré, ocupando uma área de 8.245m². O projeto 
foi elaborado pelo arquiteto Delmar Marciel Cas-
telo de Sousa no ano de 1968 e a sua execução 
teve início ainda no governo do Coronel Jarbas 
Passarinho. A obra foi concluída na gestão do Co-

Palácio da Justiça, na Praça Felipe Patroni, inaugurado em 1970, no governo de Alacid da Silva Nunes.

O PALÁCIO DA JUSTIÇA

mento de suas necessidades. Nesse contexto, o 
Ministério Público vislumbrou a oportunidade 
de conseguir um espaço físico que atendesse 
às demandas que a modernidade lhe impunha. 
Assim, o projeto de construção do Palácio da 
Justiça contemplou a Instituição Ministerial 
com área destinada ao seu funcionamento, mas 
bem aquém das suas reais necessidades.	 

ronel Alacid da Silva Nunes e inaugurada no dia 
18 de dezembro de 1970, quando o Tribunal de 
Justiça do Estado era presidido pelo Desembarga-
dor Agnano Monteiro Lopes, sendo destinadas ao 
Ministério Público salas localizadas no térreo e no 
quarto andar do citado palácio, onde o Parquet 
funcionou ininterruptamente por longos 22 anos. 
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Por ocasião da solenidade de inauguração do Pa-
lácio da Justiça, além do Desembargador Agnano 
Monteiro Lopes, Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado, discursaram várias autoridades, entre 
elas o Desembargador Moacir Guimarães Moraes, 
representando o Ministério Público na condição 
de Procurador-Geral do Estado1.

O Desembargador Sílvio Hall de Moura, 
em sua conhecida obra História da Magistratura 
Paraense, observou  que o Palácio da Justiça foi 
construído durante os mandatos de dois gover-
nadores militares, embora o Estado do Pará tenha 
sido governado anteriormente  por políticos com 
formação na área  jurídica.

Vale registrar que foi ainda no prédio do 
Palácio da Justiça que o Ministério Público do 
Pará ingressou na chamada Era Tecnológica, pois 
no dia 14 de julho de 1992 a Instituição emitiu 
Nota de Empenho no valor de CR$44.726.976,00 
(Quarenta e Quatro Milhões, Setecentos e Vinte e 
Seis Mil, Novecentos e Setenta e Seis Cruzeiros), 
em favor da empresa Microsinc Informática Ltda, 
para aquisição de 10 PC-AT 286, 1 Drive de 5¼, 
640 KB RAM, monitor monocromático VGA e 03 

Chaveadores de Impressora. E a partir dessa data, 
as tradicionais máquinas de escrever, paulatina-
mente, foram substituídas por modernos compu-
tadores, impressoras, notebook, tablet, estação 
de videoconferência e outros equipamentos de 
ponta.  

É também importante mencionar neste ca-
pítulo, que apesar do clima da região destacar-se 
pelo intenso calor, o que em muitas situações era 
motivo de impedimento para o funcionamento 
das atividades ministeriais no horário vespertino, 
o processo de climatização nas sedes das Pro-
motorias do interior, só teve início com a aquisi-
ção dos primeiros aparelhos de ar condicionado 
da marca Spring, ocorrido no começo do ano de 
1989, na gestão da então Procuradora-Geral de 
Justiça Edith Marília Maia Crespo.

No período em que o Ministério Público 
funcionou nas dependências do Palácio da Justi-
ça – de 1970 a 1992 –, a Instituição teve como 
gestores os seguintes membros: Moacir Guima-
rães Moraes (1969-1970), Almir de Lima Pereira 
(1971-1978), Arthur Cláudio Melo (1979-1988)  e  
Edith Marília Maia Crespo (1988-1992).   

1 O art. 5º da Lei nº 3.346, de 17 de setembro de 1965, estabelece que: “O Procurador-Geral será o Chefe do Ministério Público e o seu 
representante junto ao Tribunal de Justiça e suas Câmaras, onde funcionará com tratamento e prerrogativas de Desembargador.”

Procuradora- Geral de Justiça  Edith 
Marília Maia Crespo com os servidores  
Lilian Rosas da Silva, Nagib de Carvalho 
Francez, Ivanilda de Carvalho Silva, Ivani 
Muniz Araújo, Anna Maria Rio Belber, 
Anlyd Sério França Junior,  Nerilda Nery 
dos Santos, Vania Lucia Seabra Gomes, 
Marina Rio Belber, Edinaldo Carvalho das 
Neves, Eliana Nazaré Fonseca Coelho, 
Francisco Assis Pereira e  Astrogilda das 
Graças Amaral Lima.
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Foram necessárias mais de duas décadas 
para que o Ministério Público conseguisse ex-
pandir o seu espaço com a aquisição de uma 
propriedade de dois pavimentos, tipo chalé, com 
142,60m², localizada na Praça República do Líba-
no, nº 332, no bairro da Cidade Velha, depois co-
nhecida como “Casa Rosada”, na qual procedeu 
à reforma e instalou a Promotoria de Justiça da 
Infância e Juventude e o Departamento Médico e 

Odontológico institucional. Isso se deu na gestão 
do então Governador Jader Fontenelle Barbalho 
e quando a Instituição era dirigida pela Procura-
dora-Geral de Justiça Edith Marília Maia Crespo. 
A desapropriação do supracitado imóvel ocorreu 
em 15 de janeiro de 1991, no governo do doutor 
Hélio Mota Gueiros, e após as adaptações que se 
fizeram necessárias, foi inaugurado oficialmente 
em primeiro de junho de 1992.

  Não era a tão sonhada sede própria, mas 
foi o primeiro imóvel adquirido para uso exclusi-
vo do Ministério Público. Sem dúvida representou 
um grande avanço!

A CASA ROSADA

Casa Rosada, localizada na Praça República do Líbano, 
n° 332. Não foram encontradas no acervo da Instituição 
imagens do imóvel com sua coloração original.

Procuradora-Geral de Justiça Drª Edith Marília Maia Crespo com os servidores Absalão Evaristo do Nascimento, Manoel Aguinaldo 
Silva Tocantins, Raimundo Terezinho Borges Dias, Rui Alves de Moura, Carlindo Isaac Negreiros da Silva, Anna Maria Rio Belber, José 
Lourenço da Costa Siqueira, Raimundo Militão Lisboa das Merces, Luis Carlos Gomes da Silva e José Olinto de Souza.
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	 A construção e instalação da sede pró-
pria do Ministério Público do Pará, situada na Rua 
João Diogo, nº 100, no Bairro Centro, foi um pro-
cesso lento que exigiu muita perseverança e habi-
lidade política, e o usufruto desse bem demandou 
aproximadamente sete anos. Possuir uma sede 
própria era a afirmação da autonomia do Parquet.

	 No dia 6 de setembro de 1985, o então 
chefe do Ministério Público, Doutor Arthur Cláu-
dio Melo, enviou ofício ao proprietário do imóvel, 
o empresário Carlos Santos, manifestando o inte-
resse da Instituição em adquirir o prédio e solici-
tando informação sobre as condições de venda. 
Em 10 de setembro do mesmo ano, aquele em-
presário informou, por meio de um expediente de 
cinco linhas datilografadas, que havia encomen-
dado um projeto para a área e que não estava 
mais em seus planos a venda da propriedade, pois 
pretendia ampliar seus negócios. Logo em seguida, 
no dia 16 de setembro, mudou de ideia, comunicando 
ao Ministério Público o seu desejo de negociar o imó-
vel pelo valor correspondente a 16 mil Obrigações do 
Tesouro Nacional (ORTNs) e concedendo o prazo de 
30 dias para que o Ministério Público se manifestasse 
a respeito da proposta.

O Ministério Público ganhou, assim, a pre-
ferência para a compra do imóvel. De posse da 
proposta, o Procurador-Geral de Justiça enviou 
ofício ao então Governador do Estado, Jader 
Fontenelle Barbalho, informando-o do direito de 
preferência e opção sobre o imóvel e ponderan-

do sobre as condições inadequadas do espaço 
em que a Instituição encontrava-se instalada nas 
dependências do Palácio da Justiça, para ao final 
solicitar que o Poder Executivo adquirisse o bem a 
fim de que nele fosse edificada a tão ambiciona-
da sede do Ministério Público estadual. A compra 
do imóvel e o respectivo valor tornaram-se uma 
celeuma dentro do governo, tendo finalizado a 
administração do Governador Jader Barbalho e 
iniciado a do Doutor Hélio Mota Gueiros sem que 
a questão fosse resolvida.

	 O Ministério Público insistiu na compra 
do imóvel, e, diante das várias correspondên-
cias enviadas ao governo do Estado, no dia 17 
de dezembro de 1987 o Chefe da Casa Civil em 
exercício, Constantino Tork Barahúna, cumprindo 
determinação superior, informou por ofício que o 
Governador Hélio Gueiros não teve outra opção 
senão desistir da compra do prédio, em virtude da 
exagerada discrepância entre o valor da avaliação, 
efetuada pela Secretaria de Obras do Estado, e 
o preço cobrado pelo proprietário, circunstância 
que inviabilizava qualquer negociação em torno 
do assunto. Essa comunicação foi transmitida ao 
proprietário do imóvel pela Procuradoria-Geral de 
Justiça, no dia 7 de janeiro de 1988.

No dia 11 de abril de 1989, a então Procu-
radora-Geral de Justiça, Edith Marília Maia Crespo, 
retomou o tema, mediante o envio de ofício ao Go-
vernador Hélio Gueiros, reiterando o apelo em favor 
da aquisição do imóvel e avaliação de outros, para 

O EDIFÍCIO-SEDE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
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aquisição mediante desapropriação.
	 No dia 30 de janeiro de 1990, o Procu-

rador-Geral do Estado, Edgar Olinto Contente, 
enviou ao Governador do Estado, para assinatura 
e referendo, os decretos de desapropriação por 
utilidade pública, cuja publicação no Diário Ofi-
cial ocorreu no dia 5 de fevereiro daquele ano. A 
comunicação sobre a efetivação da expropriação 
dos imóveis chegou ao Ministério Público em ofí-

cio datado de 19 de fevereiro de 1990, firmado 
pelo Doutor Ophir Cavalcante Júnior, que res-
pondia pela Procuradoria-Geral do Estado. Nesse 
expediente, o Procurador-Geral em exercício soli-
citava que o Ministério Público entrasse na posse 
efetiva dos imóveis e que providenciasse, inclusi-
ve, vigilância para esses bens, tendo em vista o 
estado de abandono em que se encontravam.

 No dia 27 de setembro de 1990, foi publi-

Edifício-Sede do MP localizado na praça Felipe Patroni.
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cado no Diário Oficial do Estado o edital da con-
corrência pública para construção do edifício-se-
de do Ministério Público do Estado do Pará, com 
prazo de abertura estabelecido para o dia 27 de 
outubro daquele ano. Fizeram parte da comissão 
de licitação os Procuradores de Justiça Edith Ma-
rília Maia Crespo, Eduardo Lassance de Carvalho 
e José de Ribamar Coimbra.

A construção teve um custo de aproxima-
damente Cr$ 13 milhões e consumiu 300 dias de 
trabalho, prazo recorde para o volume de serviço 
executado. Para a concretização da obra, o Minis-
tério Público contou com a alocação de recursos 
orçamentários e aportes adicionais do governo 
do Estado. O projeto foi de autoria do renoma-
do arquiteto Ruy Otoni Vieira, servidor de carreira 
deste Parquet e responsável por projetar várias 
outras edificações posteriores. O engenheiro de 
carreira do Ministério Público, Moisés Barcessat, 
exerceu relevante papel na supervisão dos servi-

ços de engenharia. A conceituada empresa Esta-
con, pertencente ao engenheiro Lutfala Bitar, foi 
a responsável pela construção da obra.

Esse novo espaço possui 5.472,90m² de 
área construída, distribuída entre os seus cinco 
pavimentos, contando com dois modernos ele-
vadores. Possui um amplo auditório com capa-
cidade para 242 lugares, o qual, por meio da 
Resolução 007/1999-CPJ, de 25 de novembro de 
1999, na administração do Procurador-Geral de 
Justiça, Manoel Santino Nascimento Junior, foi 
denominado “Procurador de Justiça NATHANA-
EL FARIAS LEITÃO”. O plenário do edifício-sede, 
batizado com o nome do “Procurador de Justiça 
OCTÁVIO PROENÇA DE MORAES, está localizado 
no 4º andar, ali funcionando, predominantemen-
te, sessões do Colégio de Procuradores de Justiça 
e também do Conselho Superior do Ministério 
Público. 

	 Finalmente no dia 10 de novembro de 

Auditório do Edifício-Sede do Ministério Público.
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1992 foi oficialmente inaugurado o edifício-sede 
do Ministério Público do Estado do Pará, com a 
presença do Governador do Estado, Jader Fon-
tenelle Barbalho; do Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado, Deputado Ronaldo Passari-
nho Pinto de Souza; do Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado, Desembargador Nelson Amo-
rim; do Presidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seção do Estado do Pará, Francisco Brasil 
Monteiro, e de membros e servidores do Ministé-
rio Público, entre outras autoridades.

Esse ato inaugural traduziu em si o coro-

amento e a consolidação das conquistas do Mi-
nistério Público como defensor da ordem jurídica 
e do regime democrático, como bem afirmou o 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado em 
seu discurso, corroborado por várias autoridades 
presentes à solenidade, que em suas falas enalte-
ceram a importância do edifício-sede para a Insti-
tuição e a coletividade como um todo.

Naquela ocasião, o próprio Presidente da 
Assembleia Legislativa, Deputado Ronaldo Pas-
sarinho, transmitiu de viva voz a informação de 
que aquele Poder havia aprovado em primeiro 

Trabalho em ferro fundido do gradil frontal da sede do MP.
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turno a lei que criava novos cargos e possibili-
tava o funcionamento do Ministério Público em 
suas novas atividades, de maiores responsabi-
lidades perante a sociedade paraense, no que 
foi de pronto aplaudido pela plateia. Destacou 
o esforço concentrado dos Procuradores e Pro-
motores de Justiça para a aprovação da emenda 
constitucional que assegurou a inclusão, no bojo 
da Carta Magna estadual de 1989, das novas 
conquistas do Ministério Público.

O Presidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil - Seção do Pará, Francisco Brasil Monteiro, 
também discursou no evento, enaltecendo a en-

trega das novas instalações do Ministério Público 
e lembrando que, na revisão constitucional que 
se aproximava, a Instituição deveria ficar atenta à 
manutenção de suas conquistas de 1988, à qual 
a OAB também estaria alerta.

Numa alusão à persistência dos então diri-
gentes do Ministério Público no processo de con-
secução da sede própria da Instituição, assim se 
expressou a Doutora Edith Marília Maia Crespo: 
“Construir este prédio foi um imenso desafio; foi 
um passo de gigante sonhado por gerações de 
promotores”.



Vaso de porcelana francesa, 
acervo do Ministério Público.
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Em 25 de agosto de 1995, o Ministério Pú-
blico inaugurou, na gestão da Procuradora-Geral 
de Justiça, dra. Edith Marília Maia Crespo, o seu 
primeiro prédio no interior do Estado. Foi constru-
ído no quilômetro 8 da BR-316, no Município de 
Ananindeua, no imóvel onde funcionou por mui-
tos anos a Polícia Rodoviária Estadual. O arrojado 
projeto, com 1.528m² de área construída, foi de 
autoria do arquiteto Ruy Otoni Vieira. No térreo, os 
914m²  abrigam salas de audiência, banheiros, re-
feitório, guarita, vestiários, garagem coberta e au-
ditório com capacidade para 244 pessoas confor-
tavelmente sentadas. No primeiro pavimento, com 
612m2, o prédio abriga salas para as Promotorias, 
salas de audiências, banheiros, copa, biblioteca, 
arquivo e almoxarifado.

A decoração da nova sede segue temas re-
gionais, com cerâmica marajoara e 60 trabalhos 

produzidos por alunos de Oficinas de Arte da Fun-
dação Curro Velho, destacando-se um mural – de 
muito bom gosto – em cuja realização os alunos 
tiveram a supervisão e direção da professora e pin-
tora paraense de renome nacional Dina Oliveira.

Os membros do Ministério Público Carlos 
Aílson Peixoto, Geraldo Magela Pinto de Souza e 
Gilberto Valente Martins integraram a Comissão 
de Fiscalização da aludida obra, a qual represen-
tou o início do processo de interiorização das sedes 
ministeriais, com estruturas condignas ao exercício 
do múnus público.

Além dos Procuradores, Promotores de Jus-
tiça e servidores do Ministério Público, inúmeras 
autoridades participaram da solenidade de inau-
guração, entre as quais o Governador do Estado 
Almir José de Oliveira Gabriel, o Senador Jader 
Fontenele Barbalho, o Desembargador João Al-

A SEDE DAS PROMOTORIAS DE 
JUSTIÇA DE ANANINDEUA

Prédio das Promotorias de Justiça de Ananindeua, denominado Promotor Público Geraldo Castelo Branco Rocha.
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berto Castelo Branco de Paiva, o Prefeito de Ana-
nindeua Rufino Franco Leão Filho, o Deputado 
Estadual Antônio Armando, o Consultor-Geral do 
Estado Ofir Filgueiras Cavalcante, o representante 
do Tribunal de Contas dos Municípios, Fernando 
Torres, o jornalista Odacyl Cattete. O Padre Ge-
raldo Campos abençoou o prédio destacando sua 
função social, política e cristã.

Houve apresentação do Grupo Folclórico do 
município de Bragança, dançando Marujada. As 
bandas musicais dos municípios de Abaetetuba e 
Vigia também se fizeram presentes, abrilhantando 
a solenidade.

O mencionado prédio emprestou o nome 
do Excelentíssimo Promotor Público GERALDO 
CASTELO BRANCO ROCHA, numa iniciativa ocor-
rida na administração do então Procurador-Geral 
de Justiça, Manoel Santino Nascimento Junior.

É oportuno registrar que, apesar da autono-
mia insculpida no art. 127 da Constituição Fede-
ral de 1988, tanto a construção da Casa Rosada 
quanto a edificação do prédio-sede e das Promo-
torias de Justiça de Ananindeua, tiveram início 
quando o Ministério Público paraense não dis-
punha de orçamento próprio e estava inserido na 
estrutura orçamentária do governo do Estado do 
Pará, nos termos das Leis nºs 5.496 (06/12/1988) 
e 5.580 (22/12/1989). Somente com o advento da 
Lei nº 5.614 (21/11/1990), que tratava das Diretri-

zes Orçamentárias para o exercício de 1991 (LDO), 
foi fixado o orçamento ministerial em 3,0% (três 
por cento) sobre a Receita Ordinária Líquida - ROL, 
consumando o período de transição e estruturação 
administrativa e funcional do Parquet estadual. É 
um momento histórico para o Ministério Público!

Destarte, a partir da construção da sede das 
Promotorias de Justiça de Ananindeua, a expan-
são e edificação das demais estruturas ministeriais 
correram por conta exclusiva de dotação orçamen-
tária própria desta Instituição. A partir de então, o 
Ministério Público do Estado do Pará materializou, 
na sua plenitude, a tão sonhada autonomia fun-
cional e administrativa.

Saliente-se que, no momento da inaugu-
ração do prédio de Ananindeua (25.08.1995), 
o ex-governador do Estado e então Senador da 
República Jader Barbalho destacou que, após afi-
xação do orçamento ministerial na LDO, o próprio 
Poder Executivo também foi beneficiado, pois as 
cobranças sobre a instalação de prédios para o 
funcionamento da Justiça nos municípios paraen-
ses passaram a ser responsabilidade do Judiciário 
e do Ministério Público, excluindo-se, portanto, o 
Executivo.

Hoje, nos locais em que o MP não possui 
sede própria, a instituição funciona em salas lo-
calizadas no interior dos Fóruns e/ou em imóveis 
alugados.

Mural produzido pelos alunos da Fundação Curro Velho, especialmente para o prédio do Ministério Público de Ananindeua.
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Material publicitário de inaugurações de prédios do Ministério Público.
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Painel Artístico denominado “Patrimônio Público” de autoria de Benedito Melo. Acervo do MP.



94

 ANEXOS DO 
EDIFÍCIO-SEDE

Com a ampliação das funções e importância do Ministério Público no Pará 
se fez necessária a ampliação de suas estruturas. Tornou-se política da ins-
tituição a aquisição de imóveis históricos no entorno do edifício-sede e que 
estivessem em avançado estado de deterioração. É o Ministério Público sal-
vaguardando a memória do povo paraense. 
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Localizado na Rua João Diogo, n° 84, o prédio era a antiga 
residência da família Asmar, e foi adquirido pelo Ministério 
Público em 1/06/1996, onde foi reestruturada a Biblioteca 
Artemis Leite da Silva, em 14/12/2000. 

Prédio Anexo I
No dia 19 de março de 1998, na gestão do Procurador-Geral de Justiça Manoel Santino Nascimento Junior, foi inaugu-
rado o prédio Anexo I, localizado na Rua Ângelo Custódio, n° 35. No local foram instaladas as Promotorias de Justiça 
Cíveis e os gabinetes dos Procuradores de Justiça. Um segundo prédio, com entrada pela Avenida 16 de Novembro, 
foi construído para abrigar o Departamento Médico e Odontológico e um espaço para exposições artísticas e culturais.

Casa Asmar
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Localizado na Avenida 16 de Novem-
bro, o prédio foi inaugurado no dia 
14/12/2000, na gestão do Procurador-
Geral de Justiça Geraldo de Mendonça 
Rocha, para abrigar as Promotorias de 
Justiça Criminais de Belém. 

No mês de janeiro de 2009, na gestão do 
Procurador-Geral de Justiça Geraldo de 
Mendonça Rocha, foi inaugurado um prédio 
ao lado do Anexo II, destinado para a ex-
pansão das Promotorias de Justiça Criminais 
de Belém. 

Ampliação das Promotorias 
de Justiça Criminais 

Anexo II



Foto atual do prédio

No mês de março de 2007, na gestão do Procurador-Geral de 
Justiça Francisco Barbosa de Oliveira, foi inaugurado o prédio das 
Promotorias de Justiça da Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher, localizado na Rua Joaquim Távora, n° 412, no bairro 
da Cidade Velha. O prédio foi denominado “Promotora de Justi-
ça Maria de Nazaré Abdoral Lopes Santos”. Nesse mesmo local 
funciona o Núcleo de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, 
inaugurado no ano de 2012, na gestão do Procurador-Geral de 
Justiça Antônio Eduardo Barleta de Almeida. 

Prédio das Promotorias de 
Justiça da Violência Doméstica 
e Familiar contra a mulher
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Inaugurado em janeiro de 2009, na gestão do Procurador-Geral de Jus-
tiça Geraldo de Mendonça Rocha, o prédio está localizado na Rua Ân-
gelo Custódio, n° 69, e atualmente abriga as Promotorias de Justiça de 
Direitos Constitucionais Fundamentais, Defesa do Patrimônio Público 
e da Moralidade Administrativa e de Ações Constitucionais e Fazenda 
Pública de Belém.  

Prédio das Promotorias de Direitos 
Constitucionais
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Localizado na Rua Ângelo Custódio, n° 85, o prédio das Promotorias 
de Justiça da Infância e Juventude de Belém foi inaugurado no dia 
14/03/2011, na gestão do Procurador-Geral de Justiça Geraldo de 
Mendonça Rocha. Construído com essa finalidade específica, o imó-
vel conta com gabinetes, salas para atendimento técnico especializa-
do, sala multiuso, brinquedoteca e estacionamento. 

Prédio das Promotorias 
de Justiça da Infância 
e Juventude
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Em 2008 foi desapropriado o prédio localizado na Av. 16 de No-

vembro, nº 36, contíguo ao prédio das Promotorias de Justiça 

Criminais, para expansão. Dando continuidade à recuperação dos 

ANTES

Extensões dos Prédios das 
Promotorias de Justiça Criminais 
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DEPOIS

prédios históricos da centro de Belém, abandonado há anos. Em 

dezembro de 2011 foi inaugurado, na gestão do Procurador-Geral 

de Justiça, Dr. Antônio Eduardo Barleta de Almeida.
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A edificação foi construída no início da década de 1940, onde funcionou o antigo cine-

ma Guarani e, posteriormente, uma agência do banco Sul Brasileiro. Em março de 2001, 

na gestão do Procurador-Geral de Justiça Geraldo de Mendonça Rocha, o prédio foi 

inaugurado para abrigar o CEAF. O seu auditório é denominado “Promotor de Justiça 

Fabrício Ramos Couto”, homenagem realizada durante a gestão do Procurador-Geral de 

Justiça Antônio Eduardo Barleta de Almeida. 

PRÉDIO DO CENTRO DE ESTUDOS E 
APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL - CEAF
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O prédio do Departamento de Atividades Judiciais, localizado na Rua 

Joaquim Távora, n° 509, no bairro da Cidade Velha, foi desapropria-

do no mês de setembro de 2009, e inaugurado no mês de janeiro 

de 2013, na gestão do Procurador-Geral de Justiça Antônio Eduardo 

Barleta de Almeida. 

Prédio do Departamento de 
Atividades Judiciais
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Imóvel desapropriado na gestão do Procurador-Geral de Justiça Ge-

raldo de Mendonça Rocha, tendo iniciada a sua construção no ano 

de 2012, na gestão do Procurador-Geral de Justiça Antônio Eduardo 

Barleta de Almeida. O prédio foi inaugurado no mês de março de 

2014, na gestão do Procurador-Geral de Justiça Marcos Antônio Fer-

reira das Neves.  

Prédio de icoaraci
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O MINISTÉRIO 
PÚBLICO 

NO INTERIOR
A Instituição encontra-se em todos os municípios do Estado 

do Pará, em alguns com sede própria e em outros com 
espaços alugados. Apresentamos nossas sedes do interior. 
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Abaetetuba
(Sede do Polo Tocantins)

Inaugurada pelo Procurador-Geral de Justiça, Dr. Manoel Santino 
Nascimento Júnior, em 1998. O prédio recebeu o nome do Pro-
motor Público Lelio Dacier Lobato.

Futura sede das Promotorias de Justiça de Al-
tamira, obras iniciadas em 2013, na gestão do 
Procurador-Geral de Justiça, Dr. Antônio Eduar-
do Barleta de Almeida.

Altamira
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Ananindeua
(Sede do Polo Belém II)

Barcarena
Inaugurada em fevereiro de 2003, pelo Procurador-Geral de Justiça, 
Dr. Geraldo de Mendonça Rocha, tendo sido ampliada e reformada em 
janeiro de 2013 na gestão do Procurador-Geral de Justiça, Dr. Antônio 
Eduardo Barleta de Almeida. O prédio recebeu o nome do Promotor de 
Justiça José Ribamar Loureiro Braga.

Inaugurada pela Procuradora-Geral de Justiça, 
Dra. Edith Marília Maia Crespo, em 1995, lo-
calizada na Rodovia BR-316, Km-08, recebeu 
o nome do Promotor Público Geraldo Castelo 
Branco Rocha.
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Bragança

Castanhal		
(Sede do Polo Nordeste I)

Adaptada a residência oficial do Ministé-
rio Público em Promotoria de Justiça, foi 
inaugurada em março de 2013, na gestão 
do Procurador-Geral de Justiça, Dr. Antônio 
Eduardo Barleta de Almeida.

Inaugurada em 1998, na gestão do Procurador-Geral de Justiça, 
Dr. Manoel Santino Nascimento Júnior. O prédio recebeu o nome 
do Procurador de Justiça José de Ribamar Coimbra.
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Capanema
(Sede do Polo Nordeste II)

Inaugurada em novembro de 2003, na gestão 
do Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco 
Barbosa de Oliveira.
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Igarapé-Açu

Inaugurada em fevereiro de 2006, na gestão do 
Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco Barbosa 
de Oliveira. O prédio recebeu o nome do Procurador 
de Justiça, Dr. Adil Salgado Vieira.

Adaptada a residência oficial do Ministério Público em Promotoria de Jus-
tiça, foi inaugurada na gestão do Procurador-Geral de Justiça, Dr. Geraldo 
de Mendonça Rocha.

Marabá
(Sede do Polo Sudeste I)
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Marituba

Óbidos

Inaugurada em janeiro de 2013, na gestão do 
Procurador-Geral de Justiça, Dr. Antônio Eduardo 
Barleta de Almeida.

Adaptada a residência oficial do Ministério Público em Promotoria de 
Justiça, inaugurada em janeiro de 2013, na gestão do Procurador-Ge-
ral de Justiça, Dr. Antônio Eduardo Barleta de Almeida.



Adaptada a residência oficial do Ministério Público 
em Promotoria de Justiça, inaugurada em março de 
2011, na gestão do Procurador-Geral de Justiça, Dr. 
Geraldo de Mendonça Rocha.

Futura Sede das Promotorias de Justiça de Parauapebas 
obras iniciadas em 2014, na gestão do Procurador-Geral 
de Justiça, Dr. Marcos Antônio Ferreira das Neves.

Paragominas	
(Sede do Polo Nordeste III)

Parauapebas
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Santa Isabel do Pará
Adaptada a residência oficial na gestão 
do Procurador-Geral de Justiça, Dr. Geral-
do de Mendonça Rocha.

Iniciada em 2012, na gestão do Procurador-Ge-
ral de Justiça, Antônio Eduardo Barleta de Almei-
da, e inaugurada no mês de Dezembro de 2015 
pelo Procurador-Geral de Justiça Marcos Antônio 
Ferreira das Neves.   

Redenção
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Nasceu em Santarém, no Estado do Pará, no dia 
24 de julho de 1939. O pintor, escultor, artesão e com-
positor é considerado um gênio das artes tapajônicas, 
com trabalhos reconhecidos internacionalmente. 

O estilo surrealista do artista encantou os euro-
peus. Em 1995, uma exposição com seus trabalhos 
foi realizada em Paris. Laurimar trabalha desde os 

nove anos com escultura, pinturas e cerâmica de 
Santarém. Estudou em um seminário franciscano 
na Paraíba, antes de se dedicar ao canto e às artes 
plásticas. 

Em Santarém, há inúmeros trabalhos de sua au-
toria espalhados pela cidade, como esculturas nas 
praças de São Sebastião e da Liberdade. No Centro 

Laurimar dos Santos Leal
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Cultural João Fona há uma galeria de retratos exe-
cutados a óleo, de ex-prefeitos de Santarém, feitos 
pelo artista. 

Laurimar Leal foi o fundador da primeira escola de 
samba de Santarém e já exerceu o cargo de Secretário 
de Cultura do município seis vezes. É membro da Aca-
demia de Letras e Artes de Santarém. Seu nome é re-

ferência da cultura santarena, tapajônica e paraense. 

A vida e obra do artista foram tema do docu-
mentário “Laurimar e outras Lendas”, de Bob Bar-
bosa, Chico Caprario e Miguel Ângelo , que obteve 
1º lugar na 7ª Mostra de Cinema Popular Brasileiro, 
realizada em Nova Friburgo, no Rio de Janeiro, no 
final de 2010. 

A obra encontra-se localizada no prédio do Ministério Público de Santarém, Promotor Nestor Orlando Mileo, na rua XV de Agosto n° 120.
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Salinópolis
Inaugurada em Janeiro de 2013, na gestão 
do Procurador-Geral de Justiça, Dr. Antônio 
Eduardo Barleta de Almeida.

Santarém
(Sede do Polo Baixo Amazonas)

Em 1998, o município ganhou sua sede, na 
gestão do Procurador-Geral de Justiça, Dr. 
Manoel Santino Nascimento Júnior, na Rua 
15 de Agosto, nº 120. O prédio recebeu o 
nome do Promotor Nestor Orlando Mileo.
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Em construção. Iniciada na gestão do Procurador-Geral de Justiça, Dr. Ge-
raldo de Mendonça Rocha, seu idealizador, passando pelas gestões dos 
Procuradores-Gerais, Dr. Antônio Eduardo Barleta de Almeida e Dr. Marcos 
Antônio Ferreira das Neves. Encontra-se em de fase de conclusão.

Santarém
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Teatro Victória

Até 2012, 116 anos se passaram. Ao 
longo desse tempo, o prédio passou por 
reformas, que acabaram por descaracte-
rizá-lo. Ao resgatar seus traços originais, 
o Ministério Público do Estado do Pará 
orgulha-se em participar ativamente des-
se momento histórico para os santarenos, 
promovendo a cidadania e o acesso aos 
direitos fundamentais.

O autor do projeto do teatro foi o engenheiro francês Mau-
rice Blaise. A inauguração ocorreu em 28 de junho de 1896.
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Inaugurada em fevereiro de 2011, na gestão do Procurador-
Geral de Justiça, Dr. Geraldo de Mendonça Rocha. 

Tucuruí

Futura Sede das Promotorias de Justiça de Tailândia. Em 
fase de conclusão, foram adaptadas as residências ofi-
ciais para funcionar a sede do Ministério Público.

Tailândia



AcÁcio Sobral 
Acácio Sobral nasceu em Belém. Fez pós-graduação em História e Memória da Arte pela Universidade da Amazônia. 
Seus primeiros trabalhos foram expostos ainda na década de 70. Na época esteve na Pré-Bienal de São Paulo. Logo 
em seguida vieram outras exposições, individuais e coletivas. Suas obras estiveram em galerias e museus de várias 
partes do país e do mundo. O artista demonstrou toda a sua irreverência logo no início de sua carreira, ao deixar de 
lado a tinta óleo e partir para pesquisas e experimentos com outros meios. Logo descobriu sua primeira forma de 
expressão realmente autêntica ao derreter o plástico e experimentar a resina plástica. Passou então a derreter copos 
de liquidificador e plastificar panos.
Foi essa matéria-prima que o acompanhou ao longo de suas criações, durante muitos anos até conhecer a encáusti-
ca, que virou ponto de referência de sua obra. Na técnica, parafina, cera de abelha, cascas de árvores e carnaúba, 
além de outros materiais são utilizados, a eles o artista acrescentou a anilina (corante), o que imprimiu um aspecto 
diferente às obras, com a imersão de cores. Faleceu em 2009. Quadro do Acervo do MP.

dina oliveira
 Dina Oliveira (Belém-PA, 1951). Pintora e desenhista. Formada em arquitetura pela Universidade Federal do Pará 
- UFPA, expõe pela primeira vez em 1965, no Salão de Artes Plásticas da UFPA. Em 1968, recebe o Prêmio Caju 
de Prata no 1º Simpósio da Juventude Amazônica. Participa, ao longo da década de 1980, de salões em diversas 
cidades brasileiras, sendo premiada no 38º e 40º Salão Paranaense (Curitiba, 1981 e 1983); no 35º e 36º Salão 
de Artes Plásticas de Pernambuco (Recife, 1982 e 1983); e em três edições do Salão Arte Pará, (Belém, 1982, 
1986 e 1987). Recebe, em 1986, o Prêmio Revelação - Pintura, concedido pela Associação Paulista dos Críticos 
de Arte - APCA, pela exposição individual realizada na Galeria Paulo Prado (São Paulo, 1985). Mestre em estrutu-
ras ambientais urbanas pela FAU/USP, torna-se professora de arte na UFPA. Idealizadora e fundadora da 
Fundação Curro Velho, Belém. Atualmente ocupa a presidência da Fundação Cultural do Pará.

A obra encontra-se localizada no prédio do Ministério Público em Belém.



AcÁcio Sobral 
Acácio Sobral nasceu em Belém. Fez pós-graduação em História e Memória da Arte pela Universidade da Amazônia. 
Seus primeiros trabalhos foram expostos ainda na década de 70. Na época esteve na Pré-Bienal de São Paulo. Logo 
em seguida vieram outras exposições, individuais e coletivas. Suas obras estiveram em galerias e museus de várias 
partes do país e do mundo. O artista demonstrou toda a sua irreverência logo no início de sua carreira, ao deixar de 
lado a tinta óleo e partir para pesquisas e experimentos com outros meios. Logo descobriu sua primeira forma de 
expressão realmente autêntica ao derreter o plástico e experimentar a resina plástica. Passou então a derreter copos 
de liquidificador e plastificar panos.
Foi essa matéria-prima que o acompanhou ao longo de suas criações, durante muitos anos até conhecer a encáusti-
ca, que virou ponto de referência de sua obra. Na técnica, parafina, cera de abelha, cascas de árvores e carnaúba, 
além de outros materiais são utilizados, a eles o artista acrescentou a anilina (corante), o que imprimiu um aspecto 
diferente às obras, com a imersão de cores. Faleceu em 2009. Quadro do Acervo do MP.

dina oliveira
 Dina Oliveira (Belém-PA, 1951). Pintora e desenhista. Formada em arquitetura pela Universidade Federal do Pará 
- UFPA, expõe pela primeira vez em 1965, no Salão de Artes Plásticas da UFPA. Em 1968, recebe o Prêmio Caju 
de Prata no 1º Simpósio da Juventude Amazônica. Participa, ao longo da década de 1980, de salões em diversas 
cidades brasileiras, sendo premiada no 38º e 40º Salão Paranaense (Curitiba, 1981 e 1983); no 35º e 36º Salão 
de Artes Plásticas de Pernambuco (Recife, 1982 e 1983); e em três edições do Salão Arte Pará, (Belém, 1982, 
1986 e 1987). Recebe, em 1986, o Prêmio Revelação - Pintura, concedido pela Associação Paulista dos Críticos 
de Arte - APCA, pela exposição individual realizada na Galeria Paulo Prado (São Paulo, 1985). Mestre em estrutu-
ras ambientais urbanas pela FAU/USP, torna-se professora de arte na UFPA. Idealizadora e fundadora da 
Fundação Curro Velho, Belém. Atualmente ocupa a presidência da Fundação Cultural do Pará.

A obra encontra-se localizada no prédio do Ministério Público em Belém.



Marinaldo Santos 
Marinaldo Santos nasceu em Belém do Pará em 1961. Artista plástico autodidata vive e trabalha em Belém, desde 
1980. Em 1987 começou a realizar individuais e coletivas, expondo no decorrer dos anos seguintes no Brasil e 
exterior, como Alemanha, Miami / EUA, Roterdã / Holanda e França.
No salão Arte - Pará entre 1986 e 1995 recebeu prêmio de aquisição, o mesmo ocorrendo no salão da Unama de 
pequenos formatos, 1995 e 1996. No salão Arte - Pará de 1989 e 2002, foi GRANDE PRÊMIO, três vezes 1° lugar.
Selecionado no salão da Bahia por quatro vezes consecutivas.
Participou do salão Nacional de Goiânia 2001 - 2003.Trabalha com galeristas do Sudeste do Brasil, como Anna 
Maria Niemeyer.
Atualmente dedica-se à produção de pinturas, objetos, desenhos e obras em acervos. O Ministério Público do Pará 
possui diversas obras do artista.

Arquitetura Brasileira
A arquitetura brasileira - da Colônia à atualidade - utiliza amplamente o azulejo em fachadas, painéis decorativos, 
espaços internos e externos. Os grandes casarões coloniais das regiões açucareiras do país; os sobrados e casario 
dos principais centros urbanos (Rio de Janeiro, Salvador, São Luís e Belém) e os conventos e igrejas barrocas 
(Convento da Ordem Terceira de São Francisco, Salvador e Igreja de Santo Antonio, João Pessoa), atestam a impor-
tância do emprego do azulejo entre nós. A arquitetura nacional faz uso tanto da azulejaria de padrão - não historia-
da -, quanto da "técnica do alicato" (recorte de placas cerâmicas esmaltadas, com cores variadas e feitios diversos 
de polígonos) e das formas figuradas compondo amplos painéis narrativos. Os azulejos importados de Portugal, mas 
também da Espanha, Holanda e França, povoam as construções do Brasil independente, fazendo-se presentes em 
frisos, ornamentos, arremates e painéis. O painel de azulejos faz parte dos edifícios do anexo do MP que foram 
conservados e expostos durante as obras de restauração do imóvel.  

A obra encontra-se localizada no prédio do Ministério Público em Belém.
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A obra encontra-se localizada no prédio anexo do Ministério Público em Belém.



Colar do Mérito 
Institucional do 
Ministério Público 
do Estado do Pará

Criado por meio da Resolução 004/91, de 

17 de setembro de 1991, o “Colar do Mérito 

Institucional do Ministério Público do Estado 

do Pará” é destinado a galardoar, em caráter 

permanente, integrantes do Ministério Público, 

da ativa ou aposentados, que tenham prestado 

relevantes serviços em benefício da Instituição.



Medalha do Mérito 
Institucional do 
Ministério Público 
do Estado do Pará

Criada por meio da Resolução 

001/98, de 29 de abril de 1998, a 

“Medalha do Mérito Institucional do 

Ministério Público do Estado do Pará” 

é destinada a galardoar, em caráter 

permanente, pessoas e instituições, 

nacionais e estrangeiras, que tenham 

prestado relevantes serviços ao 

Ministério Público do Estado do Pará.

Medalha Promotor 
de Justiça Fabrício 
Ramos Couto

Criada por meio da Resolução 564/2007, de 23 

de fevereiro de 2007, a “Medalha Promotor de 

Justiça Fabrício Ramos Couto” é destinada a 

galardoar, em caráter permanente, membro ou 

servidor do MP, bem como qualquer personalidade 

ou instituição, em reconhecimento à notória e 

excepcional contribuição que tenha prestado ao 

Ministério Público do Estado do Pará.
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AMPEP - ASSOCIAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ

MANOEL VICTOR SERENI 
MURRIETA E TAVARES*

A Associação do Ministério Público do Es-
tado do Pará (Ampep) foi criada na tarde de 12 
de agosto de 1971 por um abnegado grupo de 
20 notáveis colegas com o objetivo de melhor 
servir aos ideais de seus associados. Essa foi a fe-
cunda iniciativa dos nossos aguerridos fundado-
res Almir Lima Pereira, Felício Pontes, José Alberto 
Maia, Lélio Dacier Lobato, Heliomar Gonçalves de 
Matos, Ítalo Tancredi, João José Guedes, Célia As-
censão Campos de Araújo, Ully Ozana Almeida, 
Carlos Aílson Peixoto, Ophir Filgueiras Cavalcanti, 
Edson de Almeida Couto, Ruy Mendonça, João 

Batista Figueira Marques, João Diogo de Sales 
Moreira, José Melo da Rocha, Edith Marília Maia 
Crespo, Antônio da Silva Medeiros, Affonso Pinto 
da Silva e Artemis Leite da Silva. Eles escreveram 
seus nomes com tintas de grande orgulho e admi-
ração na história do Ministério Público paraense.

Em 5 de outubro de 1971, a entidade de 
classe aprovou o seu primeiro estatuto social, 
contendo cinquenta artigos. A comissão formada 
para a elaboração do estatuto era composta pe-
los doutores Almir de Lima Pereira (presidente), 
José Melo da Rocha (secretário), Artemis Leite da 

* Promotor de Justiça e Presidente da AMPEP

Fachada original da sede social da AMPEP. 
Manoel da Silva Castelo Branco, Alfredo Lima Santalices, 
Edith Marília Maia Crespo, Arthur Cláudio Melo, Maria de Lourdes 
Silva da Silveira, Ernesto Pinho Filho e José Djalma Vieira Moutinho.



131Visita dos membros da AMPEP ao então governador do Estado Alacid da Silva Nunes. Marília Crespo, Pedro 
Lima, José Melo da Rocha, José Alberto Soares Maia, Benedito Alvarenga e Carlos Ailson Peixoto.

Silva, Ophir Filgueiras Cavalcanti e Heliomar Gon-
çalves de Matos. Ao longo da sua vigência, seu 
texto original, com a anuência da classe, sofreu 

inúmeras alterações, sendo a última aprovada na 
Reunião da Assembleia Geral Extraordinária de 
outubro de 2011.
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A Ampep possui sede própria em Belém, 
e conta, ao longo do tempo, com representações 
nas regiões do interior do Pará, cujo processo de 
descentralização muito tem facilitado a dinâmica 
administrativa. Na gestão atual existem dois dire-
tores lotados fora da capital do Estado (polos de 
Santarém e Marabá).

Em 14 de agosto de 1984 ocorreu a pri-
meira reunião de diretoria da associação, já em 
sua sede própria, situada na rua João Diogo, n° 
70, bairro da Cidade Velha, região central de Be-
lém. Antes da supracitada data, suas atividades 
eram desenvolvidas em uma pequena sala, lo-
calizada no andar térreo do Palácio da Justiça, 
cedida pelo Tribunal de Justiça do Estado.

No início dos anos 1980, iniciou a publica-
ção do “Jornal AMPEP”, depois denominado de 
“Informe AMPEP” e ainda ganhou outro nome: 
“AMPEP Express”, importante meio de comuni-
cação social da nossa entidade, com distribuição 
gratuita a todos os associados. A partir de agosto 
de 2014 o “Informe AMPEP” passou a ser distri-
buído no formato virtual e periodicidade sema-
nal, além da utilização de todas as ferramentas 
de comunicação nas redes sociais: e-mail, Face-
book; Instagram, WhatsApp e outros.

O Prêmio Procurador de Justiça “Artemis 
Leite da Silva” foi instituído estatutariamente por 
meio da Assembleia Geral de 29 de maio de 1990, 
emprestando o nome de um brilhante colega, e 

Inauguração da Sede Social em 26 de junho de 1984, com a presença do então arcebispo D. Alberto Ramos.
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tem por objetivo incentivar o aprimoramento cul-
tural dos membros do Ministério Público do Pará.

O Prêmio é realizado anualmente, e as 
primeiras versões excluíam os procuradores de 
Justiça na participação do certame. A ideia sem-
pre foi coroar os três melhores trabalhos forenses 
apresentados pelos membros do Ministério Públi-
co. A primeira versão do prêmio ocorreu em 4 de 
julho de 1990. Atualmente, verifica-se o Prêmio 
Artemis Leite em duas categorias: cível e criminal, 
com premiação em dinheiro.

Conferida para homenagear associados e 
personalidades que tenham contribuído para o 
aperfeiçoamento da carreira, a Comenda de Hon-

ra ao Mérito foi inserida no estatuto social por 
intermédio da Assembleia Geral Extraordinária,  
em 20 de maio de 1996, ficando decidido, em 
reunião de diretoria, que os primeiros agraciados 
seriam os fundadores da Ampep.

Hodiernamente, diversas personalidades 
já foram agraciadas, inclusive o atual governador, 
Simão Jatene, em reconhecimento à nomeação 
para o cargo de procurador-geral de Justiça, res-
peitando o critério do mais votado na lista tríplice.

A Ampep sempre foi muito atuante junto 
à nossa entidade associativa nacional, a Conamp 
(Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público). Sua participação é efetiva em movimen-

Sócios Fundadores da Ampep, os primeiros agraciados com a Comenda de 
Honra ao Mérito, concedida na gestão do Dr. Jorge de Mendonça Rocha.



134

tos, comissões, reuniões, seminários, encontros 
em Brasília e em outros Estados da Federação.

Nos congressos nacionais que ocorrem a 
cada dois anos, a Ampep  invariavelmente partici-
pa de forma destacada, e por duas vezes já teve a 
oportunidade de sediar em Belém esses importan-
tes e concorridos eventos, cujo número de partici-
pantes é expressivo. No X Congresso Nacional do 
Ministério Público, realizado em Belém no período 
de 29 de agosto a 1° de setembro de 1994, por 
exemplo, a Associação, como anfitriã, apresentou 
por meio dos seus associados inúmeras teses, 
acabando por conquistar o segundo lugar, supe-
rada apenas pelo Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Sul.

O XIX Congresso Nacional do MP ocorreu 
no ano de 2001. O sucesso do evento, considera-
do um verdadeiro resgate da importância dos con-
gressos nacionais, foi refletido em muitos elogios. 
Um total de 843 participantes esteve em nossa 
capital. O livro de teses foi publicado pela editora 
Carioca Lumens Juris, e ainda houve publicação 
da obra “O Ministério Público no Século XXI, os 
velhos e os novos desafios” pela mesma editora. 

A Ampep sempre se destacou nas “bata-
lhas institucionais” em nível local e nacional e, por 
isso, teve assento na composição da diretoria da 
Conamp, inclusive no cargo de presidente e tam-
bém nos cargos de vice-presidente, presidente do 
Conselho Fiscal e diretoria regional Norte.

O fortalecimento dessa entidade classista 
se verifica desde sua criação em passos largos, 
pois além dos eventos citados, diversos são os 
momentos em que as lutas institucionais foram 
deflagradas e até hoje o sucesso da Ampep tem 
sido recorrente.

Não há como esquecer a luta associativa 
à época da Constituinte de 1988, onde, em nível 
federal, foi reconhecida na Carta Republicana a 
nova face do Ministério Público do Brasil, levan-

do o ex-ministro do Supremo Tribunal Federal a 
afirmar que o MP foi a “menina dos olhos” da 
Constituição de 1988.

Não menos importante foram os traba-
lhos junto à Constituinte Estadual, pois em nossa 
Carta constitucional também foram asseguradas 
todas as conquistas referentes ao novo perfil ins-
titucional do Ministério Público do Pará.

Além da defesa das prerrogativas dos asso-
ciados, a Ampep vem se destacando pelas bandei-
ras de lutas travadas, seja em prol dos membros 
do MP paraense, mas principalmente em benefí-
cio da melhor atuação em prol da sociedade. Re-
centemente, a entidade teve papel destacado na 
mobilização da sociedade contra a PEC (Proposta 
de Emenda Constitucional) 37, que visava retirar 
o poder investigatório do Ministério Público. Vale 

Jornal da AMPEP.
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a nota que esse pode ser considerado o momento 
alto do diálogo da entidade com a sociedade.

Ademais, a Associação vem ao longo dos 
anos lutando pelo estabelecimento da democra-
cia plena no Ministério Público paraense, sendo 
coroada, em dezembro de 2014, com a aprova-
ção e sanção do projeto de Lei 040/2014, que 
permite a todos os membros do Parquet com 
mais de dez anos de carreira e 35 anos de idade, 
a capacidade eleitoral passiva para concorrer ao 
cargo máximo da instituição, o de procurador-ge-
ral de Justiça. 

A missão idealizada pelos fundadores e 
plasmada no Estatuto da Ampep vem sendo per-
seguida por todas as diretorias: o fortalecimen-
to da associação (patrimonial e institucional), a 
defesa intransigente da classe com as notas do 
debate com maturidade, espírito colaborativo, in-
dependência e responsabilidade social.

Finalizo prestando uma singela home-
nagem a todos aqueles que exerceram a presi-
dência da Ampep. Rememorarei os nomes e os 
períodos de seus mandatos: o primeiro, dr. Almir 
Lima Pereira, 1971-1973; o segundo, dr. João 
Batista Marques, 1973-1975; o terceiro, dr. An-
tônio Cezar Borges, 1975-1977. No período de 
1977 a 1978 a Ampep foi dirigida por uma Junta 
Governativa. O quarto presidente foi o dr. Carlos 
Aílson Peixoto, 1978-1982; o quinto, a dra. Edi-
te Marília Maia Crespo, 1982-1990; sexto, o dr. 
Luís Ismaelino Valente, 1990-1992; sétimo, o dr. 
Manoel Santino Nascimento Júnior, 1992-1996; 
o oitavo presidente foi o dr. Clodomir Assis Araú-
jo, 1996-1998; nono, o dr. Jorge de Mendonça 
Rocha, 1998-2002; o décimo, Maria da Graça 
Azevedo da Silva, cumpriu o biênio 2002-2004; 
o décimo primeiro, Wilton Nery, comandou no 
período 2004-2006; o décimo segundo foi Cesar 

Bechara Nader Mattar, 2006-2010; o décimo ter-
ceiro, Samir Tadeu Moraes Dahas Jorge, esteve no 
período 2010-2014; e representamos a décima 
quarta administração, ainda em andamento.

A Ampep também teve destacada atuação 
no cenário associativo nacional, por meio do Dr. 
Cesar Bechara Nader Mattar Junior, que foi eleito 
presidente da Associação Nacional dos Membros 
do Ministério Público (CONAMP) nos biênios 
2010/2012 e 2012/2014.

Medalha de Mérito da AMPEP.
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PROCURADORES-GERAIS DO ESTADO

João Hosannah 
de Oliveira

1891-1900

Augusto Olympio 
Araújo e Sousa

1901-1909 / 1913-1918

Francisco de Gouvea 
Cunha Barreto

1910-1912 / 1921 / 1925-1926

Antonio Acatauassú 
Nunes
1919

Júlio César de 
Magalhães Costa

1920

Arthur Theodulo dos 
Santos Porto

1922-1924

Raymundo Avertano 
Barreto da Rocha

1927-1930

Manoel Maroja Neto
1931

Alcebiades Marques 
Buarque de Lima 

1932-1934

João Guilherme 
Lameira Bittencourt

1934

Eladio da Cruz Lima
1935-1938

Genuino Amazonas de 
Figueiredo

1942

Almir de Lima Pereira
1971-1978

Oswaldo de 
Brito Farias

1956-1957

Antonino de
Oliveira Melo

1943-1945

Lourenço do 
Valle Paiva
1946-1950

Ernestino de 
Souza Filho

1951-1955

Oswaldo Freire 
de Souza
1957-1964

Ophir José 
Novaes Coutinho

1964-1969

Moacir GuimarÃes 
Morais

1969 -1970
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Jornalista, escritor, advogado, político e 
sacerdote paraense. Filho do capitão Francisco 
Gregório de Oliveira e de Ana Maciel de Oliveira, 
nasceu em Belém no dia 15 de abril de 1854. Fez 
os primeiros estudos no antigo Seminário Menor, 
e daí passou para o Seminário Maior, onde che-
gou a receber a primeira tonsura. Abandonando 
a carreira eclesiástica, resolveu fazer o curso de 
Direito, partindo para o Recife (PE). Diplomado, foi 
exercer a magistratura no Estado do Amazonas.

Retornando ao Pará, continuou sua cam-
panha política em favor da República. Instaurado 

o novo regime, ocupou diversos postos de relevo 
durante os governos de Lauro Sodré e Paes de 
Carvalho. Em 1901, foi eleito deputado federal, 
exercendo o mandato até os primeiros anos do 
governo Enéas Martins.

Publicou, além de numerosos trabalhos 
na imprensa diária e periódica, um livro que tem 
certa importância para o estudo do folclore ama-
zônico, especialmente do Pará: “Lendas e Fatos 
de Minha Terra”, editado em Petrópolis em 1922. 
Morreu em Vitória, Estado do Espírito Santo, em 
junho de 1923.

João Hosannah de Oliveira
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Nascido em 2 de janeiro de 1867 no mu-
nicípio de São Bento, Estado do Maranhão. Fez 
seu curso primário em São Luís e bacharelou-se 
em Direito pela faculdade do Recife (PE). Logo 
depois partiu para o Estado do Pará, onde serviu 
como juiz em Santarém. Foi chamado pelo go-
vernador do Estado, dr. Paes de Carvalho, para 
ser secretário-geral do Estado, ocasião em que 
fundou oito escolas.

Augusto Olympio Araújo e Sousa

Já no governo de Augusto Montenegro, 
foi nomeado procurador-geral do Estado, possi-
bilitando a fundação de mais 27 escolas, dando 
grande impulso para avanços em cursos nessa 
época. 

Foi também desembargador no Pará. O 
desembargador Augusto Olímpio faleceu no dia 
21 de maio de 1919, em consequência de uma 
epidemia de gripe espanhola.
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Nascido no Estado de Pernambuco for-
mou-se em Direito pela faculdade do Recife. Mui-
to jovem ingressou na vida políitica, sendo eleito 
deputado provincial em sua terra natal.

Por decreto do Imperador, ocupou a Presi-
dência das Províncias da Paraíba e do Rio Grande 
do Norte. Exerceu a função de juiz em diversas 
comarcas, entre elas de Sabará.Foi um dos de-

Francisco de Gouveia Cunha Barreto

sembargadores fundadores do Tribunal da Paraí-
ba, no ano de 1891, sendo destituído pela junta 
de governo no ano de 1892.

Fixando residência no Pará, exerceu a fun-
ção de Chefe da Segurança Pública e incorporado 
ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

Faleceu na cidade de Belém em 28 de ju-
lho de 1928, aos 81 anos de idade. 
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Nasceu na data de 31 de março de 1861, 
em Belém. Fez seus estudos primários e secundá-
rios sob a orientação de seu pai, que o inspirou a 
optar pela advocacia. Com esse intuito, matricu-
lou-se na Faculdade de Direito do Recife, onde se 
graduou em Direito no ano de 1882, na mesma 
turma em que se formou o eminente jurista Cló-
vis Beviláqua.

Ao retornar para Belém, ingressou na 
magistratura, desempenhando a função de juiz 
substituto, sendo posteriormente nomeado para 
a função de juiz federal do Pará, função em que 

se manteve até a aposentadoria.
Em 1901, juntamente com outros bacha-

réis de Direito e membros do Poder Judiciário do 
Pará, fundou o Instituto Teixeira de Freitas, órgão 
responsável pelas medidas para a fundação da 
Escola Livre de Direito, o que ocorreu oficialmen-
te em 31 de março de 1902. Nessa instituição era 
professor catedrático de Direito Comercial, sendo 
ainda seu primeiro diretor.

Faleceu em 30 de julho de 1927 no Rio de 
Janeiro. 

Antonio Acatauassú Nunes
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Nasceu na cidade de Curuçá, Estado da 
Bahia, no dia 2 de julho de 1868. Iniciou sua vida 
pública como promotor da Comarca de Geremo-
abo, em sua província natal, passando depois a 
juiz preparador da mesma comarca.

Vindo ao Pará, recebeu a nomeação para 
juiz substituto da comarca de Muaná, onde ser-
viu até 21 de junho de 1901, daí passando a juiz 
de Direito de Gurupá. Logo em seguida foi  trans-
ferido para a comarca de Igarapé-Miri, assumida 
em 8 de julho de 1901. De lá, passou, por ato 

de 26 de janeiro de 1905, a juiz de Direito da 
4ª Vara da Capital. Após quinquênio, subiu ao 
egrégio Tribunal de Justiça, empossando em 31 
de maio de 1910.

Foi procurador-geral do Estado, chefe de 
polícia por várias vezes, presidente do Tribunal de 
Justiça, delegado fiscal junto à Faculdade de Di-
reito do Pará, professor dessa mesma instituição, 
catedrático de Teoria Prática Particular e Crimi-
nal, e instalador do Tribunal CorrecionaI.

Faleceu no Rio de Janeiro em 1954. 
 

Júlio César de Magalhães Costa
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Nasceu no Estado de Pernambuco, em 
4 de abril de 1866. Formou-se em Direito pela 
Faculdade do Recife na data de 26 de abril de 
1890. Fez sua carreira no Pará, começando por 
exercer, antes de sua formatura, o cargo de pro-
motor público da comarca de Bragança por ato 
de 3 de maio de 1889. Foi oficial de gabinete do 
governo Justo Leite Chermont, função que con-
tinuou nos governos Huet de Bacelar e Gentil 
Bittencourt.

Em março de 1891 foi nomeado para re-

ger a cadeira de História e Geografia do Brasil no 
Liceu Paraense, sendo transferido para a de His-
tória Universal na Escola Normal. Além de pro-
fessor também distinguiu-se como advogado. Foi 
membro do Conselho Superior de Ensino, sócio 
do Instituto Histórico e Geográfico do Pará, pro-
curador fiscal da Fazenda do Estado, além de ter 
ocupado o cargo de secretário-geral do Estado 
e passado para o Tribunal de Justiça, como de-
sembargador, por ato de 27 de março de 1924. 
Faleceu em Belém, aos 72 anos. 

Arthur Theodulo Santos Porto
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Nascido em Belém, a 27 de outubro de 
1885, era formado tanto em Medicina como em 
Direito, sendo que cursou o bacharelato em Di-
reito na Faculdade do Recife. 

Formado retornou a Belém para assu-
mir a secretaria da recém-fundada Faculdade 
de Direito, tendo simultaneamente assumido a 
promotoria da 1ª Comarca da Capital. No Mi-
nistério Público galgou todas as posições, tendo 

na administração de Dionísio Bentes e Eurico do 
Vale ocupado a função de Procurador-Geral do 
Estado.

Exerceu o magistério, tendo fundado di-
versos colégios na capital do Estado, sendo 
membro da Academia Paraense de Letras e do 
Instituto Histórico e Geográfico do Pará. 

Morreu em Belém no dia 28 de outubro 
de 1960.

Raymundo Avertano Barreto da Rocha 
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Nasceu na Vila do Pilar, na Paraíba do Nor-
te, em 17 de julho de 1880. Formou-se em Direi-
to na Faculdade do Recife, em 1901. Diplomado, 
viajou em seguida para o Pará, onde foi nomeado 
promotor público da comarca de Baião em 30 de 
janeiro de 1902.

Em 1926, por decreto de 18 de abril, pas-
sou, por permuta, ao juizado de Igarapé-Miri. Foi 
promovido à 2ª Entrância em 30 de dezembro de 
1912 para a comarca de Bragança, e de 3ª En-

trância - Comarca da Capital -, por ato de 21 de 
março de 1919.

Foi em comissão procurador-geral do Esta-
do no período de 14 de novembro de 1930 a 4 
de fevereiro de 1932, quando foi eleito presiden-
te do Tribunal de Justiça cargo onde permaneceu 
durante seis anos. Aposentou-se aos 70 anos, em 
17 de julho de 1950, tendo falecido em 21 de 
fevereiro de 1964. 

 

Manoel Maroja Neto
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 Nascido em 16 de dezembro de 1883 na 
cidade de Porto Calvo, no Estado de Alagoas, for-
mou-se em Direito pela faculdade do Recife no 
ano de 1908. Recém-formado foi nomeado para 
exercer a função de juiz na cidade de Anajás, no 
Estado do Pará, sendo posteriormente lotado na 
cidade de Santarém no mesmo Estado, onde per-
maneceu até 1927.

Por decreto de 02 de fevereiro de 1932 foi 
elevado às funções de desembargador e poste-
riormente de Procurador-Geral do Estado. Ainda 
por decreto do Governador passou a desempe-
nhar as funções de conselheiro do Tribunal de 
Contas, tendo assumido a presidência do órgão 
no ano de 1937.

Faleceu em 08 de agosto de 1945.

Alcebiades Marques Buarque de Lima
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Nasceu em Lisboa, Portugal, no dia 29 de 
agosto de 1907, sendo, porém, registrado na Em-
baixada Brasileira, já que seus pais se encontra-
vam em trânsito.

Fez o curso primário no Externato 9 de Ja-
neiro e no Instituto N. S. de Nazaré, em Belém; 
também na capital do Pará, cursou o secundário 
nos tradicionais colégios “Moderno” e “Paes de 
Carvalho”.

Aluno laureado e orador de sua turma 
colou grau em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
Faculdade de Direito do Pará. Foi o primeiro pro-

motor público na comarca da Capital do Estado, 
chefe da Assistência Judiciária Civil de Belém, 
procurador-geral do Estado, secretário-geral do 
Estado, além de ter exercido interinamente o car-
go de promotor da República no Pará.

Candidato ao governo do Pará nas elei-
ções de 1960 (indicado por Magalhães Barata), 
sua vitória parecia certa. E em janeiro daque-
le ano falecia, depois de vários dias em coma, 
consternando a todos, inclusive seus adversários 
políticos, que nele viam um contendor honesto e 
capaz.

João Guilherme Lameira Bittencourt
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Nasceu em Belém a 1º de fevereiro de 
1900, formando-se em Direito pela Universidade 
do Rio de Janeiro em 1925.

De volta ao Pará exerceu o direito no es-
critório de advocacia do pai, sendo nomeado em 
1930 como curador geral de órfãos e massas 
falidas da comarca da capital. No ano de 1935 
é nomeado para desempenhar a função de Pro-
curador-Geral do Estado, tendo permanecido no 

cargo até o final de 1938, quando foi nomeado 
desembargador do Tribunal de Justiça. 

Como desembargador foi, duas vezes, 
membro do Conselho Disciplinar de Magistratura 
e Corregedor de Justiça. Era membro da Acade-
mia Paraense de Letras e do Instituto Histórico e 
Geográfico do Pará.

Faleceu em 12 de outubro de 1942.

Eladio da Cruz Lima
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Nasceu em Manaus no dia 1º de dezembro 
de 1875 e faleceu em Belém no dia 3 de setem-
bro de 1942. Bacharelou-se pela faculdade de 
Direito do Recife no ano de 1894.

Retornando a Belém foi nomeado pro-
motor público da comarca de Maracanã sendo 
posteriormente enviado para Cametá na função 
de juiz substituto. Durante 8 anos desempenhou 

a função de secretário de Justiça do Estado, na 
gestão de Augusto Montenegro.

Foi eleito, em 1909, senador do Estado e 
em pleito posterior deputado estadual. Foi pro-
fessor de Direito da Faculdade do Pará onde em 
anos posteriores ocupou a diretoria. 

Morreu no exercício da função de Procura-
dor-Geral do Estado. 

Genuino Amazonas de Figueiredo
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Nasceu na cidade de Belém no ano de 
1887, tendo se formado em Direito pela Faculda-
de de Direito do Pará em 1908.

Iniciou a magistratura como juiz substituto 
de Anajás, tendo ocupado ainda as comarcas de 
Salinas e Maracanã. No ano de 1910 ingressou 
no Ministério Público tendo sido nomeado para 
a promotoria de Breves de onde pediu para ser 
transferido para a de Soure. 

Foi Chefe de polícia da Capital, Procurador 
Seccional da República, Procurador Fiscal da Fa-
zenda Pública do Estado. No ano de 1935 é eleito 
deputado estadual. Assumiu a Procuradoria-Ge-
ral do Estado no ano de 1943 tendo desempe-
nhado a função até o dia 13 de julho de 1946, 
quando tomou posse como desembargador do 
Tribunal de Justiça do Estado.

Antonino de Oliveira Melo
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Nasceu na cidade de Soure, no Estado do 
Pará no ano de 1907. No ano de 1926 matricu-
lou-se na Faculdade de Direito do Pará, sendo 
bacharel em 1930. No ano de sua formatura 
ingressou no Ministério Público sendo nomea-
do para a comarca de Alenquer. Exerceu ainda a 
função de promotor nas comarcas de Cametá e 

Belém, tendo galgado a posição de Procurador-
Geral do Estado. 

Foi nomeado Chefe de Polícia do Estado e 
Procurador Vitalício do Tribunal de Contas.  Em 
1950 ingressou como catedrático na Faculda-
de de Direito, tendo dirigido por vários anos a 
mesma.

Lourenço do Valle Paiva
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Nascido no Estado do Pará, desde muito 
jovem ingressou na vida politica, participando da 
revolta de 1924, quando foi preso. Formou-se em 
Direito pela Faculdade do Pará. 

Foi eleito deputado para a Assembleia 
Constituinte Paraense e posteriormente prefeito 
do município de Breves. Jornalista e Poeta, foi re-

dator da Folha do Norte e do O Estado do Pará. 
Lecionou em vários estabelecimentos de ensino 
de Belém. Teve vários de seus trabalhos publica
dos pelos periódicos da capital. 

Em 1951 foi nomeado Procurador-Geral 
do Estado, tendo representado o Brasil no encon-
tro internacional dos Ministérios Públicos. 

Ernestino de Souza Filho
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Nasceu a 22 de novembro de 1911, natural 
do Pará, formando-se pela Faculdade de Direito da 
sua terra natal. Ingressou na vida pública como 
promotor público da comarca de Chaves por ato 
de 11 de janeiro de 1934.

Durante sua permanência no Ministério Pú-
blico ocupou, sucessivamente, as promotorias de 

Soure, Muaná, Marabá e Cametá. Atingiu a capital 
como 2º promotor público sendo elevado à função 
de Procurador-Geral do Estado no ano de 1956.

Por ato de 13 de dezembro de 1957 é 
nomeado desembargador do Tribunal de Justiça, 
tendo exercido a função de Corregedor-Geral de 
Justiça.

Oswaldo de Brito Farias
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Nascido no Estado do Acre fez seus estu-
dos na capital do Pará sendo formado em ciên-
cias jurídicas pela Faculdade de Direito do Pará. 

Ingressou nas fileiras do Ministério Público 
pela comarca de Chaves, tendo exercido a mes-
ma função na de Igarapé-Açu.

Foi promotor público da capital, secretário 

do Ministério Público Estadual, Curador de Aci-
dentes no Trabalho, Consultor Geral do Estado, 
Secretário de Estado de Interior e Justiça. No ano 
de 1957 foi nomeado Procurador-Geral do Estado 
tendo permanecido na função até o ano de 1964.

Foi aposentado como desembargador do 
Tribunal de Justiça do Estado.

Oswaldo Freire de Souza
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Ophir José Novaes coutinho

Nasceu em 27 de fevereiro de 1921, no 
distrito de Icoaraci, Município de Belém. Filho dos 
imigrantes portugueses Alberto Novaes Coutinho 
e Deolinda da Penha Coutinho.

Formou-se em Ciências Jurídicas e Sociais 
pela Faculdade de Direito do Pará, colando grau 
em 24 de dezembro de 1944 e formalizando a sua 
inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil em 
30 de janeiro de 1945.

Foi Subprocurador-Geral do Estado de 03 
de julho de 1964 a 09 de dezembro de 1964.

Foi nomeado Procurador-Geral do Estado 
em 09 de dezembro de 1964 pelo Governador Jar-
bas Passarinho. Com a mudança para o governo 
Alacid Nunes, solicitou exoneração, mas foi man-
tido no cargo por ato de 31 de janeiro de 1966, 
permanecendo no exercício das funções até 24 de 

janeiro de 1969, quando pediu exoneração.
Pelo Decreto nº 4.426, de 06 julho de 1964, 

foi nomeado Presidente da Comissão Estadual de 
Investigação Sumária (CEIS-PA).

Em 28 de fevereiro de 1967, foi designa-
do para compor a comissão de elaboração do 
Anteprojeto da Constituição do Estado do Pará, 
juntamente com os juristas Orlando Bitar, Otávio 
Mendonça, Aluizio da Silva Leal, Moacir Guima-
rães Morais, Adriano Veloso de Castro Menezes e 
Stélio de Mendonça Maroja, além dos deputados 
Osvaldo Brabo de Carvalho e Arnaldo Morais.

Foi Juiz do Tribunal Regional Eleitoral nos 
biênios 1973/1974 e 1975/1976. Foi Consultor Ju-
rídico da Prefeitura Municipal de Marabá nos anos 
de 1978/1979. Foi auditor do TRE-PA de 1979 até 
o seu falecimento em 27 de setembro de 1989.
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Nasceu na cidade de Mocajuba, no Estado 
do Pará, no dia 6 de novembro de 1914. Formou-
se em direito na Faculdade de Direito do Pará no 
ano de 1939. 

Exerceu diversos cargos públicos dentro do 
Estado entre eles: Presidente substituto do Tribu-
nal do Trabalho, Procurador da Fazenda Munici-

pal de Belém, Consultor Jurídico da Prefeitura de 
Belém, secretário de Interior e Justiça do Governo 
Alacid Nunes.

No ano de 1967 foi nomeado Desembar-
gador do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, 
tendo ocupado a Procuradoria-Geral do Estado 
no período de 1969/1970. 

Moacir Guimarães Morais
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Almir de Lima Pereira

Nasceu em Belém no ano de 1927, sendo 
bacharel em ciências jurídicas e sociais. Exerceu 
a função de Pretor da Comarca de Alenquer, sen-
do transferido no ano de 1954 para a de Soure. 

No Ministério Público exerceu o cargo de 
Promotor Público da comarca de Abaetetuba 
entre os anos de 1954 e 1968. Foi assistente 
judiciário auxiliar da capital, promovido por anti-
guidade, em 1968. 

Foi diversas vezes Subprocurador-geral do 
Estado tendo alcançado as funções máximas do 
órgão entre os anos de 1971 a 1978.  No final 
de seu mandato como Procurador-Geral do Es-
tado, foi nomeado Desembargador do Tribunal 
de Justiça do Estado do Pará, onde alcançou a 
presidência.

Fundador e 1º Presidente da AMPEP.
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Edith Marília Maia Crespo
1988-1990 / 1990-1992 / 1993-1995

José de Ribamar Coimbra
1992-1993

Maria da Graça Azevedo da Silva
In Memoriam

Arthur Claudio de Oliveira Melo
1982-1988

Manoel Santino Nascimento Junior
1995-1997 / 1997-1998

Marcos Antônio Ferreira das Neves
2013-2014 / 2015 -

Geraldo de Mendonça Rocha
1999-2001 / 2001-2003 / 2007-2009

2009/2011

Francisco Barbosa de Oliveira
2003-2005 / 2005-2007

Antonio Eduardo Barleta de Almeida
2011-2013

PROCURADORES-GERAIS DE JUSTIÇA
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Nasceu em Belém, no Estado do Pará. 
Bacharel em Direito formado pela Faculdade de 
Direito do Pará, ingressou no Ministério Público 
no ano de 1979, por nomeação pelo Governador 
do Estado, para exercer o cargo de Procurador-

Geral do Estado, no qual permaneceu, ininterrup-
tamente, durante nove anos, até que, no ano de 
1988, a pedido, foi exonerado do cargo. 

	 Faleceu em Belém, no dia 11 de março 
de 2011.

Arthur ClÁudio de Oliveira Melo
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Nasceu em Belém, no Estado do Pará. 
Bacharel em Direito formada pela Universidade 
Federal do Pará, ingressou no Ministério Públi-
co no ano de 1961, ao ser nomeada promotora 
pública, atuando nas cidades de Igarapé-Açu e 
Castanhal. Em 1983, foi promovida ao cargo de 
Procuradora de Justiça. Integrou o Conselho Su-

perior do Ministério Público e foi Secretária-Geral 
da Instituição. Exerceu o cargo de Procurador-Ge-
ral de Justiça nos biênios 1988/1990, 1990/1992 
e 1993/1995, sendo a primeira mulher a desem-
penhar essa função no Estado do Pará e uma das 
primeiras do Brasil. 

Foi presidente da AMPEP.

Edith Marília Maia Crespo
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Nasceu em Altamira, no Estado do Pará. Ba-
charel em Direito formado pela antiga Faculdade 
de Direito do Pará (Largo da Trindade). Ingressou 
no Ministério Público no ano de 1962, ao ser no-
meado Promotor Público do Acará. Além do Acará, 
atuou nas cidades de Tomé-Açu, Gurupá, Parago-
minas, Ourém, Castanhal e Belém. Em 1989, foi 
promovido por merecimento ao cargo de Procu-

rador de Justiça. Nessa condição, integrou o Con-
selho Superior do Ministério Público, exercendo 
ainda o cargo em comissão de Assessor do Procu-
rador-Geral de Justiça. Exerceu o cargo de Procu-
rador-Geral de Justiça no biênio 1992/1993, mas 
não chegou a concluir o seu mandato em razão 
de sua aposentadoria compulsória. Faleceu em Be-
lém, no dia 7 de outubro de 1994.

José de Ribamar Coimbra 
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Nasceu em Belém, no Estado do Pará. Ba-
charel em Direito formado pelo CESEP, ingressou 
no Ministério Público no ano de 1983, por meio 
de concurso público, atuando como Promotor de 
Justiça nas cidades de Salinópolis, Abaetetuba, 
Bragança, Primavera e em Belém. Em 1992, foi 
promovido por merecimento ao cargo de Procu-

rador de Justiça. Integrou o Conselho Superior 
do Ministério Público. Exerceu o cargo de Procu-
rador-Geral de Justiça nos biênios 1995-1997 e 
1997-1998. No ano de 2012, foi eleito 1º Sub-
corregedor-Geral do Ministério Público. Atual-
mente é o decano da Instituição.

Foi presidente da AMPEP.

Manoel Santino Nascimento Junior
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Nasceu em Santarém, no Estado do Pará. 
Bacharel em Direito formado pela Universidade 
Federal do Pará, ingressou no Ministério Público 
no ano de 1983, por meio de concurso público, 
atuando como Promotor de Justiça nas cidades 
de Peixe-Boi, Bragança, Acará, Tomé-Açu, Nova 
Timboteua e Belém. Em 1996, foi promovido por 
antiguidade ao cargo de Procurador de Justi-
ça. Integrou o Conselho Superior do Ministério 

Público, exercendo ainda o cargo em comissão 
de Assessor do Procurador-Geral de Justiça. Foi 
Corregedor-Geral do Ministério Público no biênio 
2005/2007. Exerceu o cargo de Procurador-Geral 
de Justiça nos biênios 1999/2001, 2001/2003, 
2007/2009 e 2009/2011, tornando-se o chefe 
da Instituição escolhido pela classe com o maior 
número de mandatos. 

Geraldo de Mendonça Rocha
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Nasceu em Marabá, no Estado do Pará. 
Bacharel em Direito pela Universidade Federal 
do Pará, ingressou no Ministério Público no ano 
de 1983, por meio de concurso público, atuando 
como Promotor de Justiça nas cidades de Mara-
bá, São João do Araguaia, Itupiranga, Curionó-
polis, Parauapebas e Belém. Em 1996, foi pro-
movido por merecimento ao cargo de Procurador 

de Justiça. Integrou o Conselho Superior do Mi-
nistério Público. Exerceu o cargo de Secretário-
Geral e Corregedor-Geral do Ministério Público, 
tendo sido eleito, por aclamação, presidente do 
Conselho Nacional dos Corregedores-Gerais do 
Ministério Público. Exerceu o cargo de Procura-
dor-Geral de Justiça nos biênios 2003/2005 e 
2005/2007. 

Francisco Barbosa de Oliveira
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Nasceu em Belém, no Estado do Pará. 
Bacharel em Direito pelo CESEP, ingressou no 
Ministério Público no ano de 1985, por meio de 
concurso púbico, atuando como Promotor de Jus-
tiça nas cidades de Juruti, Santa Cruz do Arari, 
Primavera, Santarém, Capanema, Soure e Belém. 
Em 1999, foi promovido por merecimento ao car-
go de Procurador de Justiça. Integrou o Conselho 

Superior do Ministério Público. Foi eleito 1º Sub-
corregedor-Geral do Ministério Público. Foi desig-
nado para exercer os cargos de Subprocurador-
Geral de Justiça – Área Jurídico-Institucional e 
Assessor do Procurador-Geral de Justiça. Exerceu 
o cargo de Procurador-Geral de Justiça no biênio 
2011/2013. 

Antônio Eduardo Barleta de Almeida



Nasceu em Belém, no Estado do Pará. Ba-
charel em Direito pela Universidade Federal do 
Pará, ingressou no Ministério Público no ano de 
1985, por meio de concurso público, atuando 
como Promotora de Justiça em diversos muni-
cípios do interior do Estado e em Belém, onde 
foi titular da Promotoria de Justiça do Meio Am-
biente. Em 2004, foi promovida ao cargo de Pro-
curador de Justiça, tendo exercido a função de 

Secretária do Colégio de Procuradores nos anos 
de 2007 e 2008. Foi Coordenadora do CAO do 
Meio Ambiente. Em 2012, encabeçou a lista trí-
plice escolhida pela classe para exercer o cargo 
de Procurador-Geral de Justiça, para o qual foi 
nomeada pelo Governador Simão Jatene, mas 
não chegou a tomar posse devido ao seu faleci-
mento no dia 28 de dezembro de 2012. 

Maria da Graça 
Azevedo da Silva

In Memoriam
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Nasceu em Belém, no Estado do Pará. Ba-
charel em Direito pelo CESEP, ingressou no Minis-
tério Público no ano de 1983, por meio de con-
curso público, atuando como Promotor de Justiça 
nas cidades de Tomé-Açu, Bujaru, Santarém, Bre-
ves, Bragança, Augusto Corrêa, São Miguel do 
Guamá e Belém. Em 1998, foi promovido por an-

tiguidade ao cargo de Procurador de Justiça. In-
tegrou o Conselho Superior do Ministério Público, 
onde desempenhou a função de Secretário. Foi 
Coordenador das Procuradorias de Justiça Crimi-
nais e Subprocurador-Geral de Justiça – Área Ju-
rídico-Institucional. Foi eleito Procurador-Geral de 
Justiça para os biênios 2013/2015 e 2015/2017. 

Marcos Antônio Ferreira das Neves



*Galeria de Corregedores-Gerais do Ministério Público do Estado do Pará, que exerceram a função após a a lei Complementar n° 01/82. 
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CONSELHO SUPERIOR

 Raimundo de Mendonça 
Ribeiro Alves

Marcos Antônio Ferreira das Neves
Presidente

Maria da Conceição
 de Mattos Sousa

Estevam Alves Sampaio Filho

Nelson Pereira Medrado

Rosa Maria Rodrigues 
Carvalho

 O Conselho Superior do Ministério Público 
do Pará é um dos órgãos que compõem a Admi-
nistração Superior da Instituição. Ele é constituí-
do de sete conselheiros, sendo atualmente cinco 
membros efetivos, que corresponde a um sexto 
do número de Procuradores de Justiça, e dois 
membros natos que são o Procurador-Geral de 
Justiça e o Corregedor-Geral.

 
Os cinco membros efetivos são eleitos pelo 

voto de todos os membros em atividade, em 
eleição realizada na primeira quinzena de 
dezembro. O mandato é de dois anos, vedada a 
reeleição para o período imediatamente subse-
quente, salvo quando não houver outros concor-
rentes em número igual ou superior ao de 
cargos em disputa. O período do mandato inicia 
em 1º de janeiro do ano seguinte ao da eleição, 
e termina em 31 de dezembro do ano posterior.

As reuniões ordinárias do Conselho 
Superior ocorrem duas vezes por mês, em 
datas e horário pré-estabelecidos, e, as extra-
ordinárias, por convocação do Procurador-Ge-
ral de Justiça ou por iniciativa de um terço de 
seus membros, em data e hora não coinciden-
tes com as sessões do Colégio de Procurado-
res de Justiça ou do Órgão Especial.

 
São da competência do Conselho Supe-

rior: a elaboração de listas sêxtuplas aos Tribu-
nais; a indicação ao Procurador-Geral de Justi-
ça, por meio de lista tríplice, dos candidatos à 
remoção ou promoção por merecimento; 
indicação do nome do membro mais antigo na 
entrância ou categoria, para remoção ou 
promoção por antiguidade; entre outras 
previstas na Lei Orgânica, em outras leis ou em 
ato normativo do Ministério Público. 

Adélio Mendes dos Santos
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Fabrício Ramos CoutoLaureno Francisco 
Alves de Melo

In Memoriam
A história do Ministério Público do Pará 

também registra momentos tristes. As mortes pre-
maturas e trágicas dos estimados colegas Laureno 
Francisco Alves de Melo, Fabrício Ramos Couto, 
Maria das Graças Azevedo da Silva e Jorge Dela-
no da Silva consternaram a todos os seus amigos, 
colegas de trabalho e familiares. 

Laureno Francisco Alves de Melo ingressou 
no Ministério Público no dia 2 de dezembro de 
1983, após ter sido aprovado em concurso pú-
blico. Atuou nas cidades de Ourém, Castanhal e 
São Francisco do Pará. No dia 9 de novembro de 
1985, perdeu a vida tragicamente em um aciden-
te de carro na rodovia BR-010, na cidade de Santa 
Maria do Pará, quando retornava para Castanhal, 
onde morava e atuava como promotor. 

Fabrício Ramos Couto, Promotor de Justi-
ça, ingressou no Ministério Público do Pará em 29 
de setembro de 1994. Conhecido por sua alegria, 
refinada inteligência e caráter forte, destacou-se 
como um atuante Promotor de Justiça. Culto, di-
ligente, firme e intransigente na defesa da socie-

dade, dedicado ao combate das mazelas sociais e 
sempre disposto a lutar contra as injustiças, Fabrí-
cio Couto foi covardemente surpreendido por um 
advogado, e réu num processo de homicídio ob-
jeto da sua atuação funcional, que, sem direito de 
defesa, desferiu-lhe seis tiros, matando-o em sua 
mesa de trabalho. Fabrício Couto foi assassinado 
no gabinete da Promotoria de Justiça, localizada 
no Fórum da pacata cidade de Marapanim, na 
manhã de 24 de novembro de 2006, uma triste e 
inesquecível sexta-feira de trabalho, que marcou 
para sempre a história do Ministério Público do 
Pará, de sua família e de seus amigos. A emoção 
e intensidade das despedidas e das homenagens 
prestadas ao Dr. Fabrício Couto, em Marapanim e 
em Belém, demonstraram todo o carisma, respeito, 
reconhecimento e apreço que o povo do interior 
do Pará, seus amigos, colegas de trabalho e fami-
liares nutriam pelo falecido, restando o legado do 
Promotor de Justiça que travou o bom combate 
até a sua morte. O covarde assassino, condenado 
na forma da lei, tirou sua vida, mas não apagou 
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seu exemplo de Promotor de Justiça.
Maria das Graças Azevedo da Silva, Pro-

curadora de Justiça, ingressou no Ministério 
Público em 12 de junho de 1985 por meio de 
concurso público, atuando em várias Promoto-
rias de Justiça do interior do Estado. Promovida 
à Capital em 07 de maio de 1993, destacou-se 
como Promotora de Justiça do Meio Ambien-
te, tornando-se uma referência em questões 
ambientais no Ministério Público Brasileiro, in-
clusive participando ativamente de inúmeros 
congressos nacionais e internacionais sobre o 
tema. Foi Presidente da AMPEP no biênio 2002 
a 2004. Foi promovida ao cargo de Procurador 
de Justiça em 01 de julho de 2004, atuando 
como Secretária do Colégio de Procuradores 
nos anos de 2007 e 2008. Foi Coordenadora 
do CAO do Meio Ambiente, do qual se licenciou 
para concorrer à eleição para a lista tríplice ao 
cargo de Procurador-Geral de Justiça no ano de 
2012, encabeçando a lista tríplice escolhida pela 
classe. Nomeada Procuradora-Geral de Justiça 

pelo Governador Simão Robson de Oliveira Jate-
ne em 19 de dezembro de 2012, Graça Azevedo 
não chegou a tomar posse no honroso cargo em 
razão de seu trágico falecimento em um acidente 
automobilístico ocorrido no dia 28 do mesmo mês 
e ano, no km 30 da rodovia PA-234, no município 
de Nova Timboteua. 

Outro momento triste vivenciado no Minis-
tério Público foi a morte prematura e trágica do 
Promotor de Justiça Jorge Delano da Silva, víti-
ma fatal de um acidente de carro na PA-136, no 
município de Igarapé-Açu, ocorrido no dia 16 de 
maio de 2014, quando retornava da cidade de 
Maracanã, onde exercia suas funções como Pro-
motor de Justiça. No acidente também morreu a 
servidora do Ministério Público em Maracanã Lei-
la do Socorro Nascimento da Silva. Jorge Delano 
da Silva ingressou no Ministério Público em 31 de 
março de 2003, atuando como Promotor de Jus-
tiça em diversas cidades do interior do Estado. Foi 
Coordenador da Região Administrativa Sudoeste 
II no ano de 2008.

Jorge Delano da SilvaMaria das Graças 
Azevedo da Silva



Procuradores de Justiça

1 adélio mendes dos santos 32 judas tadeu de mesquita dos santos brasil

2 adozinda maria sfair alvares 33 leila maria marques de moraes

3 alayde teixeira correa 34 luiz cesar tavares bibas

4 alfredo lima henriques santalices 35 luiz ismaelino valente

5 almerindo josé cardoso leitão 36 manoel da silva castelo branco

6 ana lobato pereira 37 manoel santino nascimento junior

7 ana tereza do socorro da silva abucater 38 marcos antônio ferreira das neves

8 anabela boução viana 39 maria celia filocreão goncalves

9 antonio da silva medeiros 40 maria da conceição de mattos sousa

10 antonio eduardo barleta de almeida 41 maria da conceição gomes de souza

11 antonio ítalo tancredi 42 maria de lourdes silva da silveira

12 candida de jesus ribeiro do nascimento 43 maria do carmo pinto gonçalves

13 carlos ailson peixoto 44 maria do perpétuo socorro v. dos santos

14 claudio bezerra de melo 45 maria do socorro martins c. mendo

15 dulcelinda lobato pantoja 46 maria tércia ávila bastos dos santos

16 edith marília maia crespo 47 mario nonato falangola

17 edna guilhermina santos dos santos 48 mariza machado da silva lima

18 edson de almeida couto 49 miguel ribeiro baía

19 eduardo lassance de carvalho 50 neide pereira teixeira

20 elisabeth bastos gaby 51 nelson pereira medrado

21 ester de moraes neves de outeiro 52 olinda maria de campos tavares

22 estevam alves sampaio filho 53 pedro batista de lima

23 francisco barbosa de oliveira 54 pedro pereira da silva

24 geraldo de mendonça rocha 55 raimundo de mendonça ribeiro alves

25 geraldo magela pinto de souza 56 ricardo albuquerque da silva

26 hezedequias mesquita da costa 57 rosa maria rodrigues carvalho

27 iolanda brasileiro parente 58 tereza cristina barata batista de lima

28 joão diogo de sales moreira 59 ubiragilda silva pimentel

29 jorge de mendonça rocha 60 vera de mello dos santos couto

30 jorge ferreira cortes 61 wanda luczynski

31 josé melo da rocha



Promotores de Justiça

1 acenildo botelho pontes 50 asdear salinas macias

2 adleer calderaro sirotheau 51 benedito wilson correa de sá

3 adolfo josé de souza 52 bethania maria da costa correa

4 adriana de lourdes mota simões colares 53 bezaliel castro alvarenga

5 adriana maria primo de carvalho 54 brenda correa lima ayan

6 adriana passos ferreira 55 brenda melissa fernandes loureiro braga

7 afonso jofrei macedo ferro 56 bruna rebeca paiva de moraes

8 agar da costa jurema 57 bruno beckembauer sanches damasceno

9 agenor cássio de andrade correia 58 bruno fernandes silva freitas

10 alan johnnes lira feitosa 59 carlos alberto da motta bacellar

11 alan pierre chaves rocha 60 carlos alberto dos santos monteiro

12 albely miranda lobato teixeira 61 carlos alberto fonseca lopes

13 albertino soares moreira junior 62 carlos eugenio rodrigues salgado dos santos

14 alcenildo ribeiro silva 63 carlos lamarck magno barbosa

15 alcyr montero cecim 64 carlos stilianidi garcia

16 aldir jorge viana da silva 65 carmen burle da mota paes

17 aldo de oliveira brandão saife 66 cassiano azevedo dos santos

18 alessandra rebelo clos 67 cesar bechara nader mattar junior

19 alexandre batista dos santos couto neto 68 cezar augusto dos santos motta

20 alexandre manuel lopes rodrigues 69 cicero barbosa monteiro junior

21 alexandre marcus fonseca tourinho 70 claudio lopes bueno

22 alexandre monteiro venditte 71 claudino de araújo e silva

23 alexssandra muniz mardegan 72 claudomiro lobato de miranda

24 alfredo martins de amorim 73 clodomir assis araújo

25 aline janusa teles martins 74 consuelo rodrigues de melo

26 aline tavares moreira 75 cremilda aquino da costa

27 amanda luciana sales lobato 76 cristina maria de queiroz colares

28 amarildo da silva guerra 77 cristine magella silva correa

29 amélia satomi igarashi 78 crystina michiko taketa morikawa

30 ana carolina vilhena gonçalves 79 daliana monique souza viana

31 ana claudia bastos de pinho 80 daniel braga bona

32 ana luiza madeiro diogo cruz 81 daniel henrique queiroz de azevedo

33 ana maria magalhães de carvalho 82 daniel menezes barros

34 andré cavalcanti de oliveira 83 daniel mondego figueiredo

35 andrea alice branches napoleão 84 daniela souza filho moura

36 andrea moura santos sampaio 85 daniella maria dos santos dias

37 andressa érica ávila pinheiro 86 danyllo pompeu colares

38 anette macedo alegria 87 darlene rodrigues moreira

39 angela maria balieiro queiroz 88 david terceiro nunes pinheiro

40 antonio gomes duarte 89 diego belchior ferreira santana

41 antonio lobato 90 diego libardi rodrigues

42 antonio lopes mauricio 91 domingos sávio alves de campos

43 antonio manoel cardoso dias 92 dully sanae araújo otakara

44 antonio orlando de almeida lins 93 edivar cavalcante lima junior

45 ariel josé guimarães nascimento 94 edmilson barbosa leray

46 arlindo jorge cabral junior 95 edson augusto cardoso de souza

47 armando brasil teixeira 96 eduardo josé falesi do nascimento

48 arnaldo celio da costa azevedo 97 elaine carvalho castelo branco

49 arthur diniz ferreira de melo 98 elaine de souza nuayed



99 eliane cristina pinto moreira 145 herena neves maués correa de melo

100 elias silva rodrigues 146 hygeia valente de souza magalhães

101 eliete matos de almeida 147 iona silva de sousa nunes

102 eliezer monteiro lopes 148 ione missae da silva nakamura

103 ely soraya silva cezar 149 isaac sacramento da silva

104 emerio mendes costa 150 isaías medeiros de oliveira

105 érica almeida de sousa 151 ítalo costa dias

106 erick ricardo de souza fernandes 152 ivanilson paulo correa raiol

107 erika menezes de oliveira 153 ivelise pinheiro pinto

108 ernestino roosevelt silva pantoja 154 jacirema ferreira da silva e cunha

109 eunice ruth barbosa de sousa sá 155 jane cleide silva souza

110 evandro de aguiar ribeiro 156 januário constâncio dias neto

111 evangelina alencar farah 157 jayme ferreira bastos filho

112 evelin staevie dos santos 158 jeanne maria farias de oliveira

113 fábia de melo-fournier 159 joana chagas coutinho

114 fábia mussi de oliveira lima 160 joão batista de araújo cavaleiro de macedo jr

115 fabiano amiraldo e silva 161 joão gualberto dos santos silva

116 firmino araújo de matos 162 joélio alberto dantas

117 flávia miranda ferreira 163 josé augusto nogueira sarmento

118 florinda furtado gomes 164 josé edvaldo pereira sales

119 francisca paula morais da gama 165 josé frazão sá menezes neto

120 francisca suenia fernandes de sá 166 josé godofredo pires dos santos

121 francisco charles pacheco teixeira 167 josé haroldo carneiro matos

122 francisco de assis santos lauzid 168 josé ilton lima moreira junior

123 francisco simeão de almeida junior 169 josé luiz brito furtado

124 francys lucy galhardo do vale 170 josé maria capela sampaio

125 franklin jones vieira da silva 171 josé maria carvalho de farias

126 franklin lobato prado 172 josé maria costa lima junior

127 frederico antonio lima de oliveira 173 josé maria gomes dos santos

128 frederico augusto de morais freire 174 josé nazareno barros andré

129 gerson daniel silva da silveira 175 josé roberto coimbra

130 gessinaldo de aragão santana 176 josé rui de almeida barboza

131 gilberto lins de souza filho 177 josélia leontina de barros lopes

132 gilberto valente martins 178 josiel gomes da silva

133 gilson frutuoso abbade 179 juliana dias ferreira de pinho palmeira

134 grace kanemitsu parente 180 júlio césar sousa costa

135 gruchenhka oliveira baptista freire 181 laércio guilhermino de abreu

136 guilherme chaves coelho 182 larissa brasil brandão

137 guilherme lima carvalho 183 lauro francisco da silva freitas junior

138 gustavo rodolfo ramos de andrade 184 lea cristina mouzinho da rocha

139 gustavo de queiroz zenaide 185 leane barros fiúza de mello

140 hamilton nogueira salame 186 licurgo margalho santiago

141 harrison henrique da cunha bezerra 187 ligia valente do couto de andrade ferreira

142 hédima da silva amaro 188 liliam patrícia duarte de souza gomes

143 helena maria oliveira muniz gomes 189 lilian nunes e nunes

144 hélio rubens pinho pereira 190 lilian regina furtado braga



191 lilian viana freire 237 marilúcia santos sales

192 liliane carvalho rodrigues de oliveira 238 mário raul vicente brasil

193 lizete de lima nascimento 239 mário sampaio netto chermont

194 lorena de albuquerque rangel moreira cruz 240 marlene ramos pampolha

195 lorena de moura barbosa 241 maurício almeida guerreiro de figueiredo

196 louise rejane de araújo silva 242 maurim lameira vergolino

197 lúcia rosa da silva bueno 243 mauro guilherme messias dos santos

198 luciano augusto araújo da costa 244 mauro josé mendes de almeida

199 lucineide barreto do amaral 245 mauro marques de moraes

200 lucinery helena resende f. do nascimento 246 mayanna silva de souza queiroz

201 luiz alberto almeida presotto 247 melina alves barbosa

202 luiz claudio pinho 248 milton luís lobo de menezes

203 luiz da silva souza 249 mônica cristina gonçalves melo da rocha

204 luiz gustavo da luz quadros 250 mônica miranda gomes de oliveira

205 luiz márcio teixeira cypriano 251 mônica rei moreira freire

206 luiz otávio bandeira gomes 252 monique nathyane ribeiro coelho

207 luziana barata dantas 253 myrna gouveia dos santos

208 magdalena torres teixeira 254 nadilson portilho gomes

209 manoel adilton peres de oliveira 255 natanael cardoso leitão

210 manoel victor sereni murrieta e tavares 256 nayara santos negrão

211 marcela christine f. de m. castelo branco 257 nélio caetano silva

212 marcelo batista gonçalves 258 ney tapajós ferreira franco

213 marcelo maia de sousa 259 nicolau antonio donadio crispino

214 márcia beatriz reis souza 260 nilton gurjão das chagas

215 márcio leal dias 261 ociralva de souza farias tabosa

216 márcio silva maués de faria 262 oirama valente santos brabo rodrigues

217 marco aurélio lima do nascimento 263 patrícia carvalho medrado assmann

218 margareth puga cardoso sinimbu 264 patrícia de fátima de carvalho araújo

219 maria cláudia vitorino gadelha 265 paula caroline nunes machado

220 maria da penha de mattos buchacra araújo 266 paulo angelo nogueira furtado

221 maria das graças correa cunha 267 paulo arias carvalho cruz

222 maria de belém santos 268 paulo guilherme monteiro godinho

223 maria de lourdes costa brasil 269 paulo ígor barra nascimento

224 maria de lourdes tavares da silva 270 paulo ricardo de souza bezerra

225 maria de nazaré abbade pereira 271 paulo roberto correa monteiro

226 maria de nazaré dos santos correa 272 paulo sergio da cunha morgado junior

227 maria do carmo martins lima 273 pedro paulo bassalo crispino

228 maria do socorro pamplona lobato 274 pedro renan cajado brasil

229 maria josé lobato rossy 275 polyana brasil machado de souza

230 maria josé vieira de carvalho cunha 276 priscilla tereza de araujo costa moreira

231 maria luiza loureiro de borborema 277 quintino farias da costa junior

232 maria nazaré de paiva anaissi 278 rafael trevisan dal bem

233 maria raimunda da silva tavares 279 raimundo antonio silva aires

234 maria zeneide barbosa da silva 280 raimundo de jesus coelho de moraes

235 mariana sousa cavaleiro de macedo dantas 281 raimundo rita cardozo bentes

236 mariela correa hage 282 raimundo guilherme cunha



283 raimundo nonato coimbra brasil 315 savio ramon batista da silva

284 raimundo renato carvalho maués 316 sergio tiburcio dos santos silva

285 ramon furtado santos 317 silvana nascimento vaz de sousa

286 regiane brito coelho ozanan 318 silvana souza mendonça

287 regina coeli valente de souza pinto 319 silvia branches simões

288 regina fátima sadalla silva abbade 320 silvia regina messias klautau mileo

289 regina luiza taveira da silva 321 silvio paulo brabo rodrigues

290 reginaldo cesar lima alvares 322 sinara lopes lima de bruyne

291 renata fonseca de campos 323 sintia nonata neves de quintanilha b. maradei

292 renata valeria pinto cardoso lisboa 324 socorro de maria pereira gomes dos santos

293 renato belini de oliveira costa 325 suely regina ferreira aguiar catete

294 renilda maria guimarães ferreira 326 suely silva dos reis

295 roberto antonio pereira de souza 327 suldblano oliveira gomes

296 roberto joaquim da silva filho 328 sumaya saady morhy pereira

297 rodier barata ataide 329 tatiana ferreira granhen

298 rodrigo aquino silva 330 tulio chaves novaes

299 rosana cordovil correa dos santos 331 valdemir ferreira de almeida

300 rosana paes pinto 332 valeria porpino nunes

301 rosangela chagas de nazaré 333 vanessa herculano ribeiro

302 rosangela estumano gonçalves hartmann 334 vania campos de pinho

303 rosilene de fátima lourinho dos santos 335 vera lucia andersen pinheiro

304 rui barbosa lamim 336 violante maria pamplona moreira

305 rui boulhosa maroja 337 viviana dos santos couto delaquis perez

306 sabrina mamede napoleão kalume 338 viviane lobato sobral franco

307 sabrina said daibes de amorim 339 viviane veras de paula couto

308 samir tadeu moraes dahás jorge 340 vyllya costa barra sereni

309 samuel furtado sobral 341 walcy cezar da silva ribeiro

310 sandra fernandes de oliveira gonçalves 342 waldir macieira da costa filho

311 sandro garcia de castro 343 wilson gaia farias

312 sandro ramos chermont 344 wilson pinheiro brandão

313 sara monteiro russo giestas 345 wilton nery dos santos

314 savio rui brabo de araujo



In Memoriam

1 abdias mansur cassebe 49 ernesto pinho filho

2 abdon frances filho 50 esmeraldino tavares santana

3 abmael antenor de albuquerque 51 evandro rodrigues do carmo

4 abner ferreira de araujo 52 fabiana caroline teixeira  cardoso

5 adil salgado vieira 53 fabricio ramos couto

6 affonso pinto da silva 54 filomeno dos santos vilela

7 afonso de ligório bouth cavalero 55 francisco alcindo coimbra

8 aldemiro de almeida monteiro 56 francisco alexandre de souza

9 alexandre nicomedes cunha 57 francisco da silva leite

10 alicio gomes ferreira 58 francisco rodrigues da c. neto

11 altamiro raimundo da silva 59 francisco xavier lages de mendonça

12 álvaro heitor magalhães de souza 60 gentil a. de m. d. cohem

13 americo duarte monteiro 61 geraldo castelo branco rocha

14 anselmo pereira lima junior 62 gerson alves guimarães

15 antônio alves cardoso 63 graciano carneiro gurgel

16 antonio cezar borges 64 heliomar gonçalves de matos

17 antônio de freitas peixoto 65 ilma de fátima da silva abreu

18 antônio de paula melo 66 irineu benedito bentes lobato

19 antonio grandal coelho 67 jayme nunes lamarão

20 antônio lopes da silva 68 joão batista figueira marques

21 antonio vicente santiago 69 joão ciro de moura

22 arlenio martins antunes 70 joão francisco de lima filho

23 armando nunes de vilhena 71 joão hipólito das merces

24 artemis leite da silva 72 joão josé guedes da costa neto

25 arthur pessoa 73 joão julio da fonseca

26 assad cury tobia atala 74 joão martins barata

27 assis saraiva de aguiar 75 joão pereira bragança

28 athemógenes m. da fonseca 76 joão sodré de sena

29 augusto burlamaqui freire 77 joaquim boulhosa

30 aurélio crysólogo dos santos 78 jorge daniel de souza ramos

31 avelino neves franco 79 jorge delano da silva

32 basileu ferreira neves 80 jorge josé filho

33 cândido monteiro da cunha 81 josé apolinario costa

34 cantídio alves guimarães 82 josé cursino de azevedo

35 carlos alberto de aragao vinagre 83 josé de ribamar coimbra

36 célio melo 84 josé djalma vieira moutinho

37 claudionor de souza franco 85 josé joão alves de melo

38 clemente germiniano alfaia 86 josé libânio de souza pará

39 clóvis martins de miranda 87 josé lúcio de oliveira campos

40 dário reis mascarenhas 88 josé mendes ruy seco

41 delermano rui secco gemaque 89 josé nagib aood

42 denizar tavares pará 90 josé ribamar loureiro braga

43 dionísio brito de almeida filho 91 josé salomão solon

44 domingos ferreira faro 92 josé valentim da rocha dias

45 durval pires damasceno 93 josé vicente miranda filho

46 edgar augusto viana 94 joselino alvares rebelo

47 edgar maia lassance cunha 95 laureno de macedo norat

48 elias josé francez 96 laureno francisco alves de melo



97 lauriano miranda da rocha 128 pedro rodrigues de moura

98 lélio dacier lobato 129 raimundo andrade de aquino

99 lourival c. de ataíde 130 raimundo de sena martins

100 manoel de figueiredo milhomens 131 raimundo lima da silva

101 manoel raimundo loureiro 132 raimundo sabbá guimarães

102 marciano rodrigues teixeira 133 raimundo t. de albuquerque maranhão

103 maria da graça azevedo da silva 134 raimundo v. lobato torres

104 maria de nazaré abdoral l. santos 135 raul nery baraúna

105 mário cavalcante sucupira 136 roberto pereira pinho

106 mario ney souza de figueira 137 romeu rodrigues de andrade ro

107 miguel lobato vilhena 138 romeu ferreira dos santos

108 miguel machado da rocha e sousa 139 ruy de figueiredo mendonça

109 moacyr bernardino dias 140 ruy de mendonça maroja

110 nathanael farias leitão 141 ruy republino gonçalves e silva

111 nestor orlando miléo 142 sebastião queiroz silva

112 nilton ribeiro da costa 143 sebastião tavares de figueiredo

113 octávio proença de moraes 144 silvério sirotheau corrêa

114 odilson ferreira novo 145 sinval timoteo de moraes

115 odon passos de carvalho 146 symone morhy de siqueira mendes lauria

116 olavo guimarães ferreira 147 synval de castro

117 olimpio antônio ferreira 148 teodorico martins lima

118 olívio de carvalho chaves 149 theodoro gonçalves do nascimento

119 ophir filgueiras cavalcante 150 theopompo de almeida nery

120 orlando ataide dos santos 151 tomé de moraes serrão filho

121 oswaldo de brito farias 152 uldarico adrião tembra

122 oswaldo freire de sousa 153 ully hosana da silva almeida

123 paulo afonso de oliveira falcão 154 ursen josé de souza

124 paulo boulhosa tavares 155 wanilce rodrigues miranda scerni

125 paulo de tarso monteiro da cunha 156 washington muanarino barbosa

126 pedro d’almeida sampaio 157 willibald quintanilha bibas

127 pedro henrique de araújo 158 wilton vieira de novoa
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